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ADVOCACIA-GERAL DA UNIA0 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE  MAO-DE-OBRA 

ADVOGADOS 
RUA SANTA CATARINA, 480-6°ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.170-081 

PARECER n. 04181/2022/ADV/E-CIU/SSEM/CGU/AGU 

NUP: 64318.02115512022-11 
INTERESSADOS: COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR 

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

I. Presto Eletrônico para registro  dc  preços. Contratação de serviços  dc  agenciamento de 

passagens aéreas e rodoviárias. Lcis n°8.666/93 e n° 10.520/2002. Decretos n° 10.024/2019 e n° 

7.892/2013. Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 03/2015.  
TT.  Responsabilidade do órgão consulente quanto à regularidade técnica e economicidade da 

formatação dos serviços (projcto técnico). Compete à Consultoria Jurídica, quanto ao aspecto 
técnico (não jurídico) da contratação, explicitar as normas e os entendimentos jurídicos regentes 
da matéria, cabendo ao órgão interessado efetuar a verificação da conformidade das disposições 
instituidas (rcgramento técnico) e dos documcntos atinentes (relativos à matéria  trues)  trazidos 
ao processo. 

TIL Cautclas e proposições quanto à instrução processual. 

tV. Minutas aprovadas com ressalvas e rccomendações. 

DO RELATÓRIO 

I. Submete-se a exame desta Consultoria Jurídica, consoante o estabelecido no Paragrafo Único, do 
artigo 38, da Lei de n° 8.666/93, o processo em epígrafe, que trata de Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para 
registro de pregos, para contratação de serviços, de natureza continuada, de agenciamento de passagens aéreas c 
rodoviárias, no interesse do Comando da T Região Militar 

2. 	roc  is 	Consultoria Juridica,  encontra-se integralmente  nresente no sistema  Sapiens  da  
Mill.  De qualquer forma, importa mencionar a presença, em especjal, de: 

- lista de verificação; 

- solicitação de abertura de processo para contratação; e a respectiva anuência; 

- Documento de Forrnalizaçao da Demanda; 

- Estudo Técnico Preliminar; 

- Mapa de Risco; 

- aprovação pela autoridade; 

- Termo de Referência, aprovado pela autoridade; 
- planilha de prego de referência; 
- pesquisa de preços; 

- nomeação do pregoeiro e equipe; 

- nomeação da equipe de planejamento; 

-justificativa de utilização do SRP; 

-justificativa para contratação como serviço continuado; 



- justificativa para licitação em lote; 

- declaração de utilização dos modelos de minutas da AGU e indicação das alterações realizadas: 
- minuta do edital e anexos; e 

- extrato da IRP. 

3. Apenas para efeito de registro, é informado que o valor global (2 grupos) estimado da contratação é de 
R$ 1.375.180,00 (um milhão e trezentos e setenta e cinco mil e cento e oito reais). 

4. E o relato do necessário. 

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA 1K) PARECER JURÍDICO 

5. Importante ressaltar que as Consultorias Jurídicas da União, dentro do âmbito da Advocacia-Geral da 
União, são órgãos consultivos, quem  tam  por objetivo, orientar os dirigentes do Poder Executivo Federal, quanto 
constitucionalidade e legalidade de seus atos, não sendo, por conseguinte, da competência desta Consultoria Jurídica 
questionar sobre a oportunidade e conveniência da pretensão administrativa, visto tratar-se de ato discricionário do 
administrador público, cuja análise  dc  mérito é reservada à Administração. 

6. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não 6 papel do órgão de assessoramento jurídico 
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, 
a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

7. Portanto, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assessorar o Gestor no controle interno da 
legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo 
dos textos das minutas dos editais e seus anexos e apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico, bem como 
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco. 

8. Saliente-se que g  name  dos autos  processuais restrlage-se aos seus aspectos  jurídicos excluídos, 
portanto,_ggueles de natureza técnica.  Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente 
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindiveis para a sua adequação As necessidades da Administração, 
observando os rcquisitos legalmente impostos. 

9. De fato, nresumesque as especificações técnicas contidas no presente processo inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação,  suas característica, requisitos e avaliaçao do  preço  estimado tenham sido 

regularmente determinadas  pelo setor competente 	ail  com base cm  parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse   Olt).  

10. Finalmente, é nosso dever informar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade 

que  the  t5. conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas A legalidade 
serão apontadas para fins de sua correção.  CI  seguimento do processo sem a observância destes apontamentos  sera  de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DAS RECOMENDACÕES 

CoNSIDERACÕES INICIAIS 

II. Preambularmentc, é conveniente registrar que os processos  dc  licitação vêm A Consultoria 
Jurídica para análise de duas ordens distintas e complementares, a saber: análise e aprovação das minutas de edital e seus 

anexos inclusive contrato  (art.  38, parágrafo único da Lei n.'" 8.666/93) e para análise e assessoramento da autoridade no 
controle da legalidade dos atos administrativos  (art.  131, Constituição Federal,  art.  11 da Lei Complementar n.° 73/93,  art.  

8-F da Lei n.° 8.028/95 e Ato Regimental AGU n.° 03/02 e 05/07). 



12. No campo do assessoramento  jurídico. ai  se inclui a análise  dc  toda a instrução 
natureza do trabalho da assessoria jurídica é opinativa nem por isso menos importante, devendo ser levantad 
aspectos c implicações jurídicas relevantes com vistas ao controle de legalidade da atuação administrativa.  

13. Soh  o comando emergente do   garage°  único do  art  18 da Lei no 8 666/93 a análise feita 
é conclusiva e decisória  pela aprovado ou não das minutas  pela assessoria  jurídica. 

14. Isto posto, passe-se à análise do processo. 

REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO 

15. De acordo com o  art.  22 da Lei n°9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem 
de forma determinada, salvo expressa disposição legal. 

16. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convénios e outros ajustes, 
conforme  art.  38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as normas que lhes silo aplicáveis, 
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência 
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá 
conter os respectivos termos de abertura c encerramento, compreendendo, na medida do possível, o máximo, 200 folhas: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N°2, DE I° DE ABRIL DE 2009 
"Os instrumentos dos contratos. convênios c demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, 
devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos  dc  abertura e 
encerramento." 

17. Aplicáveis ainda, a Portaria interministerial n° 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes 
do S1SG) e Portaria Normativa MD n° 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre 
procedimentos gerais referentes ã gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se  hi  
disciplina própria reguladora no âmbito de seu órgão. 

18. E.  certo que tais normas devem ser adaptadas e aplicadas, naquilo que couber, ao processo eletrônico. 

19. Mostra-se importante ressaltar que a presente análise se  di  de fonna "remota" e, portanto, considera 
unicamente os documentos do processo que constam no sistema  Sapiens  da AGU. Por vezes, o exame se  di  mediante 
acesso dircto via  link  - suaue não é o  caw.  Acresce ponderar que, devido à ausência de comunicabilidade cntre os 
sistemas eletrônicos adotados pela Advocacia-Geral da União  (Sapiens)  c pelo demais órgãos (SEI, na quase totalidade), a 
"introdução" do processo no sistema  Sapiens,  na maioria das vezes, tem sido feita com os documentos enviados pelo 
órgão consulente, ordinariamente, em midia eletrônica, disponibilizado "em nuvem" ou, ainda, facultando-se a inserção 
direta (pelo próprio órgão). No caso dos militares (em sua maioria) e de alguns outros poucos órgão, que ainda adotam o 
processo fisico, a sistemática é semelhante (o sistema  Sapiens  é alimentado com os documentos encaminhados pelos 
Consulentes). Em virtude disso, os autos digitais do processo no sistema  SAPIENS  (da AGU), comumente, não seguem 
um padrão ideal, não sendo raras as ocorrências de falhas (a exemplo de: ausência de documentos no  Sapiens  que, porem, 
existem no processo eletrônico ou fisico de origem; sequenciamento incorreto de documentos; ausência, por vezes, de 
visualização de assinaturas realizadas de forma eletrônica; dentre outras erronias). De qualquer forma, até que sejam 
resolvidos os problemas de compatibilidade entre os diversos sistemas adotados pelos diversos órgãos do Poder 
Executivo Federal, seremos obrigados a trabalhar com soluções paliativas e pontuais. 

20. Assim, com a ressalva supradita, os autos submetidos 	arglise, pelo que se dessume.  esta 
regularmente formalizado porém,  E notado que encontra-se ausente a folha de  nõ  9 no  processo constante do  Sapiens  
-erroque imaginamos que_possa ter ocorrido quando da digitalizado do  processo  para inserção no sistema -  , 
mas,  é claro,  deve o  &gin  certificar a regularidade  Wrap  de tal folhalraprocesso fisico. Cabe registrar may_ tal . 
folha (de n° 9), conforme se verifica. contém parte do 	amerS_P raggl este ETP) encontra-se integralmente 
presente is fls. 75/77 - não havendo entAq,  nenhum  pojuizo para a análise  juridica do processo Por oportuno, cumpre-
nos recomendar  _panto  à digistzaçâo de processos deste  jaez  a utilização  doravante do formato de arquivo de PDF 
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o que vem determinando o TCU conforme explicitado cm várias manifestações da 

Abre-se o presente tópico para alertar o órgão Assessorado quanto  it  
necessidade de que as peças digitalizadas sejam juntadas aos autos cm um formato de 
PDF pesquisivel, também conhecido como formato  "OCR"!  

Este formato - PDF editivel ou pesquisável (OCR16), que já é adotado 
por diversos órgãos civis e militares, com destaque positivo, dentre estes últimos, para o 
Comando da Aeronáutica, foi recentemente chancelado pelo Tribunal de Contas da 
União, no Acórdão rt.° 934/2021-Plenário, ao entender que a veiculação do Edital e de 
seus anexos em um formato de 'imagem', o qual não se pode pesquisar, dificulta o dever 
de transparência, pois não permite a busca de conteúdo no arquivo por simples busca 
textual manual, infringindo o  art.  8.°, § 3.°. inciso  III,  da Lei rt.° 12.527/2011. 

Observa-se, assim, que a tendência dos Órgãos de Controle  sera  o de 
exigir, cada vez mais, a juntada de Editais, anexos e demais documentos em um 
formato pesquisavel, a fim de prestigiar a política nacional de dados abertos, o que 
implicará na inexorável e necessária evolução da transparência por meio da publicação 
das informações, aqui, no caso, do edital, anexos e demais documentos, em formatos que 
facilitem a pesquisa em seu conteúdo, sobretudo de modo automatizado, facilitando a 
obtenção de informações. 

Diante do exposto, recomenda-se ao órgão Assessorado envidar 
esforços no sentido de atender a presente orientação, calcada na Lei c endossada pelo 
entendimento do Acórdão 'WU n.° 934,2021-Plenirio. 

JIMITES E INSTANCIAS DE GOVERNANÇA 

21. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu 
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços c para a realização de gastos com diárias e 
passagens, aplicáveis aos órglios, entidades e fundos do Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, de onde se destaca a previsão contida no seu artigo 30 :  

"Art.  30  A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação  dc  contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serio autorizadas em ato do Ministro de 
Estado ou do timlar de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de  qua  trata o caput podcri ser delegada is 
seguintcs autoridades, permitida a subdcicgação na forma do § 20 

- titulares de cargos de natureza especial; 

11 - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a RS 10.000.000 00 (dez milhões de reals) a 
iumptticille_que trata o cap.pLpoderit ser delegada ou subdelegada aos subsccretários de 
alsiejamcntoacarnento e administrado ou à autoridade equivalrnte,permitida a subdelegock 
nos  terms  do disiNgsaw_§,t 

§ 3° Para os contratos  corn  valor igual ou inferior a RS 1.000.000,00 (um milhão de mais), a 
competência  dc  que trata o caput poderá scr delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos 
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação." 

(grifamos) 

22. Nesses termos. amocessos deste  jaez deve a autoridade assistida certificar-se sobre a natureza 

da atividade a ser contratada,  adotando,  se for neeessiriodunrovidências necessárias (autorizado),  nos termos do 
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Decreto acima referido. Lembramos qpe cabe ao órgão Consulente assegurar-se • 	• 	' 	 c 

delegação/subdelegação  dc  poderes, quando for o caso, 

23. Afigura-se recomendável •  ainda  a verificada pela  area  técnica do órgão assessorado. 	I 
existência de normativos especialmente internos (no âmbito de seu Comando/Ministério)  relativos a "limites" 
LeoMingenciamento orçamentário" ou a "restrição ao empenho de verbas"),  com efeitos aplicáveis ao caso concreto. 

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAI. 

24. Nos termos do que dispõe o artigo 36, da IN 05, de 25 de maio de 2017 — MPDG, antes do envio do 
processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidade legal do procedimento de contratação, 
preferencialmente com base nas disposições previstas no Anexo 1, da  ON  SEGF.S n° 02, de 2016, a qual prevê em seu 

artigo 10  que "Os pregoeiras c as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as 
listas de verificação constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões 
eletrônicos". 

25. A Advocacia-Geral da União também dispõe de  Check-Lists  previamente elaborados para os diversos 
tipos de contratações, encontrando-se dispostas em seu  site  na intemet (atualmente no 
endereço: 	htqm://www.gov.briaguipt-bricomposicadcgulegulmodeluaici(acoesecontratosilistav-de-verificacao), 
servindo de excelente instrumento de apoio para que seja aferida a correção da instrução. 

26. No feito em exame foi apresentada a Lista de Verificada 

DO PLANEJA MENTO DA CONTRATAÇÂo 

27. 0 Decreto  if  10.024, de 2019, no artigo 6°, passou a estabelecer as etapas a serem sucessivamentc 
observadas quando da realização do pregão eletrônico. A primeira delas é o planejamento da contratação:  

"Art.  14. No planejamento do pregão, na forma eletremica,  sera  observado o seguinte: 

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente 
ou por quem esta delegar;  

ill  - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e. quando necessário, o intervalo MbliM0 de diferenga de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição  day  exigências de habilitação. dos sanções aplicáveis. dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 
do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública: e 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio." 

28. De forma mais detalhada, no âmbito da contratação de serviços, a IN SEGES/MPDG n° 05/2017, 
traçou os procedimentos a serem seguidos pelo gestor, com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as 
necessidades da Administração, com a finalidade de assegurar uma contratação perfeita. 

29. Logo de inicio, o artigo 10, estabelece:  

Art.  I° As contratações de serviços para a realização de tardas executivas sob o regime  dc  
execução indireta, por órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fimdacional, observarão, no que couber: 

1 -as fases  dc  Planejamento da Contratação, Seleção do Forneccdor e Gestão do Contrato; 

11-os critérios e práticas de sustentabilidade;  

HI  -o alinhamcnto com o Planejamento Estratégico do orgilo ou entidade, quando houver. 
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0 71-4.1„/ 	30. Nesse sentido, o artigo 20 da citada IN, esclarece que o planejamento de cada contratação deve 
a  
-
ten  der a
i

-- • 
s seguintes etapas: 

- Estudos Preliminares; 

- Gerenciamcnto  dc  Riscos; e 

- Termo  dc  Rcferencia ou Projeto Básico. 

31. E indispensável que o orgito cumpra as referidas etapas, de forma a que o planejamento da 
contratação seja elaborado nos estritos terrnos da necessidade da Administração. 

32. No rol das definições, o  art.  3°, do Decreto n° 10.024, de 2019, estipula: 

"IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a 
ter resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o 
termo de referência; 

33. Lembramos ainda que no caso de serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade, poderio ser 
elaborados estudos preliminares e gerenciamento de riscos comuns, ou seja, um mesmo estudo e mesmo gerenciamento 
poderão ser aproveitados para as contratações semelhantes  (art.  20, § 50  da IN 05/2017). 

34. Em qualquer situação, deve ficar caracterizado o interesse público envolvido e a melhor solução ao 
problema a ser resolvido, nos termos do que dispõe o artigo  art.  3°, IV, do Decreto n°10.024, de 2019. 

35. 0 detalhamento dos procedimentos iniciais para elaboração do planejamento da contratação de 
serviços, encontram-se disciplinados nos artigos 21 a 23 e o Anexo  IT  da IN N°05, de 2017, a qual traz o modelo a ser 
seguido pelo setor requisitante — documento de formalização da demanda. 

36. E. indicado, ainda, que, com base no documento que formaliza a demanda, a equipe de Planejamento 
da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão da 
Secretaria Especial de DesburocratizaçãO, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia  (art.  24, da IN no 
5/2017, com a nova redação dada pela Instrução Normativa n°49, de 2020). 

37. E importante frisar que a Instrução Nonnativa SEGES/ME  if  40, de 22 de maio de 2020. que 
entrou em vigor em I° de julho de 2020. estabeleceu a exigência e as diretrizes de elaboração dos estudos técnicos 
preliminares -  WM, doravante digital, nos seguintes termos:  

"Art.  I° Esta Instrução Normativa dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - 
El'? - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ET'? digital. 

Parágrafo  Calico.  Para os efeitos desta  Instruct  Normativa, considera-se ETP o documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada 
necessidade, descreve as aniliscs realizadas em termos de requisitos, altemativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referencia 
ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

Art.  2° 0 Sistema ETP digital constitui a ferramenta informatizada. disponibilizada pela Secretaria 
de  Gallo  da Secretaria Especial de Dcsburocnstiração, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 

§ I° Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual do Sistema  Ell"  digital, 
disponivel no Portal de Compras do Governo Federal,  pan  acesso ao sistema c elaboração dos  

Ell?"  Nos artigos 5° a 7° constam as diretrizes gerais de elaboração e o conteúdo dos Escudos 
Técnicos Preliminares — ETF': "Elaboração Diretrizes Gerais  

Art.  5° Os  Ell'  deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as 
possíveis,  dc  modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconamica c ambiental da 
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contratação. 

An. 6° Os Eli' serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e 	qiriatat: • quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. Conteúdo 	 Co 
o >:  

Art.  7° Com base no documento de formalização da dcmanda, as seguintes informações.deverier 
ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital: 

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a scr resolvido sob a 
perspectiva do interesse público;  

IT  - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade;  
TIT  - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções: 

a) scr considcradas contratações similarcs fcitas por outros  orgies  c entidades, com objctivo  dc  
identificar a existência  dc  novas mctodologias, tccnologias ou inovações que melhor atcndam is 
necessidades da administração; c 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, 
para coleta  dc  contribuições. 
IV - descrição da solução como um  ludo,  inclusive das exigências relacionadas à Manutenção c 
assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica c cconómica da 
escolha do tipo de solução; 

V - estimativa das quantidades a  scram  contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
Vil-justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 
VIII - contratações correlatas  &au  interdependentes; 

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamcnto do órgão ou entidade, 
idcntificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência 
de previsão; 

X - resultados pretendidos, em termos de efetividade c  dc  desenvolvimento nacional sustentável; 

X1 - providências a serem adotadas pela administração previamcnte à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; 

XII - possíveis impactos ambicntais e respectivas medidas de tratamcnto; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidadc da contratação. 

§ 1° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso  III,  a quantidade de fornecedores 
for considerada restrita, deve-se vcrificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 2° Os  Ell'  devem obrigatoriamente contcr os elementos dispostos nos incisos I, TV, V.  VT,  VII, 
IX c XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos do caput. 
apresentaras devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP." 

38. Conforme explicitamente indicado, a aludida instrução normativa aplica-se à obras enquanto não 
houver lei ou regulamentação especifica dispondo de forma diversa. 

39. Acresce dizer que tal IN estabcicccu, ainda, em seu  art.  8°, outras exceções à obrigatoriedade de 
elaboração dos estudos preliminares, que, todavia, pelo que se denota, não se relacionam com o caso em apreciação:  

Art.  8° A elaboração dos El?: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I,  IT,  111,1V e X1 do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21  dc  junho 
de 1993; e 

li - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de 
natureza continuada. 
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- eiflielecido na IN em comento (Instrução Normativa SEGES/ME n°40, de 22 de maio de 2020). 

41. Ressalvamos, porem, que temos conhecimento de posicionamento do Comando do Exército a respeito 
da desnecessidade, em seu âmbito, de formalização do ETP no modo digital, haja vista que "as Forças Armadas não 
integram o SISG". Todavia, no presente feito o ETP aparentemente foi elaborado no modo digital.  

42. Por sua vez, o gerenciamento de riscos é retratado nos artigos 25 a 27, sendo materializado pelo Mapa 
de Riscos, cujo modelo se encontra no Anexo IV da IN N°05, de 2017. 

43. E, por fim, o Projeto Básico ou Termo de Referencia deverá ser elaborado a partir dos Estudos 
Preliminares, do Gerenciamento de Risco e conforme as diretrizes constantes do Anexo V. devendo ser encaminhado ao 
setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no  art.  27  (art.  28, da IN N°05/2017) 

44. Registre-se que, no feito em exame os documentos referentes  an   planejamento  pocumento de 
fainalizagaskamanda,iThflapa de Riscos e Termo de Referência) foram apresentados.  

45. Lembramos que descabe à Consultoria Jurídica a análise das disposições técnicas razão  psjil  
gnat  recomendamos ao  &Igo  interessado. zelar  pela sua 	(adequada instituição das do regramento teenieot 
conforme as diretivas normativas de regincia,  citadas neste tópico e,  também, no bojo deste parecer. 

Pill';SIP I 	P4PO: 	I 	Ps• 

46. A adequada especificação do objeto licitado é medida essencial para o sucesso da contratação, por 
assegurar que o bem ou serviço adquirido atenderá efetivamente as necessidades administrativas. 

47. Nos termos da Sumula TCI1 n° 177, "a definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui 
regra indispensável da competição, ate mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é 
subsidiário o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas 
da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das 
especificações mínimas e essenciais et definição do objeto do pregão.". 

48. Conforme o  art.  15, § 70, I, da Lei n°8.666/93, a licitação deverá trazer a especificação completa do 
bem a ser adquirido, sem indicação de marca. Para os serviços e obras, o Projeto Básico (ou Termo de Referência, no caso 
de pregão) deve trazer o conjunto de elementos necessarios c suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizá-los, e são elementos que o integram: a identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, 
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; e o orçamento detalhado do custo global, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados  (art.  6°, inciso IX, "c" e "f", da Lei n° 8.666/93). E 
completa o § do  art.  7°, da Lei n° 8.666/93: "é vedada, ainda, a inchado, no objeto da licitação, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam  ea  previsões reais do projeto 
básico ou executivo". 

49. Já a diretriz do  art.  47 da Lei n° 8.666/93 corrobora: "nas licitações para a execução de obras e 
serviços, quando for adotada a modalidade de execução de empreitada por  prep  global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes 
possam elaborar suas pmpostas de  preps  com total e completo conhecimento do objeto da licitagdo". 

50. Todavia, ao empreender tal detalhamento da especificação do objeto, cabe ao órgão também tomar 
cuidado com o efeito contrario: não pode resultar na previsão de características excessivas, que restrinjam 
injustificadamcnte a ampla competitividade e o tratamento isondmico dos participantes, sob pena de ofensa aos princípios 
constitucionais e legais que regem as licitações públicas, notadamente aqueles inscritos no  art.  3°, copal, c § 1°, 1, da Lei 
n° 8.666/93. 



51. Afinal, "licitar implica, necessariamente, fazer restrições, pois no  momenta  em que Se- deuzerOlzi - 	. 
características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm prodUtas ou 
serviços com aquelas características de fornecerem para a administração. O que não se admite, e assim prevê a  art  3", 
§r, inciso I, da Lei 8.666/93, 6 o estabelecimento de condições que restrinjam o caráter competitivo das licitações em 
razão de circunstância impertinente ou irrelevante para o especffico objeto do contrato. Ifer que se avaliar, portanto, em 
cada caso concreto, se as exigências e condições estabelecidas estão em consonância com as normas vigentes e se elas 
são pertinentes em relação ao objeto do contrato, inclusive no intuito de garantir que o produto/serviço a ser contratado 
tenha a qualidade desejada" (Acórdão n° 1.225/2014 — Plenário do TCU). 

52. A mesma preocupação fundamental vem traduzida no  art.  3°,11, da Lei n° 10.520/2002: "a definição 
do objeto  cleverer  ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição". 

53. Por consequência, como se pode inferir dos próprios dispositivos legais citados, a exceção reside nas 
hipóteses em que a exigência, embora restritiva, seja pertinente ou relevante para o objeto da contratação. Nesta situação, 
caberá à Administração jusfyieci-la, com supedâneo em critérios técnicos, de acordo com o objeto da licitação e, também, 
com a necessidade a ser atendida. 

54. Recomenda-se, assim que o órgão assçgtursiwe o nível de detalhamento e as cirencias dai 
glipiefflações adotadas sejam atigtotados e suficientes  para a descrição dos bens ou serviçapretendidos e   Ryan  
conhecimento das ohrigaçÕes contratuais a serem executadas,  em seus aspectos qualitativos e quantitativas, 
inclusive  para fins de elaboração de proposta de  pregos fidedigna por parte dos licitantes, porém,  sem imposição 
deatquisitos desnecessarios impertinentes or._rhtmcif. 

po PARCELAMENTO DO OBJETO 

55. Via de regra, as contratações de compras, serviços e obras da Administração Pública devem ser 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o  art.  23, 
§10  da Lei n° 8.666/93, verbis:  

Art.  23... 

§ 12  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração  scrip  divididas em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente vitivcis, procedendo-se à licitação 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mcrcado e a ampliação da 
competitividade sem perda da cconomia de escala. 

56. Portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, qtquer contratação deve ser dividida cm 
contratações menores de forma a  possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do 
mercado decorrendo dar, ao menos  presumivelmente,  mais vantageapara a Administu.  

57. Nesta mesma linha de raciocínio, o dever de parcelamento também implica que, caso o serviço 
abranja o fornecimento de materiais e equipamentos que representem percentual expressivo do custo total, sejam 
realizadas contratações distintas, salvo justificativa técnica ou econômica que afaste esta exigência. 

58. Sublinhe-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n° 247, pacificou o 
seguinte entendimento: 

obrigatória a admissão da adjudicação por itcm e não por prego global, nos editais das licitações 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objctivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidadc do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade. 
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59. Em complcmcntação, o trecho do "Informativo Licitações e Contratos" do TCU 161/2013: 

"a licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação de eventual 

óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objcto cm itens, 

caractcriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos  art.  15, inciso TV, e 

23, § I°, da Lci 8.666/93." 

60. A luz dessas considerações, compete A  Area  técnica ponderar e adotar o modo de contratação que 
seja mais vantajoso para a Administração, seja no que diz respeito A conveniência administrativa, à necessidade técnica e 
A economia de escala, ciente de que a regra geral é de divisibilidade do objeto c eventual agrupamento deverá ser objeto 
de motivação. 

61. Assim, se não for possível ou vibel o parcelamento, deve ser expressamente consignada a 
justificativa de ordem técnica e/ou econômica a embasar a contratação conjunta do objeto, em conformidade com a 
Súmula n°247, do Tribunal de Contas da União descrita). 

62. Dessarte, vale insistir, havendo agrupamento de itens (conformado pela união de itens ou de serviços 
e/ou, ainda, de serviços com fornecimento de material — que poderiam, em principio, ser adquiridos/contratados de forma 
isolada, deve o órgão consulente fazer constar dos autos a justificativa técnica pertinente, No feito em examç  consta a 
justificativa da formação de lotes  (fl.  39). Vale dizer que foram estabelecidos 2 (dgl)_igumaswg _rmagiugh2i2 _anus 
modelo usualmente adotado: um lote sendo referente aos serviços de agriciamento de   =linens  rodoviárias (taxa de 
agenciamento e passagens) e o outro concernente aos serviços de Qunciamento de   =sag  r.e_aa‘u-sigatambém taxa de 
agenciamento e  timagens),_ 

63. De qualquer modo, trata-se (o agrupamento de  hems,  ou não), de uma decisão técnica, a demandar 
circunstanciada motivação pela  Area  técnica do orgAo assessorado, e, por constituir matéria que se encontra além da  Area  
de competência desta Consultoria Jurídica., é imperiosa a incidência do Enunciado BPC  re  7, da Consultoria-Geral da 
União: 

A manifestação consultiva que adcntrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 

aspecto técnico deve comer  justificative  da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência 
ou oportunidade podendo-se,_pordal  sobre estes emitir opinião ou formular recomendagAgs,  
glut  que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

(grifamos) 
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64. A lei  re  10.520, de 2002, assim giza: 

"Art.  I° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade 

de pregão, que  sera  regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho c qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado." 

65. Conforme a Orientação Normativa n. 54, de 2014, do Advogado-Geral da União, compete ao agente 
ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
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modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribui413 dizia 
jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória apliccivet 

66. Vale salientar, em reforço, que o Decreto n° 10.024, de 2019, passou a dispor. nesse mesmo sentido:  

"Art  3°(.j 

I' A classificação  de bens e serviços co:warn:nay depende de exame prednminamememe ático 

e de natureza técnica." 

67. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob 
identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado 
próprio"  (Need')  — Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética,  Sao  Paulo, 2005,  pig.  
30). 

68. Outrossim, o Decreto n° 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também 
estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:  

"Art.  30  Para fins  du  disposto neste Decreto. considera-se: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificapies reconhecidas e usuais do 

mercado;  

ill  - bens e serviços especiais - bens que, por sua alto heterogeneidade ou complexidade técnica, 
não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; " 

69. Ademais, segundo o §10, do artigo 1°, do Decreto n° 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços 
comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.  

"Art.  I° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de  predict.  na  forma eletrônica, 

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluidos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 

federal. 

§ I' A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrónica, pelos órgãos da administração  

Shea  federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória" 

70. Ainda quanto a este aspecto, o aludido decreto (n° 10.024/2019), no §2°, do artigo 3°, passou a dispor 
que "os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções espectficas de natureza intelectual, cientifica e 
técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma 
eletrônica." 

71. No caso, pretende-se a contratação de serviços considerados comuns. Destarte, atestada a natureza 
comum do objeto da contratação, toma-se adequado o pregão. 

72. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Registro de Pregos -  SRI',  a par 
da modalidade concorrencia prevista no  art.  15, §3°, inc. 1, da Lei n° 8.666, de 1993, o  art.  11 da Lei n° 10.520, de 2002 
admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de pregos para eventual contratação de bens e serviços 
comuns. 

73. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892, de 2013, que regulamenta o  SRI',  em seu  art.  
7°, copal, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de 
preços de serviços comuns é modalidade licitatária compatível com a legislação pertinente. 
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74. Com  relação ao Registro de Pregos (SRP), o artigo 3°, do Decreto n°7292, de 2013, enumera nos 

Q  !wail  a IV as situações nas quais deverd poderá ser adotado o sistema em comentário,  in  verbis:  

"Art  3° 0 Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

I - quando. pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes: 

11 - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um  &gib  ou entidade, ou a programas de governo; ou 

II' - quando. pela natureza do objeto,  nib  for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração." 

75. Lembramos que as hipóteses de cabimento do SRP são taxativas, nos termos do Parecer n° 
109/2013/DECOR/CGU/AGU, devidamente aprovado pelo Consultor-Geral da União, em 18/11/2014, restando 
ultrapaçsado, em decorrência, o entendimento anterior contido no atualmente superado Parecer n° 
125/2010/DECOR/CGU/AGU, que admitia a utilização do registro de preços em casos de "contingenciamcnto 
orçamentário", por exemplo. 

76. A respeito da matéria, o Acórdão TCU 119/2016 - Plenário: 

50. De acordo com o  art.  3° do Decreto 7.892/2013. o Sistema de Registro de  Preps (SRI')  poderá 
ser adotado quando. pelas características do bem ou servigo, houver necessidade de contratações 
frequentes; for conveniente a aquisição de bens com revisão de entrcgas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarcfa; for conveniente a 
aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
ou a programas  dc  governo; ou, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

51. Uma vez verificada, no  preen)  111/2014, a intenção de celebrar um único contrato 
abarcando a totalidade do objeto, ou seja, sem que os serviços a serem prestados pudessem 
se referir a contratações futures. não se vislumbrou qual seria a hipótese aurorizadoni da 
aplicação do  SRI'  para o objeto do certame. razão da oitiva ao órgão. 

(destaque nosso) 

77. Portanto, g contratação única e integral do objeto registrado, ocasionando a extinção do item da ata na 
primeira contratação, também, em principio, afastaria a utilização do sistema de registro de preços. E que a utilização do 
sistema de registro de preços visa a simplificar os procedimentos para a aquisição de serviços frequentes c diminuir o 
tempo necessário para a efetivação dessas aquisições. Não  hit,  em principio, sentido em utilizar-se o sistema de registro de 
preços quando a execução do item da ata de registro de preços esgota-se numa (mica contratação. A propósito, vejam-se 
as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas da União à Advocacia-Geral da União, acerca da utilização do 
sistema de registro de pregos. Assim: 

9.6. determinar fi Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante 
do item 9.3 do Acórdão 757/2015-Plendrio, oriente suas unidades sobre a necessidade de semprc 
avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: 

9.6.1. a existência c o teor da justificativa para eventual previsão no edital da possibilidade 
de adesão à aut de registro de preços por órgãos ou cntidadcs não participantes -  art.  9°, 
inciso Ill, infine, do Decreto 7.892/2013; 

9.6.2. a hipótese autorizadora para adoção do sistema de registro de preços, indicando se 
seria ocaso de contratações frequentes e entregas parceladas (e não de contratação e entrega 
únicas), ou de atendimento a  winos  órgãos (e não apenas um) , ou de impossibilidade de 
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definição prévia do quantitativo a ser demandado (e não de serviços ensuraleyr 
antecedência) -  art.  3° do Decreto 7.892/2013 e Acórdãos 113 e 1.7374812;altrAbos-do 
Plenário; 	

• 

9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista ' 1 4 4e 
propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo 
a adjudicação por preço global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além 
de incompatível com a aquisição  Mara  por itens -  arts.  3°, § 1°, inciso!, 15, inciso TV, e 23, §§ 1° 
e 2°, da I .ei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 1.592, 1.913,2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 

9.7. recomendar  al  Advocacia-Geral da União (AGU) que oriente seus membros quanto 
importância de se observarem os aspectos do item 9.6 supra, quando da avaliação  dc  minutas  dc  
editais de pregões para registro de preços; (Acórdão  it  2037/2019 - Plenário, Rel. MM. 
Augusto Shcrrnan, Processo n°014.76012018-5) 

(destacamos) 

78. Não se nega,  entretanto, a possibilidadeibt r jiIiy.yào da licitaidapara serviços  continuos  no  SRI).  
ocorre que ela deve ser bem  glanejada e corretamente enquadrada cm uma das hipóteses no artigo 3° do Decreto n° 
7.892/13. Nesses termos, o PARECER n. 00039/2019/DECOR/CGU/AGU: 

EMENTA:D1REITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO. ANALISE DE POSSIBILIDADE 
DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. SERVIÇOS CONTINUADOS. 
DIVERGÊNCIA DE ENTENDIMENTOS. ANALISE JURÍDICA. 

- Ê juridicamente  admissive]  a utilização  dc  Sistema  dc  Rcgistro  dc  Prcços para contratação da 
prestação  dc  serviços continuadas. 

- A avaliação da possibilidade  dc  utilização de Sistema de Registro de Preços para contratação de 
serviços continuados deve ser realizada de acordo  corn  o caso concreto, sendo o  SRI',  em 
principio, admissivel quando houver subsunção do objeto licitatório a qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 3° do Decreto federal n° 7.892/2013. 

79. Desta formaj necessário que o  &go  interessado indiqusjagaque a hipótese em que se  
pretendido registro de  mos. Naturalmente, a fundamentação para a utilização do  SRI'  deve efetivamente corresponder 
situação Mica e técnica verificada, consideradas as hipóteses legais permissivas. No presente caso foi apresentada a 

justificativa (O. 35),_qug,_postm,  hasicamente,ipenas transcreveu a dispositivo legal  (art.  3°,  di  Decreto 
7.892/2013), sem, contudo,  indicar o inciso (do referido artigo legalbaue incidiria sabre o caso e sem descrever a 
situação Mica relativa a tal caracterização. 

80. E oportuno registrar que temos comumente visto particularmente em  processos oriundos das 
Organizações Militares,  a indicação de incidência do inciso IV do artigQj do Decreto n° 7.892/2013 nas licitas 
(pregim) para a contratação de tal objeto  (agenciamento de  passagens) - citamos a titulo de exemplo o processo n° 
64047.000018/2022-71. Mas. a nosso ver, tratando-se de serviços considerados de natureza continuada, pode ser 
gyestionavel o citado enquadramento.  conforme o  posicionamento do TCU  já explicitado  

81. importa destacar  gat  saffizaçÃo,  ou não do  SRI?  trata-se de unia decisão que  com efeito na maioria 
dos casos  envolve o exame do aspecto técnico da contrataçAg_ ação nestes autos - e portanto refog 
análise conclusiva  our_parte da Consultoria Juridica (Enunciado BPC n° 7 da Consultoria-Geral da União)  sendo 
dessariP,  de responsabilidade (a decisão) do órgão Consulente. De qualquer maneira, caso o áraão Consulente sra 
reanálise - e considerando os esclarecimentos  jurídicos ora realizados - constate que o presente caso (considerado  
particular contexto tático e técnico) não se amolda a nenhum dos  permissivos legaja(algain dos incisos do artigo 3° do 
Decreto n°7.892/2013)  deve afastar a utilização do Sistema de Registro de Prewapromover as respectivas adeqmções 
nas minutas (extirpando-se as menções ao SRP &nu  it ARP  os respectivos rearamentos e o  prO'prio anexo da minuta da  
ARP)  - nesta hipótese evidentemente seria absolutamente recomendável o retorno do autos à Consultoria Jurídica  para o 
reexame  pertinente. 

noçÃo  DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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Fl  n°  2/111 . 	82. 0  art.  3° da Lei n° 8.666/1993, lei de licitações, prevê que a licitação se destina a garantir a 
41ervinci do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

geNhitiktbção do desenvolvimento nacional sustentável. Destaca-se que a promoção do desenvolvimento nacional 
0 syktolvel não é uma faculdade, mas um dever legal imposto ao gestor público nas contratações, como o de garantir a 

omia e selecionar a proposta mais vantajosa. Assim, devem ser estabelecidos critérios de sustentabilidade que 
viabilizem o julgamento objetivo das propostas apresentadas pelos licitantes, sem frustrar a competitividade. 

83. A Instrução Normativa n°05/2017 do MPDG trouxe o plancjamento da contratação que foi mantido 
no novo Decreto do Pregão eletrônico, Decreto n° 10.024/2019. 0 planejamento da contratação possui determinados 
requisitos, entre eles a especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, além da verificação 
de incidência de exigências de sustentabilidade em obrigações da contratada, bem como o alinhamento da contratação 
com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos termos da Instrução Normativa n° 
10/2012, SLT1/MPOG, c.c. o artigo 2°, parágrafo 1° do Decreto 10.024/2019. 

84. 0 Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer 
práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. 0 compromisso com a 
sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdicio e promove a redução de consumo. 

85. As dimensões a  scram  consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, sempre 
se ressaltando que mediante exame do órgão assessorado no que incidente e se ha incidência no caso concreto (artigo 2°, 
parágrafo 1°, do Decreto 10.024/19). Sobre as diversas dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 

86. Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, do Decreto 10.024/2019, as contratações públicas mediante 
pregão eletrônico deverão atentar para que o principio do desenvolvimento nacional sustentável seja observado em todas 
as etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão:  

Art.  2° 0 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidadc, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objctivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. 

§ I° 0 princípio do desenvolvimento sustentável  serfs  observado nas etapas do processo de 

contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
pianos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 8. 0 desenvolvimento 
sustentável  dew  scr implementado nos serviços e as minutas devem trazer critérios de 
sustentabilidade  dc  acordo com o PGLS e o objeto a ser licitado e as características próprias de 
cada tipo de serviço. 

87. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo 
para parecer juridico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais previstas no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, disponível no  site  da AGU, constando, quando cabíveis, sem prejuízo da verificação da 
atualidade da legislação citada no Guia. E sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União: 

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis 
(BRASIL, 201 6c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos 
(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da  Ulna°  - CGU, da Advocacia-Geral da União. 

204. A obra (cm como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na 
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o  art.  3° da Lei 8.666/1993 (BRASIL, 
1993). 0 guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre 
planejamento e avaliação da necessidade de 

contratação. 

(TO) — Acórdão I 056/20 I 7 — Plenário) 



88. Registre-se que ha possibilidade, mediante motivação administrativa constan 
administrativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legalmente previstas 
Guia, desde que observados os demais princípios licitatõrios. 

89. Atentar para o fato de que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis traz exemplos de serviços 
que utilizam produtos os quais necessitam de especial atenção quanto à sustentabilidade, tais como agotõxicos, aparelhos 
elétricos c eletrodomésticos, atividades sujeitas ao cadastro técnico federal, dentre outros. 

90. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para serviço 
com base no  an.  6° da IN n°01/2010 do MPOG:  

Art.  6° Os editais para a contratação de serviços deverão prever quc as empresas contratadas 
adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber 

1 - use produtos  dc  limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às 
classificações e especificações deterrninadas pela ANVISA; 

II - adote medidas para evitar o desperdício  dc  água tratada, conforme instituido no Decreto n° 

48.138, de 8 de outubro de 2003; 

- Observe a Resolução CONAMA n°20,  dc  7 de dezembro  dc  1994, quanto aos equipamentos 

de limpem que gerem  mid°  no seu funcionamento; 

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução de serviços; 

V - realize um programa intcmo de treinamento de seus empregados, nos três primciros meses de 
execução contratual, para rcduglo de consumo de energia elétrica, de consumo  dc  água e redução 

de produção  dc  resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes: 
VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, c a sua 
dcstinação as associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que seta 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nus termos da IN/MARE 
n°6, de 3 de novembro de 1995 c do Decreto n°5.940, de 25 de outubro de 2006; 

VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira  dc  Normas 

Técnicas sabre  residues  sólidos; e 

VIII - preveja a destinação ambiental adequada das pilhas c baterias usadas ou inserviveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA n°257, de 30 de junho  dc  1999. 

91. Destaque-se também os regramentos da IN no 10/2012, em seu Anexo II, que traz sugestões de boas 
praticas de sustentabilidade aplicáveis is contratações de serviços, tais como, redução do uso de descartáveis, uso racional 
de água, energia e outros materiais, e a coleta seletiva com base no Decreto n° 5.940/06. 

92. Em síntese, no tocante 41 promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 30, 
"caput", da Lei 8.666/93, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em serviços: 

a) definir os critirios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada,  eon  
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial  (Dec.  no 7.746/12,  an.  3° c/c Lei n° 

8.666/93,  an.  28, V. segunda parte, e art.30, IV). 

verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 

competitivo do certame, e 

c) verificar o alinhamento da contratação  corn  o Plano de Gestão de Logística Sustentivel, nos 

casos de pregão 

93. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos 
serviços a serem contratados. Se a Administração entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam aos 
critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações  dc  sustentabilidade restringem indevidamente a 
competição em dado mercado, devera apresentar a devida  justificative. it  conforme se verifica  no presente caso consta a 
justificativa 	ii  " I•o  Term 	"ncia d 	abelecimento de critérios/práticas de sustentabilidadel 



ANÁLISE DOS DEMAIS ASPECTOS DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

94. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos demais requisitos previstos no Decreto 
n° 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei n° 10.520, de 2002, e 1.ei n° 8.666,  dc  1993, necessários à instrução 
da fase  megaratkis do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências concementes à rase 
externa do procedimento cm momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica. 

Justificativa da contrataao 

95. Quanto I justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oportunidade e 
conveniência) das opções do Administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais. 

96. Muito embora no sistema de registro de  prep  não exista obrigação de contratação da quantidade total 
de cada item, a norma de regência determina que deverá haver, na fase preparatória do pregão, justificativa da 
necessidade da contratação, devendo a autoridade competente apresentar elementos técnicos fundamentais para 
comprovar tal necessidade. 0  art.  3°,  III,  da Lei n° 10.520/2002, por sua vez, explicita que "dos autos do procedimento 
constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como os orçamentos, elaborados pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens 
ou serviços a serem licitados" (grifamos). 

97. Com efeito, conformc previsto no Manual de Procedimentos para a Contração de Bens e Serviços 
pela Administração Pública Federal, é preciso que "a Administração demonstre no procedimento as razões pelas quais 
precisa do objeto e o porque das especificações técnicas apresentadas e da quantidade solicitada". 

98. A justificativa da necessidade de contratação é decorrência necessária do regime republicano de 
Estado. O administrador, na condição de órgão ao qual se imputa a vontade estatal, nada mais é do que depositário dos 
bens e interesses postos pela coletividade a sua administração, razão pela qual todo e qualquer ato administrativo por ele 
praticado há que ser suficientemente fundamentado, de forma a possibilitar o controle de sua atuação. Não por outra 
razão, o caput do  art.  2° da Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito federal, determina a 
observância do principio da motivação, c o inciso II, do parágrafo Único, do mesmo dispositivo, fixa a necessidade de 
indicação dos pressupostas  dc  fato e de direito que determinarem a decisão da autoridade administrativa. 

99. No que tange ao tema em discussão (justificativa da contratação), no âmbito do Tribunal de Contas 
da Unido — TCU, a ausência de fimdamentação adequada tem sido constantemente reprimida. Nesse sentido, os Acórdãos 
n° 2.331/05 — 2'  Camara,  n° 1.934/06 — 1'  Camara  e  re  2.222/06 —  Camara,  e a Decisão n°4.551/03. 

100. Assim, o papel do órgão jurídico é recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, de 
forma a não deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à pertinência ou necessidade da 
contratação, ou dos quantitativos estimados, contemplando os requisitos mínimos estabelecidos nas normas de regência 
(leis n°8.666/93 e n° 10.520/2002; Decretos n° 10.024/2019; IN MPDG n°5/217;  etc.).  

101. Na descrição do serviço, conforme já alertado, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para 
assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais, sem as quais, não poderão ser atendidas as necessidades 
da Administração evitando, por outro lado, detalhes considerados irrelevantes ou impertinentes, que possam limitar a 
competição indevidamente  (art.  3°, inc.!! da Lei n°10.520, de 2002) e/ou redundar em uma contratação antieconômica. 

102. Importante ressaltar, ademais, que o  art.  7°, § 4°, da Lei n°8.666, de 1993, veda a inclusão, no objeto 
da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. 

103. Insta recordar que o valor contratual é determinante para fins de aplicabilidade dos termos do  art.  6° 
do Decreto n° 8.538, de 2015 (restrição das licitações à participação exclusiva das ME e EPP, para contratações de até 
R$80.000,00), dai a sua importância para evitar a limitação ou ampliação indevida da participação no certame. 



‘s,,v • 	*-4.• 

fie. 21  
qu 

adequida 

eisOkakI9?„, 

104. Outrossim, é cediço que muitas vezes, o preço do serviço pode variar em função 
contratada, como ocorre na economia de escala. Desta forma, fica evidenciada a essencialidade de se 
quantidade para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do certame  co  
verossímeis. 

105. Portanto, os processos deste jaez sempre deverão conter a justificativa da necessidade da 
contratação, que deverá (a justificativa) informar, inclusive, os parâmetros utilizados para a fixação dos quantitativos 
demandados. No feito em  tell  consta a  justificativa alusiva 	sendo,  inclusive informado o  parâmetro utilizado 
para a estimativa dos quantitativos  Wens  2,  6 e 7, do F.TP),  Tratando-se de documento (a justificativa) com conteúdo 
eminentemente técnico (não jurídico) e de mérito administrativo, não 6 dada à Consultoria Jurídica a sua avaliação. 

Autorizado_para  abertura da licitaa9 

106. A autorização para abertura da licitação, devidamente assinada pela autoridade competente, decorre 
da exigência do  art.  8°, V. do Decreto n° 10.024/2019. 

107. Consta a  pertinente autorização. 

Termo de referência  Wm  a aprovasgo da autoridade competente 

108. 0 termo de referência, devidamente aprovado pela autoridade competente, constitui documento 
essencial da contratação, na medida em que se presta a orientação do futuro contratado, com relação aquilo que deverá 
fornecer, assim como da própria Administração, que com ele define exatamente as necessidades a serem atendidas 
mediante a celebração do ajuste. Em sua elaboração, o  (Smart  deve atentar para os requisitos descritos no  art.  30, XI, do 
Decreto n°10.024/2019. Tal documento, conforme determina a norma legal, deve ser aprovado pela autoridade. 

109. No feito em exame, o regramcnto, concernente à contratação, que o órgão considerou necessário está 
devidamente disposto no Termo de Referência, epjo ménuladministrativo e a formatarão técnica são de competência da 
Administnuto.  O documento em comentário (Termo de Referência),  panto  á estrutura  jurídica.  atende is normas de 

regência e  encontra-se aprovado pela  

110. Recomenda-se cpaorg,50 assegure-se de que as disiwAções técnicas instituidas no Termo de 
Referêncin,  referentes  it  sistemática dos serviços,sajam adequadas is determinações estabelecidas na linstrucita 
Normativa SLTI/MPOG n°3,  de 11 de fevereiro de 2015 (estnent ,  do regratnento  presente na "Sego  If  - Da  
Lquisigg_n roAgenciamento de Viagens"), 

Ill. E oportuno lembrar que o  Tribunal de Contas da 1 lnião - 	cm contratações deste  jaez 
(ggenciamento de  passagens) reforça a necessidade de adequada instituição de sistemático acompanhamento/fiscalizado 
do contrato  par parte da Administração contratante mormente  ern  relação a necessária verificação dos valores 
cobrados/pagos pelas  imaigeatagnuiridas  pela contratada (e "repassados"- os valores -  para a quitadq_pela 
A d m  in  ist  rag  5o), 

112. Acresce ponderar que por ser uma peça (o Termo  dc  Referência) eminentemente técnica, cujo 

conteúdo (técnico - não jurídico) escapa aos nossos conhecimentos jurídicos e ao objetivo deste parecer,  pewee-
nos oportuno alertar a Administração para a imperiosa necessidade de conferir se houve o devido deralhamento dos 
serviços (prazos e fonnas de sua execução; metodologia de apuração do preço; local de prestação/entrega;  etc.),  bem 
assim, que todas as especificações dos materiais (quando exigidos) estão adequadas, suficiente e objetivamente descritas 
no Termo de Referencia. Tal precaução deve nortear o gestor público, responsável, em última instância, pela contratação, 
a fim de evitar que o licitante vencedor: realize os serviços em desconformidade com a exata pretensão do órgão, sob a 
alegação de que o objeto fornecido/prestado corresponde exatamente ao descrito naquela pega. 

113. Como se sabe (informa.  inclusivasresentes no itens "2"c "5" do ETP).  em 24  dc  julho de 2019 
foi suspensa a emissão  dc  passagens aéreas nacionais por meio da aquisição direta pelo sistema "SCDP", tendo em vista a 
não conversão em lei da  MP  n° 877/2019, o que toma necessária a aquisição de passagens aéreas via processo licitatório 
especifico. A 1N/SLTI/MPOG n° 03/2015, por sua vez, prevê a possibilidade de contratação por licitação nos casos de 
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inilaiment de atendimento ¡via  empress  credenciada e em casos emergenciais justificados no "SCDP". Já a Portaria  re  
7.,49,11421)117, do então Ministério do Planejamento, pelo que se dessume, permanece em vigore, assim, permite a aquisição 

\--tv depassagens aéreas pelos orgios públicos por meio de licitação própria. 

114. Considerando, assim, o procedimento normativo e sistemico para a aquisição de passagens aéreas 
pelos órgãos públicos federais vem sendo constantemente alterado pelo Governo Federal, yecomenda-se ao órgão 
assessorado  para cm,  ad  caule/um,  procure se certificar  plenamente quanto  it  manutenção da realidade atual antes 
da abertura da fase externa do  presente Pregão Eletrônico (*publicado do Edital),  evitando assim,  de realizar a 
ficitação no  cam)  de eventual retorno da  possibilidade da aqujsjdo direta   pelt)  sistema "SCDP" e/ou de 
jfisfituição/adodo,pda Administ ra do Federal (Ministério da Econotge,procedimento menos oneroso (do qts 
tagenciamento).  

l5. Da,u, por fpn, qilQ_as_siuestões relacionadas às exigitcias de qualificado econômico-
Boaneeira  (You  técnica-operacional. serão abordados,  mais adiante no tópico  reference  is "minutas",_baja vista a  inter-
=Win  existente (sendo tais matérias disciplinadas no Termo de Referência e na minuta do edital) 

Efiguisa de mercado e do Juízo Critico acerca dos Valores 

116. Quanto à pesquisa de  preps,  requisito exigido pela lei regente, constatada a 	 - 
mediante consulta  an  Painel de Preços e através de verificacdo em resultados de licitações levadas a efeito  ogja 
Administração Federal.  

117, De qualquer forma, é conveniente que o  &go  Assessorado assegure-se de que, além da rigorosa 
observação de todas as determinações/condições estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2020, tenha 
havido, também, a observação das orientações doutrinárias e jurisprudenciais, que mencionaremos a 
seguir. Vejamos, inicialmente, o que giza a IN em comentário (IN SEGES/ME n°73/20): 

Definições  

Art.  20  Para fins do disposto nesta instrução Normativa, considera-se: 

1 - preço estimado: valor obtido a partir  dc  método matemático aplicado em serie de preços 

coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados;  
IT  - preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 

levando-se em consideração o prego estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 

com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; c 

flI - sobreprer,.o: preço contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de 

mercado. 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Formalização  

Art.  3° A pesquisa de preços  sera  materializada em documento que  content,  no mínimo: 

I - identificação do agente responsável pela cotação; 

II - caracterização das fontes consultadas;  

III  - serie de pregos coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inexcquiveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Critérios  

Art.  40  Na pesquisa de pregos, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando 

foro caso. 

Parimetros 
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Art.  5°  5° A pesquisa de pregos para fins de determinação do preço estimado cm proce+  aft;  rr 

para a aquisição e contratação  dc  serviços em geral será realizada mcdiante a utilização 

seguintes parâmetros, empregados  dc  forma combinada ou não: 

I - Painel  dc  Preços. disponivel no endereço eletrônico gov.bripaineldeprecos, descle que as 
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior i 
data de divulgação do instrumento convocatório; 

- aquisições e contratações similares  dc  outros entes públicos, firmadas no período de até I 

(um) ano anterior i data  dc  divulgação do instrumento convocatório: 

RI - dados de pesquisa publicada em midia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa c compreendidos no intervalo  

dc  até 6 (seis) meses de antecedência da data  dc  divulgação do instrumento convocatório, 

contendo a data e hora de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fomecedures. mediante solicitação fonnal  dc  cotação, desde que os 
orçamentos considerados estcjam compreendidos no intervalo  dc  ate 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§ I° Deverlio ser priorizados os parimetros estabelecidos nos incisos 1 e II. 

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos temtos do inciso IV, 

devcri ser observado: 

1 - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional  dc  Pcssoa Jurídica - 

CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone  dc  contato; e 

d) data  dc  emissio.  

TIT  - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não envianun propostas como resposta  it  solicitação de que trata o inciso IV do 

caput. 

Metodologia  

Art.  6°  Serb  o utilizados, como métodos  pant  obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde quc o cálculo incida sobre um conjunto  dc  

três ou mais pregos, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  art.  50, 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ I° Podcrio ser utilizados outros critérios ou métodos, desdc que devidamentc justificados nos 
autos pelo gestor responsivel e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes c os excessivamente elevados, 

deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3° Os preços coletados devem ser analisados de forma  critics,  em especial, quando houvcr 

grandc variação entre os valores apresentados. 

§ 	Excepcionalmente,  sera  admitida a determinação  dc  preço estimado com base  ern  menos  dc 
Tres  pregos, desde que dcvidamente justificada nos autos pelo gestor responsivel c aprovado pela 
autoridade competente. 

CAPÍTULO TV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais  

Art.  10. 0  pram  máximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do preço 

estimado na pesquisa  dc  preços feita na forma desta Instrução Normativa 

§ 10  É vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os  preps  

máximos. 

§ 2° 0  prep  máximo poderá ser definido a partir do preço estimado na pesquisa de preço, 
acrescido ou subtraido de detenninado percentual,  dc  forma justificada. 
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118. Como se vê, permanece a diretriz (§ 4°, do  art.  6°, da IN cm comento) de que kpesquisa com menos 
de 3 (três) pregos somente será regular se apresentada a devida justificativa, respeitante à impossibilidade de obtenção de 
tal quantitativo (3 cotações)  - diretiva legal que estaria sendo observada no  presente feito (amesta.Ao de 3 cotações), 

119. A verificação material dos preços encontrados não pode ser imputada como questão jurídica a ser 
examinada por parte desta Consultoria Juridica; não obstante, cabe  fixer  os parâmetros de legalidade que devem ser 
observados para a validade da pesquisa de preços. Estabelecer par/metros de pesquisa visa garantir que os valores 
consignados no termo de referencia correspondam ao efetivamente praticado no mercado, evitando distorções que podem 
acarretar contratações em valores superfaturados ou licitações desertas. 

120. Cabe recomendar que o órgão assessorado atente, sempre que consultar os preços praticados no 
mercado, para as especificações do objeto, nos moldes do Termo de Referência, a fim de preservar a fidelidade dos pregos 
pesquisados cm relação à aquisição pretendida. Os valores obtidos em pesquisa de  preps,  que servirão como base para o 
cálculo do preço de referencia, devem ser uniformes, o que implica em excluir eventuais valores desarrazoados ou 
evidentemente inexequíveis que podem distorcer os resultadas das pesquisas efetuadas. 

121. Dessarte, as diligencias concementes à pesquisa de preços não se resumem  It  simples anexação de 
orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu 
aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação,  
etc.),  como do seu teor. E de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, 
considerando que, vale repetir, eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os 
resultados das pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente 
aptos a comporem a planilha de preços, podendo até serem excluidos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais. 

122. Salientamos que é  dc  inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto 
plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre reiteramos, os membros da AGU não detêm competência legal, 
conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços realizadas nos 
processos submetidos  it  andlise juridica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre 
os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de  Jesse  Torres 
Pereira  Junior  e  Marines  Restelatto Dotti: 

"A aceitação de proposta com sobrcprego pelo pregoeiro ou comissão de licitação, scguida da 

homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a _ 

responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pe.squisa de preços. 0 mesmo pode 

ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da contratação 
direta e o responsável pela pesquisa de  preps.  

A aceitação de ofcrta inexequível,  dc  que resulte a inexecução do objeto em razão da 

impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade 

desses agentes (o quc realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de 

licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no 

processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses — inexequibilidadc ou sobrepreço —, será 

necessário aquilatar a conduta de cada um desses agentes c as circunstiuteias em que atuaram, para 

o efeito de imputar-lhes responsabilidade." ("Responsabilidade por pesquisa de preços em 

licitações c contratações diretas",  Forum  de Contratação e  Gestic)  Pública - FCGP, Editora Fórum, 
Belo Horizonte, ano 10, n. 116,  ago.  2011). 

123. Outrossim, o inciso V, do artigo 10, da Lei n°8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa),  
estatui: 

"Art.  10. Constitui ato  dc  improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer  Kilo  ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, dcsvio, apropriação, malbaratzuncnto 

ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no  art.  1° desta Lei. c notadamente: 

1.4 

§ 30 0 percentual  dc  que trata o § 2° dcvc ser definido de forma a aliar a atratividade do mercado e 
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_ permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou  sender)  per eprettpaietr-ao-- 
de mercado;" 	
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124. E o Tribunal de Contas da União, de fato, reforça que é indispensável o juizo critico acerca da 
consistência dos valores levantados, buscando-se excluir os inexequíveis e aqueles excessivamente elevados. Vejamos: 

(..). 0 relator; ao endossar a avaliação da unidade técnica, considerou ser indispenseivel que a 
Administração avalie de forma critica, a pesquisa de prego obtida junto ao mercado, em especial 
quando houver grande variação entre os valores a ela apresentados. E fez menção a ementa do 

Actirdão 1.108/2007-:Ntio tg admissivel que a pesquisa de preços de mercado feita pela entidade 
seja destituída de juizo critico acerca da consistência dos valores levantados, máxime quando 
observados indícios de pregos destoantes dos praticados no mercado. Concluiu, por isso, ter 
havido violação ao disposto no  art.  7°, § 2e, inciso II, da Lei 8.666/1993. Anotou, no entanto, que 
desse vicio não resultou dano ao erario, porque a disputa entre as licitantes conduziu  it  
contratação do serviço por valor adequado. 0 Tribunal,  enact,  ao acolher proposta do relator. 
decidiu apenar os responsáveis com multa do  art.  58 da Lei n° 8.443/1992. Precedente 
mencionado: Acórdão 1.108/2007-Plenário. (TCU, Acórdão 403/20)3-Primeira Câmara. 
013.319/2011-6, relator Afinisiro  Walton  Alencar Rodrigues, 12.2013). 

125. Sendo assim,  é de todo recomendável  _gut,  cm  processos deste  jaez,  se faça constar dos 
autos: manifestação da  Area  técnica,  cm  miter  de revisão demonstrando ter ocorrido concreta análise das   Kolas  
quanto sua compatibilidade com as especificações c exigências constantes do Termo de Referencia,  acompanhada
de avaliatito critica dos valores obtidos na  nesunisa de  mos. No  processo em  naL_ita  inobstante os  parâmetros de 
pnços utilizados (painel de Preços e contratações similares da Administrado), os rcduzidos valores apresentados, 
c a sua aparente uniformidade  (dos valores),  recomendamos fazer constar dos autos a manifestado relativa  
exame criticas dos  umeos coletados, 

126. Recomenda-se q&ic o Orgjo Consulente certifique-se de que os  procedimentos e 
prazos determinados pela norma legal - a exempto daquele indicado (pra70 de I ano) nos incisos te lj,  do  art.  5°,  da IN 
em referencia - tenham sido devidamente observados  

127. Avisamos uma vez mais, njo é de responsabilidade desta Consultoria Jurídica a análise/conferência 
de_pertinência c exata correspondência dos valores e dos respectivos cálculos nem a verificado da legitimidade dg 
cotação/levantamento de  prços realizada e/ou das  justificativas técnicas eventualmente apresentadas. A 
obrigação/responsabilidade sobre a regularidade dos dados e documentos em referencia é exclusiva do Orgdo de origtm 

cige, portanto, devera ter esp.e.dalimst At) neste  ponto (regularidade do estabelecimento dos valores de referência).  

Planilha Detalhada de Preços e Divulgasão do Orçamento 

128. Atente-se, ainda que a legislação exige, em regra, além da pesquisa de preços, a apresentação 
de planilha detalhada com orçamento estimativo concernente a todos os elementos que compõe o objeto, na qual constem 
os quantitativos unitário e global para todos os bens e serviços, incluindo/particularizando os equipamentos 
utilizados/fornecidos na sua execução e os eventuais materiais/produtos (fornecidos), de acordo com o  art.  40, X, e 
parágrafo 2°, da Lei n° 8666/93. Nesta planilha ficarão consignados os valores que a Administração se propõe a pagar. 

129. 0 TCU já tem entendimento firmado no sentido de que o estabelecimento dos critérios 
de aceitabilidade de preços unitários, com a fixação de preços máximos, ao contrario do que sugere a interpretação literal 
do  art.  40, inciso X, da Lei 8.666/93, é obrigação do gestor e não sua faculdade, uma vez que o limite constitui fator 
ordenador da licitação, ao evitar a disparidade exagerada dos pregos unitários c global constantes das propostas, situação 
que poderia predispor a contratação futura a alterações indevidas. Tal entendimento pode ser visto nos Acordios TCU 
0394/2009 e 592/2010, ambos do Plenário. 

130. Assim, a não ser que a natureza do objeto da contratação torne inviável, desnecessário ou 
contraproducente, a juizo do administrador, sugere-se o detalhamento dos custos incidentes. 



131. Lembre-se de que os custos unitários deverão ser expressarnentc indicados, sendo vedado orçar 
Robnjoittamente, no mesmo item, dois ou mais materiais e/ou serviços distintos. 

-170 7a 54 
132. Conforme  já mencionamos a nosso ver, o modelo adotado (ammamento dos itens c descrição dos 

elementos componentes do obigto) seguem a sistemática 	v". 	processos análogo. 
todavia.  considerando tratar-se de matéria técnica, sugere-se que o setor técnico do iSraugriftgue a possibilidade 
de maior detalhamento dos custos que coopletosSjeto da contratação  conforme diretrizes  jurídicas acima 
especificadas - e, é claro,  caso se mostre inviável/impossível tecnicamente (um maior detalhamento),ogere-se qog 
se faça constar dos autos a informado/justificativa respeitante.  

133. Por sua vez, quanto à obrigatoriedade ou não da divulgação do orçamento e do  prep  máximo, o 
TCU já determinou que em relação à licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas e pregos 
unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital. Contudo, o próprio TCU também  _id  determinou que o 
orçamento deve estar necessariamente inserido no processo relativo ao certame, conforme exigido pela Lei  if  
10.520/2002  (art.  3°, inciso Ill, c/c o  art.  4°, inciso  III),  ficando a critério do gestor apenas a avaliação da oportunidade e 
conveniência de incluir dita peça no edital. Para o TCU, neste último caso, cabe ao administrador informar, no ato 
convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-la. Tal entendimento pode ser visto da análise 
do Acórdão TCU 1888/2010-Plenário. No prescnte caso o orçamento consta do Termo de Referência  

Previsão de recursos orçamentirios 

134. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica da despesa 6 uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de 
1992, artigos 7, §2°,  III,  14,38 e 55 da Lei n°8.666, de 1993, e artigo 8°, IV, do Decreto  re  10.024/2019. 

135. Cabe também alertar para que a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer 
face is despesas, é requerida pelas normas constantes dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000— Lei de Responsabilidade Fiscal. 

136. Atente-se que compete ao órgito verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de 
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n. 52. do Advogado-Geral da União, a fim de 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos  arts.  16 e 17 da  LC  101, de 2000: 

"As despesas ordinirias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas 
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigâncias previstas nos 
incisos I c II, do  art.  16 da lei complementar n°101,  dc  2000". 

137. Todavia,..jc licitações para registro de  przo não é necessário indicar a doodo 
mamentaria _que somente  sera  exigWa_ arrafl-o'nnajjgaça-cal sograto, conforme dispõe o  art.  7, §2°, do  Dec.  rt.° 
7.892, de 2013. Esse também é o entendimento da AGU, vejamos: 

ORTF.NTAÇÃO NORMATIVA N° 20 DA  Mill:  "NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS. A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAM E EXIGÍVEL APENAS ANTES DA 
ASSINATURA DO CONTRATO." 

Mr_signado_cIo pregoeiro e equintdrapph 

138. 0  art.  21,  VT  do Decreto n° 3.555, de 2000 c  art.  8°. VI, do decreto n° 10.024/2019. exigem a 
comprovação da designação do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio que atuam no feito. 

139. Consta a nomeação cm comento  
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140. Recomenda-se ao consulente instruir o processo com as publicações dos .-atos de 
nomeação/designação, ou a citação destes, no tocante às autoridades e demais agentes administrativos, bem como dos 
atos normativos que estabelecem as respectivas competências, a fim de que, em caso de futura auditoria, reste 
comprovado nos autos, desde já, que os atos processuais foram praticados por aqueles que efetivamente detinham as 
atribuições correspondentes. 

Da Intenção de  

141.0  art.  4°, e seu § 1°, do Decreto n°7.892. de 2013, assim gizam:  

Art.  4° Fica instituido o procedimento  dc  Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser 
operacionalizado por módulo do Sistema  dc  Administração c Serviços Gerais - SlASG, que 
deverá ser utilizado pelos  (trews  e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - STSG, 
para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos 
incisos H c V do eaput do  art.  5°c dos atos previstos no inciso II e caput do  art.  6°. 

§ I ° A divulgação da intenção de registro de pregos poderá ser dispensada,  dc  forma justificada 
pelo tirgio gerenciador.(Redujo dada  pelo Decreto  if ft  250.  de 2.0141 

142. Neste processo encontra-se  presente o extrato da IRE, 

Da Instrução Processual - Considerações Finais 

143. Considerando tratar-se de  processo fisico onde a análise  pela Consultoria Juridica é feita com 
visuali7ação dos documentos dipitalizados (ali&a_a_gugivocoa,  conforme esclarecemos no item/paragrafo "19" desta 
mqpifestado _511120)  é recomendável qag_o_ojap Consulente assevere-se de que todos os documentos constantes do 
processo estejam devidamente firmados (fisica ou eletronicamente)g,_il claro rejaa_pessoa.s connteteamajpara a emissão 
jJo respectivo documento).  

144. Por derradeiro,_para fins de observância/atendimento aos  princípios da eficiência e da celeridade, e 

também sob  urn vies  colaborativo aconselha-se ao orgão Consulente que quando da  juntada.  aos autos de documentos 
jipe contenham uma  grande quantidade de informagfm, onde a maioria (das informacões) não tenha  pertinência com o 
processo 	exemplo de côpia de boletins ou de  publicações do D01.1). que se identifique espressamente  (Do aludido 
documento) o objeto de interesse ao  processo (ou seja, grifar,  assinalar emoldurar ou efetuar  quiver  outro tipo_ck  sinal 

que o_pa tgicthrize),  de modo a afastar o malsinado desperdicio de tempo na busca da especifica informaefle seja 
relacionada ao  processo com pujuizo à  prógraagilidade no exame dos autos  

DAS MINUTAS 

145. 0  art.  21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000 e o  art.  8°, incisos VII e VIII, do Decreto n°  
10.024/2019 (pregão eletrônico), exigem que o processo licitatúrio seja instruido com as minutas do edital, termo de 
contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de registro de preços. 

146. Por sua vez o parágrafo único, do  art.  38, da Lei 8.666/93 submete a determina que as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria juridica da Administração. 

147. De inicio, é importante ressaltar que a Instrução Normativa SEGES/MPDG n°  05/2017, 
estabeleccu, para as licitações e contratações diretas no âmbito da Administração Pública Federal, a obrigatoriedade de 
Utilização, em rega, dos modelos elaborados pela AGU: 

Desigggelio dos demais agentes com petentea 
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Art.  35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e 
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos 
de Logística expedidos por csta Secretaria  dc  Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 

§ 10 Quando o orgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com 
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

148. A utilização dos modelos de edital e de contratos elaborados pela Advocacia-Geral da União 
medida contributiva ao preceito constitucional da eficiência e que preza pela uniformidade da atuação da Administração 
Pública, conferindo segurança jurídica ao processo de licitação e à execução das políticas públicas e atividades 
administrativas que as apoiam. 

149. Lembramos que os aludidos modelos são regulannentc atualizados para se adequarem I legislação 
vigente e ao posicionamento jurisprudencial dos Tribunais, bem como para prevenir possíveis danos ao erário e litígios 
judiciais. 

150. Todavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada objeto, 
ressaltamos que o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos 
que se fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto. 

151. Em observância à uniformidade, eficiência e celeridade dos processos licitatórios, é 
essencial que eventuais alterações nos modelos da AGU sejam dcstacadas (ou rcalçadas) no texto das minutas e 
justificadas por meio de parecer técnico, conforme consta do item "13.1" da Lista de Verificação da AGU (pertinente a 
serviços). Sem a indicação, corre-se o risco de que as alterações não sejam analisadas por esta Consultoria Jurídica e que 
alguma observação estratégica que necessariamente deveria conter nas minutas tenha sido subtraida ou seu conteúdo 
desnaturado. hlo_p_mo_q. 	atek_aglosonstatmespresentou a lista de altetaç,  além de destaca-las na minuta.  

152. Pelo que se verifica, quanto is minutas, foram usados os modelos elaborados pela AGU - que 
atendem is determinações da legislação pertinente à matéria (Lei de n° 10.520/2002; lei de n° 8.666/93; decretos n° 
10.024/2019 e n° 7.892/2013; IN SEGES/MPDG n°5/2017). 

153. As minutas trazidas ao  processo  excetuadas as complementações requeridas  pelos piouLim 
regramentos constantes dos modelos._apresentaram algunias  poucas regras/cláusulas alteradas - e que sobre  eggs  
estaremos, se necessário, fazendo,  adiante,  as observado_pertinentes -  presumindo-sq.  assim, que seguiram sna 
essência,  o modelo da AGU e foram observadas as suas (dos modelos da  AGO.)  notas explicativas  com ressalvaa-
óbvio,Lmargem de liberalidade  para assuntos afetos à  area  técnica  previsto no  uthprio modelo adotado. 
Contudo, reputamos conveniente efetuar,Auhli • „as_ oriitaa õesirecomendaacLAz  Ile  se seguem, 

154. As minutas trazidas ao processo. excetuadas as complementaeões requeridas  pelos  orkprios 
tçgramentos constantes dos modelos,  não apresentaram regras/cláusulas destacadadrealçadashiscadas.,  presumindo-se, 
assint,_que seguiram  em essência,  o modelo da AGU e foram observadas as suas (dos modelos da  AGM  notas 
..xplicalty.as_(com ressalva gpiSyjsktint de liberalidadenara assuntos afetos à  area  técnica   pat  p&pnio 

modulo adotado). 

155. Nos termos do inciso I, do  art.  48, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar n° 147, de 2014, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 

participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) Considerando  Tie  o valor estimado da contratzgo ultrapassa o referido montante correta a 
destinação do certame á amplaamapkçr  "Ág.  

156. Sublinhe-se  que o otjeto em tela  possui regulamentaag_uela Instruedo Normativa SLTI/MPOG  
03  de 11 de novembro de 2015, que "Dispõe sobre diretrizes e  procedimentos  pEusajsjçáo de massagens  aéreas  Ira 
Administração Pública Federal direta,  autárquica e fundacional." Assim, segue recomenda-se a inclusão,  na minuta do  
edital,  das ealgencias indicadas na norma legal em referência (j-se que as pAprias disposições normativas  já 
apontam  para os tópicos correspondentes do edital, onde devem ser inseridas - qtagrifamos esiestacamos abaixo): 



Instrução Normativa STIUMPOO n°3, de 11 de fevereiro  dc  2015 

An. 70  0 instrumento convocatório deverá prevcr que a licitante classificada em primeiro lugar, 
na fase de lances,apresente  planilha de custos que demonstre a compatibilidadc entre os custos 

c as receitas estimados para a execução do serviço. 

§ I° A planilha de custos  sera  entregue e analisada, no momento da aceBasin do lance vencedor 
em quc poderá ser ajustada, se possivel, para refletir corretamente os custos envolvidos na 

contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

§ 2° Quando da análise da planilha  dc  custos, se  hoover  indicios de inexequibilidade, a 

Administração deverá efetuar diligência, solicitando quc a licitante comprove a exequibilidade da 

proposta. 

§ 3° Consideram-se pregos inexequíveis aqueles que, coinpmvadamente, sejam insuficientes para 
a cobertura dos custos decorrentes da contratação. 

§ 4° Caso a licitante não comprove a exequibilidade da proposta, esta  sera  desclassificada. 

§ 5° Eventuais incentivos, sob qualquer titulo, recebidos pelas agências de turismo das 
companhias aéreas, não poderão ser considerados para aferição da exequibilidade da proposta.  

Art.  8° No momento da habilifack, a licitante deverá apresentar declaração firtnada por seu 

representante legal, sob as penas da lei,  dc  que possui condições operacionais necessárias 

emissão dos bilhetes de passagens, em conformidade com as políticas comerciais e financciras das 

principais companhias aéreas. 

(grifamos e destacamos) 

157. 5endo vedada vedada a  pAgjelpdactgenapresas reunidas cm  &inkwell,  é importante fazer constar 

dos autos a respectiva justificativa, conforme jurisprudência do TCU: 

"...a vedação  dc  empresas em consórcio, scm que haja justificativa razoável..." pode ser 
considerada restrição à competitividade do certame (TCU. Ac n. 963/2011-re:titan, Item 9.2.1). 

158. Não se pode olvidar da necessidade de que todas as exiancias de qualificagão 

financeira/econômica, bem como técnica c/ou 	mal insertas no 	nit)  decorram (as exigencias) de 

algunsdr unautintt 	tgaçtkUggid, devem estar em absoluta consonância com o estabelecido/demandado no Projeto 

Técnico (Termo de Referência) e devidamente  justificadas. 

159. No tocante à qualifiação econômico financeira, o árgt.cuaatndgéncia e fixou o  percentual  

&patrimônio liquido observando o limite imposto na lçgjslag, 	gm,  ainda siloé necessário  justificar o  pezentlig 

adotado. Neste sentido,_vgja-se a recente decisão do TC1J sobre o tema:  

"A fixação, para fins de habilitação, de percentual de patrimânio liquido mínimo cm relação ao 
valor estimado da contratação  (art.  31, §§ 2° e 3°, da Lei 8.666/1993) deve ser justificada nos 
autos do processo licitatório, realizando-se estudo de mercado com vistas a verificar o seu 

potencial restritivo, sob pena de violação ao  art.  3°, § 1°, inciso I. do Estatuto de Licitações (...). 
Acárdio 1321/2020 Plenirio, Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. (Informativa de 

Licitaçaes c Contratos n°392, junho  dc  2020. 

160. Ainda quanto ao tema, de acordo como  art.  24 da Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 2018, 
deve-se fixar percentual proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a 
Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração 

do contrato. 

161. Nuue tange às condições relativas 5 qualificação técnica veja a recente decisão TCU:  



"Conforme Acórdão 914/2019-Plenário da Tribunal de Contas da União, é obrigatório o 
estabelecimento de parámetros objetivos para análise da comprovação (atestadat de capacidade 
técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Nesse sentido, é consignado no 
acórdão a seguinte recomendação: 

"9.3.2. estabeleça no edital da nova licitação, de forma clara e objetiva,  us  requisitos de 
qualificação técnica que deverão ser demonstrados pelos licitantes, os quais deverão estar 
baseados em estudos técnicos os quais evidenciem que as exigências constituem o  minima  
necessário ri garantia da regular execução contratual, ponderados seus impactos em relação 
competitividade do certame". 

162. A juSprudéncia do TCU,  tem se firmado no sentido de ser irregular a exigênciasie atestado  dc  
gapacidade técnica  corn  quantitativo mínimo sunflethquenta  por cento) do quantitativo de bens e servicoLque 
se pretende contratar,  exceto se houver  justificativa técnica  plausível: (Acórdãos n° 2.099/2009 2.147/2009 813/2010, 
1.432/2010,3.105/2010,  1.832/2011,  2.672/2011 737/2012 1.052/2012 1.552/2012 2.281/2012 e 397/2013, todos do 
Plenário). Sendo assim, deve haver limitação a 50% dos quantitativos licitados ou ser apresentada a  justificativa 
respeitante, 

163. Não  sr:  pode olvidar que, se houver necessidade. considerado o objgto da contratação 
registro/autorizackSla emploa)  perante Ministério  _Agência  Reguladora ou órgap fiscalivador/re tgkijokrl, 
estadual ou municiug  este devcri ser  previsto como requisito de hahilitaçâo - cabendo ao órgão Consulente a devida 
verificadas, setor ocaso,  da relpectiva especificação (da exigência) no subitem "9.12.1" da minuta do edital.  

164. liu_que se refere à minuta da  ARP  e ir  permissão de adesão  (whitens  "4.1" até "4.6.1" da 
minuta da  ARP)  a "Nota n°  215/2019/Deeor/CGU/ACU", acolhendo a recomendação feita pelo  ICU  (Acórdão n° 
2.037/2019-TCU-Plenário), dispôs sobre a pecessidade de apresentaçáo de  justificativa em tais casos (permissão de 
adesão).  It  o que está consignado na "Nota Explicativa", contida no modelo  dc  minuta da AGU 

Nota 'V' 215/2019/Decor/CGU/AGU (30/09/2019) 

ReferEncia: 00404.005076/2019-05 

Interessada: TCU - Tribunal de Contas da União 

Assunto: 	Tópico 9.6 do Acórdão n° 2.037/2019-TCU-Plendrio (28/08/2019) 

Sr. Diretor do Decor/CCU, 

I. Mcdiante o Oficio n° 449/2019-TCU/Sefti (17/9/2019), expcdido a partir do Processo TC-
14.760/2018-5. científica-se acerca do Acórdão n° 2.03712019-TCU-Plenário (28/08/2019), cujo 
item 9.7 recomenda à Advocacia-Geral da União orientar seus mcmbros quanto à importineia de 
se obscrvarem os aspcctos do seu item 9.6, quando da avaliação de minutas de editais de pregões 
para registro de pregos,  in  verbis: 

"[...) 9.6. determinar à Seeretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao 
constante do item 9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade 
de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: 

9.6.1. a existência e o teor da  justificativa para eventual previsão no  edits]  da  possibilidade 
efltsagalliat pimpLagr_argios ou entidades não  participantes -  art.  9°, 
inciso m,  in  fine, do Decreto 7.892/2013; 

9.6.2. a hipótese autorizadora para adoção do sistema de registro de preços, indicando se seria o 
caso de contrafações frequentes e entregas parceladas (e não de contrafação e entrega  ¡micas).  ou 
de atendimento a vários  ¡kenos  (e não apenas um), ou  dc  impossibilidade de definição prévia do 
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quantitativo a ser demandado (e não de serviços mensurados com antecedencia) - 
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Decreto 7.892/2013 e Acórdãos 113 e 1.737/2012, ambos do Plenário; 

9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como rega geral, tendo em vista o mbjétivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a 
adjudicação por  prep)  global medida excepcional que precisa ser devidamente justiftcada, além de 
incompatível com a aquisição futura por itens -  arts.  3°, §  lc.  inciso I, 15, inciso IV, e 23. §§ 1°c 

2", da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 1.592, 1.913,2.695 c 2.796:2013, todos do Plenário. 

9.7. recomendar  it  Advocacia-Geral da União (AGU) que oriente seus membros quanto  it  
importância de se observarem os aspectos do item 9.6 supra, quando da avaliação de minutas de 
editais de pregões para registro de pregos; [...]" 

2. Visto o Despacho 196/2019/CHGAB-SGA/SGA/AGU (27/09/2019), já ter promovido os 
encaminhamentos pertinentes no âmbito da Secretaria - Geral de Administração da AGU, de o 
Despacho n° 1.034/2019Maji-SGCS/AGU (30/09/2019) igualmentc tê-lo  feito no âmbito da 

Assessoria Consultiva àquela Secretaria, e já estando cientificado o Deacx/CGU pela Tarefa  Id  n" 
64.784.498 (30/09/2019 - 10h26m.), proponho que junto ao Sistema  Sapiens  sejam abertas tarefas 
adicionais, para adoção das seguintes providencias: 

a) ciência interna do conjunto de Advogados da União a serviço do Decor/CGU; 

b) ciência à Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos (CNLCA) da 
Consultoria-Geral da União, para eventual manifestação que considere pertinente acerca da 
orientação do Acórdão n° 2.037/2019-TCU-Plenário (28/08/2019), ou para aferição da 
necessidade de eventual atuação prevista no inciso I do  art.  2° e/ou inciso Ill do  art.  11 da Portaria 
COIl n°003, de 14/06/2019 (Boletim de Serviço AGU n°24, de 17 de junho de 2019,  pp.  10/21); 

c) ciência  it Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos (CNMLC) 
da Consultoria-Geral da União, para fins homólogos aos acima referidos; 

d) proposição ao Gabinete da CGU/AGII de expedição de memoranda circular para ciência das 
Consultorias da União junto aos Ministérios, e das Consultorias Jurídicas da União nos Estados e 
no Município de Silo José dos Campos/SP. 

A apreciação de V. Exa.  

Brasilia,  30 de setembro de 2019. 

Joaquim Modesto Pinto Júnior 

Advogado da União 

Coordenador da CAPS-Decor/CGIJ 

165. 0 fato é que a norma legal, propriamente dita, em principio,  nib  estabelece a necessidade de 
apresentação da justificativa para a faculdade de adesão, porém, a partir do momento que a jurisprudência entendeu pela 
sua necessidade (de apresentação de justificativa) - zaça diante de flagrantes casos de  perda de economia de escala - , 
com a adesão da AGU a tal entendimento (conforme "Nota" transcrita), é lógico  pressupor que demanda-se que sejam 
apresentados elementos/dados objetivos da vantajosidade do  procedimento (permissão da adesão)  não bastando 
obviamente, a genérica remissão àqueles beneficias que  teoricamente basearam a  própria crias 	pela norma lçgd,A2 
instituto do "carona" (a exemplo de: economicidade  corn  a redução dos custos operacionais e evitando a multiplicidade 
de seguidas licitações repetitivas:  celeridade na contratação  com a dedução do tempo que seria  gasto com o  processo 
licitatório;   etc.).  

166. Pois bem, no processo em tela, não identificamos a  presença da especifica justificativa (concernente 
is razões  para a permissão da adesão). Ademais, conforme já explicitamos, há uma certa controvérsia quanta à própria 
utilização, no caso, do Sistema de Registro de Preços. Sendo assim, 5e inexistirem,  no caso concreto,  elementos/dados  
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Waimea  c  probatórios de sua efetiva vantajosidade da  permissão de adesão (sendo,  é claro,  necessária 

t 	bém a akesentação da  justificativa respeitante). deve-se estabelecer a vedação à adesão. E diante do contexto 
Iptoiresitado nestes autos (dúvida quanto a  própria regularidade de utilização do SRP;  e ausência da  justificativa 

\asão de adesão à  ARP),  entendemos  par_kenigerir que haja vedação à adesio,_g,  para tanto,  deve-se 
ttbiitthir do todo o regramento constante dos subitens "4.1" a "4.6.1" da minuta da  ARP,  athatniplgljacicio 

da vedaçio a adesão  it ARP,   nesta forma:  

4.1 Mu  sera  admitida a adesão  it  ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

167. A minuta do contrato segue o modelo de minuta da ÁGI L  estando regular 

enmpatibilizaadis_pegas editalkjus 

168. Lembramos que é fundamental a  plena harmonização de todas as  piças editalicias — Termo dg 
geferência e minutas de ediud de Ata de Registro de Preços e de contrato  (non&  incidentes)  — para evitar disas 
dissonantes sobre o mesmo tema  Cumpre ao órgão assegurar que as cláusulas que se repetem em mais de uma  peça — 
pagamento, sanções, obrigações, fiscalização,  etc.  — sigam sempre a mesma redação  (on  tenham exata correspondência),  
sem discrepâncias entre as diversas versões. Tal cautela deve ser redobrada quando da inserção de adaptações ou 
alterações, inclusive em razão das recomendações feitas no presente parecer. 

169. Do contrário, caso a mesma cláusula contenha redações distintas cm cada peça, abre-se espaço para 
o surgimento de potenciais transtornos e controvérsias no decorrer da licitação ou da execução contratual — situação que 
obviamente deve ser evitada a todo custo. 

170. or  tratar-se de trabalho mcramente burocrático, sem contornos  jurídicos não adentraremos tal 
esfera — mas fica registrada extrema importância da tarefa.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

171. Importa repetir, não compete à Consultoria Jurídica avaliar a pertinência dos documentos técnicos e 
das justificativas de igual natureza (não jurídicas), referentes a contratação e,  também, quanto  
formatação/configuação dos serviços  (a exemplo daquelas pertinentes: à necessidade e aos quantitativos estabelecidos; 
ao agrupamento de itens, ao estabelecimento do preço de referencia; e a forma de realização dos serviços c a unidade de - -

medida de pagamento). 

172. As recomendações/proposições efetuadas neste parecer são poucas — algumas referentes aos 
aspectos técnicos e fiticos do objeto da contratação (não sujeitas, então, ao crivo da Consultoria Jurídica) —, e  sib,  a 
nosso ver, de fácil verificação e efetivação, sendo que  ran  nos  parece necessária a devolução dos autos  It  Consultoria 
Jurídica  para nova analise  De qualquer maneira, repita-se: aujitgao  não se sinta seguro  ou detenha alguina_dúvida, 
de ordem  juridiea,_quanto ao correto  procedimento (das alteracatsfragiamizações do  processo)  a Consultoria 
Jurídica  pode/deve ser novamente acionada. 

CONCLUSÃO 

173. Na confluência do exposto, considerando-se que a presente análise jurídica se refere a legalidade 
das minutas e a observância da regularidade de execução dos atos administrativos da instrução processual, evrluirlas_aS  
análises tdenicas e meritórias  que não competem fi Consultoria Jurídica, desde que observados os apontamentos  
realizados os  procedimentos e efetuadas as correções especificadas acima, APROVO as minutas do presente 
pregão, com ressalvas e recomendações e opino que a continuidade do  processo somente ocorra ttpkadacio  de todas 
as_providencias indiradas, responsabilizando-se o eonsulente  integrals:  pelo cumprimento adequado de tais 
recomendaç“s_çansuspia.  se não adotadas, entender-se-á que o procedimento ocorreu em desacordo com o   =paw  
por esta Consultoria. A propósito: 
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minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necesscirias, 77 

pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas. 

Enunciado BPC n° 05, da Consultoria-Geral da União: 	 •Rubrica 
Ao Órgão Consultivo que em  caw  concreto haja exteriorizado juizo conclusiv 
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174. Por conveniente, e sem  finjufzo,  obviamente,  da necessidade de atenção,  do órgâo consulentea 
todas as observaçõ es feitas nesta manifestajurídica,  indicamos os itens/parigaraparceer que reclamarn 
especial cuidado ciou  providência do órgão Consulente: 19, 20,_22,14, 79,/4/1,1,12, 111,1114,115, 125,11.0,1,12, 143, 
J,,  156, 157,121,  159,  160, jkl, 162,  163,i(4,  165, 166,  168 e 172, 

175. Por derradeiro, compete-nos esclarecer que, consoante a previsão do  art.  50, VII, da Lei n° 9.784/99, 
e jurisprudência do Tcy (Acórdãos n° 826/2011 e n° 521/2013 - Plenário; n° 1.449/2007 e n° 1.333/2011 -  la  Câmara; n° 
4.984/2011 - 	Câmara), as orientações do parecer jurídico podem ser motivadamente afastadas pela autoridade 
administrativa; todavia, ao assim proceder, age por sua exclusiva conta e risco, bem como sob sua exclusiva e integral 
responsabilidade. 

176. Dispensada a aprovação desta manifestação jurídica, nos termos do  art.  22, do Regimento Interno 
— da e-CJU/Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, aprovado pela "Portaria E-OU/SSEM/CGIVAGU no I, de 

21 de julho de 2020". 

Ao setor administrativo/protocolo da "E-CJU/SSEM" para que proceda ao devido encaminhamento. 

Cuiabá/MT, 

MARCELO ROSA LOPES 
ADVOGADO DA UNIÃO-- SIAPF. 1425565 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64318021155202211 e da chave de acesso 000fbf2a 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO ROSA LOPES, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1035884465 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): MARCELO ROSA LOPES. Data e Hora: 13-11-2022 
18:02. Número de  Side:  33436255237128994044864054486. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA? REGIÃO MILTTAR  
(Gov  das Armas  Prot'  de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n°64318.021155/2022-11) 

Formulário de Correção Parecer 04181/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU  

Parágrafos: 

19, 20, 22, 54, 79, 80, 81, 110, 111, 114, 115, 125, 126, 132, 143, 153, 156, 157, 158, 159, 160, 
161, 162, 163, 164, 165, 166, 168 e 172. 

1. Respostas e providencias adotadas, cm face do teor do Parecer n° 4181/2022/ADV/E-
CIU/SSEM/CGU/AGU, de 13 de novembro de 2022 da lavra do Advogado da União, MARCELO 
ROSA LOPES. 

2. Em rein/to ás orientações apontadas, as ações tomadas foram as que seguem: 

• Parágrafo 19: Orientações sobre a forma de remessa do processo; 

Manifestação do Gestor (19): 

_Orientação genérica. 

• Parágrafo 20: Orientações sobre a forma de remessa do processo 

Manifestação do Gestor (20): 

Foi incluída a folha 09 do processo. 

• Parágrafo 22: 
Nesses termos, em processos deste jaez deve a autoridade assistida certificar-se sobre a natureza 
da atividade a ser contratada, adotando, se for necessário, as providências necessárias 
(autorização), nos termos do Decreto acima referido. Lembramos que cabe ao &giro Consulente 
assegurar-se da existência da devida delegação/subdelegagdo de poderes, quando for o caso. 

• Parágrafo 54: 

Recomenda-se, assim, que o órgão assegure-se que o nível de detalhamenio e as exigências das 
esnecificacões adotadas sejam adequados e suficientes para a descrição dos bens ou serviços 

F01111Ulifio de Conceal  Parecer  n°4181/2022/ADV/E-CA' U/SSEM/COU/AQU CJU 



endidos e sara o conhecimento das obr* a Jes contratuais a serem executadas em seus 
uantitativos inclusive para fins de elaboração de proposta de preços 

fidedigna por parte dos licitantes, porém, sem imposição de requisitos desnecessários, 
impertinentes ou irrelevantes. 

Manifestado do Gestor (54): 

0 instrumento convocatório e seus anexos asseguram que o nível de detalhamento e as exig'encias 
das especificações adotadas sejam adequados e suficientes para a descrição dos bens ou serviços 
pretendidos e para o conhecimento das obrigações contratuais a serem executadas, em seus 
aspectos qualitativos e quantitativos. 

• Parágrafo 79: 

Desta forma, é necessário que o órgão interessado indique e justifique a hipótese em que se 
enquadra o pretendido rezistro de  news.  Naturalmente, a fundamentação para a utilização do 
SRP deve efetivamente corresponder à situação _Mica e técnica verificada, consideradas as 
hipóteses legais permissivas. No presente caso, foi apresentada a justificativa (11. 35), que, porém, 
basicamente, apenas transcreveu o dispositivo legal  (art.  3°, do Decreto 7.892/2013), sem, 
contudo, indicar o inciso (do referido artigo legal) que incidiria sobre o caso e sem descrever a 
situação fática relativa a tal caracterização. 

Manifestação do Gestor (79): 

Foi elaborado o documento que justifica as hipóteses em que se enquadra o pretendido registro de 
preço (11.225). 

• Parigrafo 80 c 81: 

80. E oportuno registrar que temos comumente visto, particularmente em processos oriundos das 
Organizações Militares, a indicação de incidência do inciso 11V, do artigo 3°, do Decreto n° 
7.892/2013, nas licitações (pregões) para a contratação de tal objeto (agenciamento de 
passagens) - citamos, a título de exemplo, o processo n° 64047.000018/2022-71. Mas, a nosso ver, 
tratando-se de serviços considerados de natureza continuada, pode ser questionável o citado 
enquadramento, conforme o posicionamento do MIA explicitado. 

81. Importa destacar que utilização, ou não, do  SRI),  trata-se de uma decisão que, com efeito, na 
maioria dos casos, envolve o exame do aspecto técnico da contrafação - e é esta a situação nestes 
autos - e, portanto, refoge a análise conclusiva por pane da Consultoria Jurídica (Enunciado 
8PC n° 7, da Consultoria-Geral da União), sendo, dessarte, de responsabilidade (a decisão) do 
órgão Consulente. De qualquer maneira, caso o órgão Consulente, em reancilise - e considerando 
os esclarecimentos jurídicos ora realizados - constate que o presente caso (considerado o 
particular contexto fikico e técnico) não se amolda a nenhum dos permissivos legais (algum dos 
incisos do artigo 3°, do Decreto n° 7.892/2013), deve afastar a utilização do Sistema de Registro 
de Pregos e promover as respectivas adequações nas minutas (extirpando-se as menções ao SRP 
e/ou  It  ARp, os respectivos regramentos e o próprio anexo da minuta da  ARP)  - nesta hipótese, 

evidentemente, seria absolutamente recomendável o retorno do autos a Consultoria Jurídica para 

o reexame pertinente. 

Manifestação do Gestor (80,81): 

Formulário de Correedo Parecer n°4181 /2022/ADV/E-CPU/SSEMCGU/AGU  au  
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"WM  Consta As folhas 37-38 dos autos do processo a justificativa para a contratação do pres 

como serviço continuado. 

• Parágrafo 110: 

Parágrafo 110: Recomenda-se que o &gel° assegure-se de que as disposiaes técnicas instituidas 
no Termo de Referência, referentes à sistemática dos serviços, esteiam adequadas as 
determinações estabelecidas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n°3, de 11 de fevereiro de 
2015 (especialmente, do reeramento presente na Seção — Da Aquisição  nor  Agenciamento de 
Viamens1: 

Manifestação do Gestor (110): 

Foi assegurado quc disposições técnicas instituida.s no Termo de Referência, referentes 
sistemática dos serviços, estejam adequadas As determinações estabelecidas na Instrução 
Normativa SLTYMPOG no 3, de 11 de fevereiro de 2015 (especialmente, do rcgramento presente 
na "Seção H — Da Aquisição por Agenciamento de Viagens"). 

• Parágrafo 111: 

Al oportuno lembrar que o Tribunal de Contas da  Unite()  - TCU, em contratações deste jaez 
(agenciamento de passagens) reforça a necessidade de adequada instituição de sistemático 
acompanhamento/fiscalizaciio do contrato  'tor  pane da Administração contratante  mormente 
em relação a necessária verificação dos valores cobrados/pagos pelas passagens adquiridas pela 
contratada (e "repassados"- os valores - para a quitação pela Administração). 

Manifestação do Gestor (111): 

Os detalhes sobre a execução do objeto c o modelo de Gestão da Ata estão estabelecidos nos itens 
7 e 8 do anexo I do Instrumento Convocatório. 

• Parágrafo 114: 
Considerando, assim, o procedimento normativo e sistêmico para a aquisição de passagens  
areas  pelos órgãos públicos federais vem sendo constantemente alterado pelo Governo Federal, 
recomenda-se ao órgão assessorado para que,  ad  cautelam procure se certificar plenamente 
quanto à manutenção da realidade atual antes da abertura da fase externa do presente Pregão 
Eletrônico  (*publicação do Edital), evitando, assim, de realizar a licitação no caso de eventual 
retorno da possibilidade da aquisição direta pelo sistema "SCDP" e/ou de 
instituição/adoção,pela Administração Federal (Ministério da Economia) de procedimento menos 
oneroso (do que o agenciamento). 

Manifestação do Gestor (114): 

Foi verificado que até o momento da publicação do instrumento convocatório do processo cm tela 
se mantem o procedimento normativo e sistêmico para aquisição de passagens aéreas e rodoviárias 
para a administração pública reali7Ada mediante agência de viagens (agenciamento). 

Formulásio de Omega(' Pureccr nP4 I it /2022/ADV/E-OU/SSEMCGUMOU  OU  
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• Parágrafo 125: 

125. Sendo assim, é de todo recomendável, que, em processos deste jaez, se faça constar dos 
autos: manifesta cão da área tdcnica, em caráter de revisão, demonstrando ter ocorrido concreta 
análise das propostas quanto sua compatibilidade com as especificações e exigências constantes 
do Termo de Referência,  acompanhada de avaliação crítica dos valores obtidos na pesquisa de 
preços. No processo em pauta. inobstante os parâmetros de  preps  utilizados (Painel de Preços e 
contratações similares da Administração), os reduzidos valores apresentados e a sua aparente 
uniformidade (dos valores), recomendamos fazer constar dos autos a manifistagdo relativa ao 
exame críticos dos  preps  coletados. 

Manifestação do Gestor (125): 

Os preços coletados os quais compõe o Mapa da Média segue a indicação contida na Instrução 
Normativa INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, o qual 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

O Exame Critico dos preços coletados consta em documento próprio à f1.226 dos autos do 
processo. 

• Parágrafo 126: 

126. Recomenda-se que o  &gab  Consulente certifique-se de que os procedimentos e prazos 
determinados pela norma legal - a exemplo daquele indicado (prazo de 1 ano) nos incisos I e II 
do  an.  5°. da IN em referência - tenham sido devidamente observados.  

Manifestação do Gestor (126): 

Todos os procedimentos e prazos determinados pela norma legal - a exemplo daquele indicado 
(prazo de I ano) nos incisos I e II, do  art.  5°, da IN em referência — foram devidamente 
observados. 

• Parágrafo 132: 

132. Conforme já mencionamos, a nosso ver, o modelo adotado (agrupamento dos itens e 
descrição dos elementos componentes do objeto) seguem a sistemática ordinariamente vista em 
processos andlogos, todavia, considerando tratar-se de matéria técnica, sugere-se que o setor 
técnico do 6rgão verifique a possibilidade de maior detalhamento dos custos que compikm o 
objeto da contratação,  con  forme diretrizes jurídicas acima especificadas - e, é claro, caso se 
mostre invitivellimposslvel tecnicamente (um maior detalhamento), sugere-se que se faca 
constar dos autos a informacdoliustificativa respeitante.  

Manifestação do Gestor (132): 

Foi incluída no edital a exigência para que as licitantes vencedoras apresentem a referida Planilha  
dc  Composição de Custos. Tendo em vista a indisponibilidade técnica por parte desta 
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Administraglio em estabelecer com mais detalhamento a composição dos custos dos:pserylvs a 
serem licitados. 

• Parágrafo 143: 

143. Considerando tratar-se de processo fisico, onde a análise pela Consultoria Jurídica é feita 
com visualização dos documentos digitalizados (sujeita a equívocos, conforme esclarecemos no 
item/parágrafo 1971esia manifestação, supra), é recomendável que o órgão Consulente assevere-
se de que todos os documentos constantes do processo esteiam devidamente firmados  (física ou 
eletronicamente) e, é claro, pelas pessoas competentes alara a emissão do respectivo documento). 

Manifestação do Gestor (143): 

A administração diligenciará a fim de que todos os documentos constantes do processo estejam 
devidamente fumados. 

• Parágrafo 153: 

153. As minutas trazidas ao processo, excetuadas as complementagifies requeridas pelos próprios 
regramentos constantes dos modelos, apresentaram algumas poucas regras/clausulas alteradas - 
e que sobre estas estaremos, se necessário, fazendo, adiante, as observações pertinentes - 
presumindo-se, assim, que seguiram, em essência, o modelo da AGU e foram observadas as suas 
(dos modelos da AGE9 notas explicativas, com ressalva, por óbvio, à margem de liberalidade 
para assuntos afetos et área técnica previsto no próprio modelo adotado. Contudo, reputamos 
conveniente efetuar, ainda, as ponderações/recomendações que se seguem. 

156. Sublinhe-se, que o objeto em tela possui regulamentação pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 03, de 11 de novembro de 2015, que "Dispae sobre diretrizes e procedimentos 
para aquisição de passagens  areas  pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional." Assim, segue recomenda-se a inclusão, na minuta do  edits!,  das exigências 
indicadas na norma legal em referência (veja-se que as próprias disposições nonnativas já 
apontam para os tópicos correspondentes do edital, onde devem ser inseridas - que grifamos e 
destacamos abaixo):  

Art  70  0 instrumento convocatório deverá prever 
que a licitante classificada em primeiro lugar, na 
fase de lances, apresente planilha de custos que 
demonstre a compatibilidade entre os custos e as 
receitas estimados para a execução do serviço. 

1° A planilha de custos será entregue e analisada, 
no momento da aceitação do lance vencedor, 
que poderá ser ajustada, se possível, para refletir 
corretamente os custos envolvidos na contratação, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 
sç 2" Quando da análise da planilha de custos, se 
houver indícios de inexequibilidade, a 
Administração deverá efetuar diligência, solicitando 
que a licitante comprove a exequibilidade da 
proposta. 
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§ 3° Consideram-se  preps  inexequíveis aqueles que, 
compro vadamente, sejam insuficientes para a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação. 
§40 Caso a licitante não comprove a exequibilidade 
da proposta, esta será desclassificada 
§ 50  Eventuais incentivos, sob qualquer título, 
recebidos pelas agencias de turismo das 
companhias aéreas, não poderão ser considerados 
para aferição da exequibilidade da proposta.  
Art  8° No memento da habilitação, a licitante 
deverá apresentar declaração firmada por seu 
representante legal, sob as penas da lei, de que 
possui condições operacionais necessárias 
emissão dos bilhetes de passagens, em conformidade 
com as políticas comerciais e financeiras das  
principals  companhias aéreas. 

(grifamos e destacamos) 

Manifestação do Gestor (153,156): 

Foram incluidas no Instrumento Convocatório as redações acima estabelecidas. 

• Parágrafo 157: 

157. Sendo vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, é importante fazer constar 
dos autos a respectiva justificativa conforme jurisprudência do TC11.- "...a vedacdo de empresas 
em consdrcio, sem que haja justificativa razoável..." pode ser considerada  resin  cão  
competitividade do certame (TCU. Ac n. 963/2011-2°Câmara, Item 9.2.1).  

Manifestação do Gestor (157): 

Foi incluída à folha 227 dos autos do processo JUSTIFICATIVA DE NÃO PREVISÃO DE 
EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO. 

• Parágrafo 158: 

158. Não se pode olvidar da necessidade de que todas as exigências de qualiticacão 
financeira/econômica, bem coma, técnica e/ou operacional  inserters  no edital, que não 
decorram (as exigências) de alguma determinaccidimposicio legal, devem estar em absoluta 
consonância com o estabelecido/demandado no Projeto Técnico (Termo de Referência) e 
devidamente justificadas. 

Manifestação do Gestor (158): 

Não foi incluída no Edital nenhuma exigência de qualificação financeira/ econômica, bem como, 
técnica e/ou operacional, que não decorram (as exigências) de alguma determinação/imposição 
legal, que não estejam em absoluta consonância com o estabelecido/demandado no Projeto 
Técnico (Termo de Referência) 
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• Parágrafo 159: 

159. No tocante à qualificação econômico financeira, o órgão manteve a exigência  'If&  ou o 
percentual do património liquido observando o limite imposto na legislação, porém, ainda sim, é 
necessário  justificar o percentual adotado. Neste sentido, veja-se a recente decisão do TCU sobre 
o tema: 

A fixação, para fins de habilitagdo, de percentual de patrimônio liquido mínimo em relação ao 
valor estimado da contratação  (art  31, §§ 2° e 3°, da Lei 8.666/1993) deve ser justcada nos 
autos do processo licitatório, realizando-se estudo de mercado com vistas a verificar o seu 
potencial restritivo, sob pena de violação ao  art  3°, § 1°, inciso I, do Estatuto de Licitações (..). 
Acórdão 1321/2020 Plenário, Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. (Informativa de 
Licitações e Contratos n°392, junho de 2020. 

• Parágrafo 160: 

160. Ainda quanto ao tema, de acordo com o  art  24 da Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 
2018, deve-se fixar percentual proporcional aos riscos que a inexecuciio total ou parcial do 
contrato poderá acarretar para a Administração  considerando-se, entre outros fatores, o valor 
do contrato, a essencialidade do objelo, o tempo de duração do contrato. 

Manifestação do Gestor (159,160): 

Foi incluída  it  folha 228 dos autos do processo Declaração de Fixação de Perccntual de Patrimônio 
Liquido. 

• Parágrafo 161: 

161. No que tange as condições relativas à qualificação técnica  veja a recente decisão TCU: 

Conforme Acórdão n" 914/2019-Plendrio do Tribunal de Comas da União, é obrigatório o 
estabelecimento de parkmetros objetivos para análise da comprovação (atestados de capacidade 
técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Nesse sentido, é consignado no 
acórdão a seguinte recomendação: 

"9.3.2.  estabeleça no edital da nova licitação, de 
forma clara e objetiva, os requisitos de 
qualificação técnica que deverão ser 
demonstrados  Delos  licitantes, os quais deverão 
estar baseados em estudos técnicos os quais 
evidenciem que as exigências constituem o 
mínimo necessário à garantia da regular 
execução contratual, ponderados seus impactos 
em relação à competitividade do certame 

Manifestação do Gestor (161): 

Está estabelecido nos itens 07 e 08 do Termo de Referencia o Modelo de Execução do Objeto e 
Modelo de Gestão da Ata e Critérios de Medição. 

Formulário de Cormeio Parecer n°4181/2022/A0V/E-011/SSEMICXAMAGU CJIJ 



162. A jurisprudência do TCU, tem se firmado no sentido de ser irregular a exigência de atestado 
de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto se houver justificativa técnica 
plausível: (Acórdãos n° 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010,3.105/2010, 1.832/2011, 
2672/2011, 737/201Z 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário). 
Sendo assim, deve haver limitação a 50% dos quantitativos licitados ou ser apresentada a 
justificativa respeitante.  

Manifestação do Gestor (162): 

O critério estabelecido na exigência do Atestado de Capacidade Tdcnica estabeleceu a 
comprovação em período de tempo, considerando o mínimo necessário à garantia da regular 
execução contratual, ponderados seus impactos em relação à competitividade do certame: 

"Deverá haver a comprovação da experiência  minima  de 01 (um 1 ano  na prestação dos serviços - 
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havcndo obrigatoriedade do 
período de anos serem inintcrruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG 
n. 5/2017." 

• Parágrafo 163: 

163. Não se pode olvidar que, se houver necessidade, considerado o objeto da contratação, de 
registro/autorização (da empresa). perante Ministério, Agência Reguladora ou  &Edo  
tiscalizador/regulador federal, estadual ou municipal, este deverá ser previsto como requisito de 
habilitação - cabendo ao  &Edo  Consulente a devida verificação e, se for o caso, da respectiva 
especificação (da exigência) no subitem 9.12.111a minuta do edital.  

Manifestação do Gestor (163): 
Foi incluído no item 9.7 a exigência de cadastramento da empresa na 13MBRATUR e 
CADA STU R: Como condição de habilitação,  serer  exigida da empresa vencedora apresentação 
do Certificado de registro da licitante, empresa ou filial, na Empresa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR), nos termos do  art  5° do Decreto n°84. 934/80, como agência de viagens OU 
agência de viagens e turismo ou comprovante de registro junto ao Ministério do Turismo 
(CADASTUR), na categoria "agência de viagens" ou "agência de viagens e turismo". 

• 	Parágrafo 164: 

164. No que se refere à minuta da  ARP  e is permissão de adesão (subitens 4.117ti 4.6.1171a minuta 
da  ARP),  a Nota n° 215/2019/Decor/CGU/AGU," acolhendo a recomendação feita pelo TCU 
(Acórdão n°2.03 7/2019-TCU-Plenário). dispôs sobre a necessidade de apresentação de  

justificative  em tais casos (permissão de adesão).  

Manifestação do Gestor (164): 

Foi incluída à folha  if  229 dos autos do processo a Justificativa para Permissão de Adesão a ata de 
Registro de Preço. 
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166. Pois bem, no processo em tela, não identificamos a presença da especifica justificativa 
(concernente as razões para a permissão da adesão). Ademais, confirme já explicitamos há uma 
certa controvérsia quanto à própria utilização, no  caw,  do Sistema de ReRistro de Preços.  
Sendo assim, se inexistirem, no caso concreto, elementos/dados objetivos comprobatórios de sua 
efetiva vantaksidade da permissão de adesão (sendo, é claro, necessária também a 
apresentação da justificativa respeitante), deve-se estabelecer a vedação à adesão. E diante do 
contexto apresentado nestes autos (dúvida quanto a própria regularidade de utilização do  SRI':  e 
ausência da justificativa da permissão de adesão a AR)'), entendemos por bem sugerir que haja 
vedação a adesão, e, para tanto, deve-se substituir do todo o regramento constante dos subitens 
4t1 'b 4.6.11tla minuta da  ARP,  pela simples indicação da vedação a adesão a  ARP,  nesta forma: 

4.1  Aldo  será admitida a adesão a ata de registro 
de preços decorrente desta licitação. 

Manifestação do Gestor (166):  

Sera  admitida a adesão à Ata de Registro de Prego conforme previsto em legislação. 

• Parágrafo 168: 

168. Lembramos que é fundamental a plena harmonização de todas as peças editalicias — Termo 
de Referência e minutas de edital, de Ala de Registro de Preços e de contrato (quando incidentes) 
—, para evitar disciplinas dissonantes sobre o mesmo lema. Cumpre ao órgão assegurar que as 
cláusulas que se repetem em mais de uma  pep  pagamento, sanções, obrigações, fiscalização,  
etc.  sigam sempre a mesma redação  (ou tenham exata correspondência), sem discreptincias 
entre as diversas versões. Tal cautela deve ser redobrada quando da inserção de adaptações ou 
alterações, inclusive em razão das recomendações feitas no presente parecer 

• Parágrafo 166: 

APO 	RIST1 POLIFST1 NOG 11A- Cel 
ador de  Despesas  do Cmdo 	RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas  Prow  de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n064318.021155/2022-11) 

JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREGO 

A utilização do pregão para registro de pregos de serviços comuns é a modalidade licitatória 
compatível  corn  a legislação pertinente.  

Art.  7° A licitação para registro de preços  sera  realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor 
preço, nos termos da Lei n°8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520, 
de 2002, c será precedida de ampla pesquisa de mercado. 

§ 2" Na licitação para registro de preços n'do é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente  sent  exigida para a formal ização do  contrail)  ou outro 
instrumento hábil 

O presente serviço deverá ser contatado mediante o Sistema de Registro de Preço, de acordo com o 
inciso Ido  Art  3° do Decreto n°7.892/2013: 

I - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço,  !waver  necessidade de 
contratações frequentes; 

De acordo com o inciso Ill do  Art  3° do Decreto n°7.892/2013:  

III  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo: 

O presente processo cm tela visa atender os seguintes  (WO-Pas  participantes: 6° Batalhão de Engenharia 
de Construção; 7° Grupo de Artilharia de Campanha; 59° Batalhão de Infantaria Motorizado; 7' 
Depósito de Suprimento; Comando do Comando Militar do Nordeste; Centro de Preparação de 
Oficiais da Reserva- Recife; 14° Batalhão Logístico; 14° Batalhão de infantaria Motorizado; IIospital 
Militar de  Area  de Recife; Centro de Embarcações do Comando Militar da Amazônia; 10" Companhia 
de Engenharia  dc  Combate; Parque Regional  dc  Manutenção/7; 71°  Batalhão de Infantaria Motorizado; 
3° Centro de Geoniformação; Base Administrativa do Curado; Comissão Regional de Obras; e Colégio 
Militar do Recife. 



Fin* 	, v 

Ru.;-,rica t amda de acordo com o inciso IV do  Art  3° do Decreto n° 7.892/2013: 
QtaiRS,  

IV - quando, pela natureza do objeto,  mkt  for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Por se tratar do serviço de contratação de passagem aérea/ rodoviária e o fornecimento da passagem 
aérea/rodoviária, não ha como estabelecer previamente um quantitativo exato a ser demandado pelo 
órglo. 

Recife P 	 de 2022. 

APOILLO CRISTI POLIESTI NOGU RA- Cel 
prdenador de Despesas do Cmdo da RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE 	 72  RM  

(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 
REGLIO MATIAS DE ALBUOUEROUE 

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇO 

Foi realizada pesquisa de preço de acordo com o preconizado nos artigos 3°, 4°, 5° e 6° da 

Instrução Nonnativa n°65, de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens c contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Os parâmetros utilizados foram os fixados nos incisos I c II do  art  5° da referida Instrução 

Normativa, sendo composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de pregos em 

saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente e contratações similares feitas 

pela Administração Pública, em execução ou concluidas no período de I (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente. 

A ordem preferencial das fontes de pesquisa foi atendida. 

Isto posto, conclui-se que se cumpriu o estabelecido na Instrução Normativa vigente, 

além da concreta análise das propostas quanto sua compatibilidade com as especificações e 

exigências constantes do Termo de Referência, acompanhada de avaliação critica dos valores 

obtidos na pesquisa de preços, o que valida a pesquisa de mercado.  

Relatório da Pesquisa de Prego - IN n'65 de 07 de julho de 2021. 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

JUSTIFICATIVA DE NÃO PREVISÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSORCIO 

A presente licitação, Pregão Eletrônico n° 19/2022 do Comando 7° RM (NUP: 
64318.021155/2022-11) não prevê as condições de participação de empresas reunidas em 
consórcio. 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio se justifica na mcdida em que nas contratações para prestação do serviço de 
agenciamento de passagens aéreas e rodoviárias, perfeitamente pertinente e compatível para 
cmpresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante  it  
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o univcrso de possíveis licitantes 
individuais. 

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, 
em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas,  con  forme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que 
em seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 

Recife-PE, 16 de novembro de 2022. 

APO/JLQ CRISTI POLIESTI NOGUEI - Coronel 
Ordc/Sadof de Despesas do Comando da 7' 34gião Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA? REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

DECLARAÇÃO DE FIXAÇÃO DE PERCENTUAL DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Informo para os devidos fins, que no processo administrativo Pregão Eletrônico SRP 

n°19/2022 (NUP: 64318.02155/2022-11), foi estabelecido que as empresas, que 

apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos  indices  de Liquidez  

Gatti (LO),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão comprovar 

patrimônio liquido de 1%(um por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

Foi fixado o mínimo possível para percentual  dc  liquidez econômica, para fms de 

habilitação, de percentual de patrimônio liquido mínimo em relação ao valor estimado da 

contratação  (art.  31, §§ 2° e 3°, da Lei 8.666/1993, não apresentando potencial restritivo, sob 

pena de violação ao  art.  3°, § I°, inciso 1, do Estatuto de Licitações (...). Acórdão 1321/2020 

Plenário, Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. (Informativa de Licitações e 

Contratos n°392, junho de 2020. 

77 	novem ro de 2022. 

APØLLO CRISTI P LIESTI NO3UEIRA - Coronel 
o  or  de Despesas do Coman da 7a Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE 	 7• RM  

(Coy  das Armas Prov de PE/I821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

JUSTIFICATIVA PARA PREVISÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 

A adesão á ata de registro de preço está prevista em legislação vigente no inciso §2 ao 

§8 do  art  86 da Lei n° 14.333/2021, resta comprovado que a Legislação permite a adesão entre 

todas as esferas seja em uma linha Horizontal ou mesmo Vertical desde que se prime pelo 

objetivo maior que seria a redução de custos na aquisição, nada mais do que a aplicação do 

principio da eficiência do administrador público somado ao principio da cconomicidade. 

Estabelece-se em lei o que segue: 

§ 2* Se não participarem do procedimento previsto no copia deste 

artigo. os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de  justificative:  da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou de_scontinuidade de serviço 

público: 

- demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 

os valores praticados pelo mercado na forma do  art.  23 desta Lei;  

ill  - previas consulta e aceitação do &silo ou entidade gerenciadora e 

do fornecedor. 

3° A faculdade conferida pelo § 2° deste artigo estará limitada a 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, 

estadual ou distrital 

órgão Público que busca  ill  adesão a ata de registro de preço deve cumprir na integra o 

entendimento da legislação para que seu processo seja legal e transparente, onde destaca-se ainda os 

documentos que o conduzem a legalidade: 

a) Formação de processo para compra; 

b) Ampla pesquisa de mercado; 

c) Definição do valor médio de mercado; 

d) Justificativa quanto a vantagem preço (economicidade), (segurança), (vantagem) pela decisão 

quanto a adesão; 

e) Solicitação de Adesão ao Órgão Público Gerenciador; 



AP() 	CRLSTI POLIESTI NOG - Cel 
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gr?. 	O esposta do Órgão Gerenciador quanto a Solicitação de Adesão; 

p‘obr... g) Caso positiva a respostas que o  OW°  Gerenciador encaminhe cópia da ATA DE REGISTRO DE 

15REÇOS e do edital que a deu origem pano pleno cumprimento pelo órgão interessado. 

Certo assim de cumprir todos os requisitos acima mencionados somados agora ao Principio da 

Celeridade, visto ainda que a economia já se inicia quando se decide por não fazer um processo 

licitatório que tem custos altos, custos humanos, desgastes entre pretendentes a Contratação e 

Contratados e o objeto a ser adquirido está registrado em Ata, o qual já passou por todo um certame 

licitatório, não vejo o porque de não se prever a adesão  it  ata de registro de preço. 

Recife-PE, 16 de novembro de 2022. 
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62 DEPOSITO DE SUPRIMENTO 

AVISO DE LIOTACAO 
PREGÃO ELETRÓNICO PP 142022 - VASO 16001$ 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE  

le  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

RESULTADO DE NABILITACAO 
TOMADA  DI  PRICOS N 3/2022 

0 Presidenta da carrusdo Especial de tiMar,60  WNW  trubTKO o  it-suttee°  de 
babecado cla Isdado  awaited+  • NUP 64778014957/202240,  undo  sido  &Moran  
hatuNadas as iclumes: 98 VASCONCELOS SERVIÇOS DE DONSTRLKOES LTDA- - CNPIFMC 
23.1304M/C001•57 e CM EMPREENDMENTOS LTDA. - CkPl/ME 13.11111224/0001•19: e  
'meditates  as  amain  62 CON5TALKAO E MANUTENCAO INDUSTRIAL LEDA. • CAPJ/PAL 
09.141347/0301-76 . CONSTRUTORA MRSONE C COMERCIAL LTDA. • CNP1/ME 
14 203.934/0231•26. A partir da presente publicedo are-se o  prate  de S  (Once)  dos  Moe 
pews  recuo da hablitade. 

VASSER ARAFAT BELEM  OE  FIGUEIREDO • CANTÃO 
Presidente  di  Corado Especial de tiotado 

INDEC • 23/11/2022) 160176002101-2022NEC00031 

79 BATALIIII0 DE ENGENHARIA DE COMBATE 

OEMATO DE TERMO ADMVO PP 3/2022 - UMG 160343 

Nurnao do tartrate: 8/2019. 
HP Prises= 64036.004929/2019CO. 
Preach  Ne  21/2019. Contretatte: as MAENAD OE micaPsmARIA DE COMMIE. 
Cent:Mao. 07.370.094/0031-07 -  MÓS  survicos DE TELECOMUNRAcerts  LIDA-  Matto: 
Creorawylo de panted° de ammo de mien-et PHs o HIM. Vatentas: 20/11/2022  
19/11/2023. Vasa Tots! Myatt& do  Contrato.  RS 4.419.96. INto de Assenatura: 
19/11/2022. 

ICOMPRASNET AO • 19/11/2032). 

10  BATALHÃO  DE  ENGENHARIA  DE  CONSTRUÇÃO  

MIMEO DE iNE/061MUDADE OE UCTTACAO 10 5/2022 • LOA% 160339  

Ne  Oncesso: 64039004050202225 . Memo: Credencomento de PIA  para  premeeo de 
services de  atendimento  peredisoco. Israi de tuns Loucks: CC001. fundament° Leto. 
Ajt 25°. Caput  da  Les nt 8466 de 213/06/1993.. lusteicavva: Inmarlidade de COMMODN) 
Pant  tas  anima reddens,  sendo  at OM e nt PIA rermineladoS oo•  tabelas  prdpgas. 
Drawl° de Inemadadade ern 16/01/2022. MO KATO Ordmador de Deana do 1* 
Bec  Ratificado  en 14/11/2022. Guadimmf tahrms0 FLERNAIMES (mu do 14  Gpt e. 
Valor Waal. PS 70.002.00. CPS  CONTRATADA  . 05$ 339.304.50 DANIEL 
MORAVAZEVE130 

MOM  23/11/7072) 160139-00101-2022NE001001 

EXTRATO  DC  INCOGIBIllOWE  OE  LIMO)  he  8/2022 UASG 1(0339 

Ne  Processor  64039009279202279 Objeto: Oedenornento de PM oara waster/Hi de  
services  de csamedo • traumas:dots. Total de  Hens  licitados: MON. Euraamanto 
A. 25*.  Caput  da Lei na 1666 de 20)116/1993 Antilicatna: Ornabesdade de itormatspo 
para os  :arias  feee.COS.  undo  as OCS e os P5A remunerados par tabeles pedprlas 
Declarado de Inerugrtadade  ten  04/10/2022. DM,  KATO. Mdenacior de Oaspesis 00 1e 
544 1466cedo em 16/11/2027. GUNHERME UNGAR° ERNAROLS. Cmc do  le  Gpt e 
Valor Global: IS 70402.00. CM CONTRATADA 067.547.774-35 lAsso NACON PEREIRA DE 
ARAM DANTAS. 

INDIC 23/11/7023) 160339-00C01-20229EC000O1 

23  BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

AVISO  Of  tkiimAo  
mesh,  tor/edam PO 44/2022 -  (PASO  160203 

Re Massa 640.10306407202271.0kero Cesso de use, a uoie onareno, 
unsa  area  total de MN&  pate  vIrgma oitenta a ves metros  madras* aria.,  no 
interior do 7,  IlatalMo de Ingenharia de consuara, desEnada ao furiegramenaa de mu 
barbearia.  co-derma. conEt6L-s. euentades a oarganCHS otateleodas nmse Eddal t•  test  
anecoc . Total da ttem Ucrtedos, 1. Latat 24/11/2022  On  MOO is 121= a dai 1000 
as 171100. endereço Avenida  he Saari.  Ne 2333, Centro • teresina/P1 ou 
ImPsr/Avotrzgoz.brkomorededr06/140203'5477038-2022.Entrega das erOPOStat a porbr 
de 24/11/2022  at  06,00 na  site  wrningev.br/compra Abertura das Propostas-  07/12/1022 
Se 091130 no me www gembr/cOmPres. rodennedes  Grain  - 

HEIDER STALVII 00$ SANTOS 
Ord:near de N.M., 

(StASGnet • 23/11/7022) 1602434d001.2022M000031 

611  REGIÃO MILITAR  

°GRAM DE  CONTRATO  PP 54/2022 -  LIAM  160336 

flt PeXeueo: 64136002944/2022 97. 
Prep* to 16/7072. Catetilitipate:  COMANDO  6 REGI20 Mafia  
Contratado:  14.062.549/0006•15 - H30 sosucoM DE TELEiNFORAUTKA LTC&  Objeto. 
Contratado  de sam-in de team:ogre di infusossao e tornoneaci.e are NNW)* de 
Made damp C  marown120 preventive e corterv. a. do °moors ornodu de zensutar,N, 
terelenice (om) de  marca  soplealarfor, buts  na  EA repo raw&  
Fundamento  Leta tEl 10.520 / 2CO2 Artgo: I. Vgacia: 10/12/2022 a 10/03/7023 Vat( 
Tout IS 17.700E0. Data de Ass:amuse: 23/11/7022. 

(coMPRASHET 4 0 - 23/11/2022). 

HOSPITAL GEM DE SALVADOR  

AVISO  DE  IMITAÇÃO  
P91E0A0 fLETRONICO Mt 34/2022 - (PASO 160039  

Ni  Process*: 64:311100£1514202286. Obleto:  Aquisição  future e 
eventual de  medicamentos  do delo <Into,  visando atender  as  necessidades  do 
Hospital  Geral  de salvaNn Total de Item urltados: 13.  Edital:  24/11/2027  dai  
02h00 hi 11630 C  das  131100 at 14h30.  Endereço:  Ma (nisi Neves. 72. 

MaiSlu  " 33313dernIA  ouhIttnr//ederstgamla/comPOS/edit41/1600.194  00034 
2022. Entrees des erefeestaS: a paste de 24/11/2022 is 03,40 no site 
yew/ lee eriaceersas. Martina eat  Propostas:  111/12/2072 is 09h00 no site 
veme Orrubr/compras. infarmmAses Germs: . 

ANTONIO 10SL COMA  RANGEL  
Ordenacar de Degzesas 

ISIASGnat - 22/11/20221 160063.110001-2022NE000001 

(10 

Rubrica  

Pe enflame: 6445200512214. Mato: Wane de Resists°  da  Preps  para  
eventual contratmie de :enemas de Asap e mantando de esTintOre,  pau  O 6• 
Mateo do Suprifeenla a aareae Ulna nteS do GCAL d. e RM.. Tout de Item  (lotados:  
10. Mai. 24/11/2022 ass 06h00 as 12ACO  edis  12h30 is WOO. tnelaremz Rua Cato; 
de Oma. Szn 	Fora de Slo Moro, • yskeder/DA  ou  
Intra://www.geret4ceeneras/edstaUlf033E.S00014.7072 Entree" des Propastas.  • pods  
da  74/11/7022 2,  061•40 no me ewes covbr/compros  Abertura das  Precostas:12/12/2022 
Is 1000) Ms ale wasp. laskanpres ['dynodes Gera= . 

RONALCO MATHIAS DA PAZ DC BAftROS 
Ordure/1a de Deimos 

(9.156144 - 22/11/2022)16003640001-2022NET07400 

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 61  REGIÃO MILITAR 

DRUMM  DC  1110.M0  AMMO  

NUMERO  01/2032 HMG MONO  
Numero  do Coatis°, 05/2021.  Processo•  64624405624/2021-31 Puma Deena= 
06/1021 IJA% 160040 MAMMA: Contra tank: A  ramo.  ter imamate do  Parque  
Emend de Marneenem e. OF do centratada: 4951.204165.72 PFRICTES LUCIANO SANTO: 
De Nsus. otacto. Premium  da  mgcrea de carraucao dos senitos de LeilaNO Pubtm) 
Oficsal.  Fundamento  meat: Art 53. earl lei gf,S6 de 1993 VIGENCIA 01 de dezernbao de 
2022 a 01 de dezernbro de 2023. Data de Mannar side  novembro  de 2022.  

AVISO  DE LICITACAD 
PRLGAD ELETIONICCI  Ne  9/2022 • UAW MEMO 

PP Processor 64620109344202183 Obteto: Actao de cqmparrento medico 
odontoligicoivaspitarar- lotal de Kara U05des. G. Meal. 24/11/2022  das  10.024s 221100 
a SU HMO as 16140. Endertecr Rua de Boa Masers% 194/.boa Warm. Boa Masai • 
Salvador/BA  ou  httlisliamegoz.br/compras/cdrraV160040-34:0000.2022. Entrees  das 
Proposta,:  a  partir  de 74 2 1/2022 is INGO no site wentsev.lx/compras.  Abertura das  
PrOPONN: 12/12/2022 es 101,C0 no me nverigorta/corroras Inkimudes Gera: 

ANTON%) MIMI lef JUNIOR 
Orders:eke de Damon 

(SMSGnet - 23/11/2022) 16034000031.7022NE000101  

le  REGIÃO MILITAR 

AVISO DE LICITAT,A0 
PREGÃO ELEMONICO NI 19/202Z UMG 160194 

Ni Processe: 64313021155202211. Otsmo: Contras* de Serviço de  
Apemen-ate da Passagens Aéreas e Rodoedna, . Total de Rem Lititados: 4. Edital 
24/11/2022  des  09103 as 12240 e das 131,00 As 1000. Endereço: Av. Veda& de MO  
Leopard,.  193 	Piton°  do Mas,  Virtu  • Recile/PE  cc  
https://reww.gov  brizomixas/edital/160194.540219-2022.  Witte  das  Promotes:  a pane 
dir 24/11/2022 a3 091103 no  site wool  Bertlx/COmptes. Abertura das Propostas: 06/12/2022 
is 094,00 no uta imwdov be/compres. hatsoya  Gent  .  

APO= also  POULIN NOGUEIRA 
Ordenador do Ciesposat 

(StASGnet - 23/11/20221 160194-CC031-2022M030001 

HOSPITAL  MILITAR  DE AREA DE  RECIFE 

RESULTADO  ot snoweateao  
PREGÃO  re 36/2022 

O Hospitel Meta de Area di Rafe tam °CARP we 0 aria do PIN* 
36/2022  foi  arguckade henwetado pee as a:Pimp,  Fratems<R9) 41249433/000107  
- PROM') PRCOUTOS MEDICOS CDME00 LTDA. pea 01. Rena 
1.23.4.5.6.7,39.103.1.12.13.14.11,16,17,1849,20,11,22=P3 	07.3141616/0531-01 
ADNSAUDE COMA= DE  PRODUTOS  sosrtAtARES liCk EWA: 03  a M. ilea,  45,46.47,160,50.51,52,53,54,55.M.17.51139.20.61.032.63,4,65.66.67.6169,70,71.72.73.103. 

103.105.100.12.201101412  de ieemetre de crows corn vaid. dck 12  neles,  a 
cater  da  data  da  akinatureAsponsivel Palo ¡ultimata:1T TEN CARDOSO,Pregotto. 

MILTON ANTONIO  CASARA CAVALCANTE  
Cadenaclor de Compass 

I5(EC - 23/11/2022) 160199.03C01.2022NEOX031  

AVISO  DE CREDOXIAMENTO 

O PINTAL DC CREDINOAMETO DE ORGANi2M6ES CMS ne SAUCE (06)  
BAIXA  Wore COMPLOODADE L PROnsssoNAG DE SAUDI. AUTOPOMOS (MA), PAM A 
PRLSIAÇÃO De STIMÇOS DE SAUCE DO HOSFITM. MIUTAR MAMA Clf RECITE. II Mil A 
Rafe. de 23 de Newnan de 2022 

O FOCAL CC cototteomarro oe oeceveutões CMS DE SALIM (OCS) CE 
EINTA MEDIA COLMENDATIF E PROPISSIONAIS DE MUM AUTONOMOS (PSÃ)  Poda  sec 
cumulus& mks rderemmos nos nitrates endermor  ENDEREÇO:  /I  Md  A  Recito  • Rua 
do Hospice.. 163 • Teton.. Boo ¡limo - Reofe-PE  (Sedo  de Oldenctimentes e  Contratos  ea 
PUMA - SCCFUSEN. ENOTREÇO ELETRÔNiCO: veNviernar at meet 

Ern  23 de novembro de 2022 
CM HNLTON  ANTONIO  CASAM CAVALCANTL 

Ordenadac de animas 

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO 

EXTRATO EIE TERMO MAURO IP 1/2022 - VAS4 160225 

Número do Contra* 9/2021. 
Ne Processo: 64304.000109/2021-77.  
Naga°  Na 1/2021. Contratante BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO. 
Contratado: 07.759.174/0001 111 	SMUCOES SERVKOS  OF  LOCACAO DA 
MAQUINAS C EQUIPAMENTO. Objeto: O Objeto  Jesse memo  admire. 
Prorrogação do  comsat°  09/2021 pare >tender as necessidade,  JO  tornado da 

bda inf rms. vigatiar 26/11/20223 16/11/2023. Valor total Atualiza0o do 
Contratc, RS 40.111.80. Data de Aminatura: 16/11/7022. 

(COMPRMNET 4.0 - 16/11/7027)  

Ovens sun <SOS C..ft .41.11 tar e. non ee ;smart  Cp  a.. nut, • neon • ("ma Ness 4warn •remnis 



N 



MINISTERIO DA DEFESA 
Extactro BRASILEIRO 

COMANDO DA 71  REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL 

PREGÂ0 ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-1l) 

Toma-se público que o(a) Comando da r Região Militar por meio da Seção de Licitações e 
Contratos, sediado(a) na Av. Visconde de  SAP  Leopoldo,198. Várzea. Recife-PErealizard 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a 
forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17  dc  julho de 2002, do Decreto 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 
Decreto n°7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n°7.892. de 23 de janeiro de 2013, das 
Instruções Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n° 03, de 26 de abril de 
2018 e da Instrução Normativa SLT1/MP  if  01, de 19 de janeiro de 2010, da I,ei 
Complementar n° 123, de 14 de dczembro de 2006, da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21  dc  junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 06/12/2022 
Horário: 09:00 hs (horário de  Brasilia)  

Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br  
Local: Portal de Compras do Governo Federal — hftps://www.gov.br/compras/pt-br  
Critdrio  dc  Julgamento: menor preço global 
Regime  dc  Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DO OBJETO 

1.1 	0 objeto da presente licitação 6 o registro de preços para eventual contratação  dc  
serviço de empresa para prestação  dc  serviço comum de agenciamento de 
viagens (emissão, remarcação, cancelamento) de passagens aéreas e rodoviárias, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação  sett  dividida por 02 grunos formado por 02 itens cada grupo, 

conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 
proposta para todos os itens que o compõe o grupo. 
1.3 0 critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações 
do objeto. 

Oimra aciong de Mode-bide ijejuKees e Cos/asps Adetl;s•sinos di Coreoliceu4iva2 ch Ugio 
EdiS mdcb rOn Pie'go Eleatroko Serri<os t" °nomad» icm m.lo de obq 
AaolisKie. Feu-read:TO 
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- 
- • 	t '1.4 0 valor descrito no item 02 e 04 é estimado para aquisições dos bilhetes das 

passagens aéreas e rodoviárias c equivale a (RS1,00 UM REAL).  

1.5 Para os itens 02 e 04 o licitante deverá cadastrar sua proposta com o valor 
exatamente igual ao "valor estimado" registrado no COMPRASNET, que precisa ser 
cadastrado no sistema para fins de empenho. Tal valor (RS1,00)  nit;  poderá ser 
alterado. 

1.5.1 0 licitante que der lance ou cadastrar proposta com valores diferentes do 
informado pelo Comando da 7 Região Militar, para os itens 02 e 04, além de ser 
desclassificado sofrerá as penalidades cabíveis cm lei por tumultuar a licitação.  

1.5.Os números representados pela quantidade descritos nos itens 01 e 03 refere-se h 
emissão, a remarcação e o cancelamento das passagens rodoviárias nacionais 
respectivamente.  

1.6. A licitação  sera  formada por grupos, por se tratar de serviços complementares,  
conforme tabela constante do Termo de Referência (Subitem 1.1.), devendo o licitante 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos Órgilos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 0 Credenciamento  ão  nível básico do registro cadastral no SICAF. que permite a 

participação dos interessados na modalidade I icitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sitio www.comoraszovernamentais.dov.br, por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do drgao ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

Oenza Sward de  Modelos  do bawds:. e Contrgos Mengustrmwos Coraulora.Ceral do Undo 
Ffria3 model° Fen Pro& Elete.co Senion Cora MOS:b con IWO de  Mn  
MIGIÜK110 Feveccito2= 
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3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAI: e mante-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela informagao, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciatnento regular no Sistema de 

Cadastramcnto Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN 

SEGES/MP n°3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam As condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666. de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, cm processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n°746/2014-TCU-Plendrio); 

4.3 Nos ternos do  art.  5° do Decreto n°9.507, de 2018, ô vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na  Area  responsivel pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do Órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente cm linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF n" 13,  art.  5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 
2013 e  art.  2°, inciso  III,  do Decreto n.°7.203, de 04 de junho de 2010):  
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execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.6 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo is seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 
49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação defmidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  

do  art.  5° da Constituição Federal; 
4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista cm lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam  its  regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

is sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÂO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemcnte com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado c o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando,  end°,  encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
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documentação. 

5.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documcntos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3 	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do S1CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4 As Microempresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do  art.  43, § I° da  LC  n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

deseonexão. 

	

5.6 	Até a abertura da sesgo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos  dc  habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

	

6. 	1)0 PREENCII1MENTO DA PROPOSTA 

6.1 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares A especificação do Termo de 

Referência 

	

6.2 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços, 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 

de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta  
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tettiiik,pja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

o 7711litm dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

6.3.2 	Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior As necessidades da contratante, a Administração devera efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário c cabível, de adequação 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do  art.  65 da Lei 

n. 8.666/93 e nos termos do  art.  63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

6.4 A empresa 6 a única responsivel pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 

adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual  sera  mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso  sera  suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, dou redução, quando 

da repactuação, para  tins  de total ressarcimento do débito. 

	

6.4.3 	0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  an.  71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa  
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contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO 1)AS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 0 instrumento convocatório deverá prever que a licitante classificada em  
primeiro lugar, na fase de lances, apresente planilha de custos que demonstre a  
compatibilidade entre os custos e as receitas estimados para a execução do serviço.  
7.1.1 e 1° A planilha de custos  sera  entregue e analisada, no momento da aceitação do  
lance vencedor, 
7.1.2 que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos  
envolvidos na contratação, desde  clue  não haja majoração do preço Proposto.  
7.1.3 e 2° Quando da análise da planilha de custos, se houver indícios de  
inexequibilidade, a  
7.1.4 Administração deverá efetuar diligência, solicitando que a licitante comprove a  
exequibilidade da Proposta.  
7.1.5 ti 3° Consideram-se preços inexequíveis aqueles que, comprovadamente, se  jam  
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação.  
7.1.6 e 4° Caso a licitante  nit)  comprove a exequibilidade da proposta, esta  sera  
desclassificada.  
7.1.7 e 5° Eventuais incentivos, sob qualquer titulo, recebidos pelas agendas de  
turismo das companhias aéreas, não poderão ser considerados para aferição da 
exequibilidade da proposta.  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário c local indicados neste 

7.2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em  con  formidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

contenham vícios insanáveis. ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

no Termo de Referdncia. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
eos licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

7.5.1 0 lance devera ser ofcrtado  pelt)  valor total do lote. 
7.6 Para os itens 02 e 04 n lance deverá ser de Rd I 011 	REAL)  
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acts  ;4\2.6.1 Oualquer lance diferente  sera  descla.ssifleado, 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado eregistrado pelo sistema. 

7.9 0 intervalo mínimo de diferença percentual entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor °feria 

deverá ser  dc  1% (um por cento). 

7.10Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com 

prorrogações. 

7.11A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,  sera  de 

dais minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado cm primeiro lugar. 

7.14Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infirmados, cm tempo 

real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.I5No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico 

utilizado 	 para 	 divulgação  
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7.16 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido 

neste Editsl e seus anexos. 

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

7.18 Em relação a itcns não exclusivos para participação  dc  microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto A Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

sistema identificará cm coluna própria as microempresas c empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o  fun  

de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n°123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto n°8.538, de 2015. 

7.19 Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno 

porte que scenoontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serio consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20 A melhor classificada nos termos do item anterior ter(' o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação  automatics  para tanto. 

7.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microemprcsa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelccido no subitem anterior. 

7.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas  dc  lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  
sera  aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.27.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.27.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais; 

7.27.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social  
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c queatendam is regras de acessibilidade previstas na legislação. 

?9"7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.29.2 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editsl e ji apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

	

8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

	

8.1 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto  it  adequação ao objeto e  it  compatibilidade do 

preço cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do 

Decreto n.° 10.024/2019. 

	

8.2 	A análise da exequibilidade da proposta de preços,  (nand°  necessária  

deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos c Formação de Preços, a ser 

preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final. 

	

8.3 	A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais. 

	

8.4 	Seri  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 

V11-A da  in  SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vicio insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU 
- Plenário). percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível;. 

8AA.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que:  
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8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos globa 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ale renuncie a parcela ou 

totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.5 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 
do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do 

Anexo VIL-A da TN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por canto) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante c 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação,  

sera  obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta. 

8.7 Qualquer interessado poderá requercr que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali7N40 de 

diligencias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte c quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata 

8.8 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.8.1 13 facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo 
8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 
de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.10. 	0 l'regoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Fonnação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
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8.11 Eros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1 0 ajuste  dc  que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que  Elio  
alterem a substância das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  
Area  especializada no objeto. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a 
nova data e horário para sua continuidade. 

8.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, c antes de o Pregoeiro passar 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.18 No momento da habilitação, a licitante deverá apresentar declaração firmada 
por seu representante legal, sob as papas da lei, de que possui condições 
operacionais necessárias  it  emissão dos bilhetes de passagens, cm conformidade 
com as politicas comerciais e financeiras das principais companhias aéreas. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimcnto das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) S1CAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas -  CMS,  mantido pela 

Controladoria-Gcral da União (www.riortaldatransoarencia.zov.brkeis); 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo 	 Conselho 	Nacional de 

Justio(www.cnj lus.br/improbidade  adm/consultar reauerido.oho). 

d) Lista  dc  Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos -CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição da;‘7a  RA, 

consultas das alíneas "h", "c" e "d" acima pela  Consults  Consolidada de Pessoa 

Jurídica doTC11(https://certidoesapflapps.teu.gov.br/)  

	

9.1.2 	A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.20 licitante  sera  convocado para manifestação previamente  it  sua 
desclassificação 

	

9.1.3 	Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

	

9.1.4 	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes  sera  
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação A 
habilitação jurídica,  it  regularidade fiscal,  ii  qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
2018. 

	

9.2.1 	0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

	

9.2.2 	t dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, cm conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada.  
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9.2.3 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidao(i5es) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024,  
dc  2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c jit apresentados, o licitante  sent  
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridadc do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNR1 de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Como condição de habilitação, será exigida da empresa vencedora apresentação do 
Certificado de registro da licitante, empresa ou filial, na Empresa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR), nos termos do  art.  5° do Decreto n°84. 934/80, como agência de viagens 
OU agencia de viagens e turismo ou comprovante de registro junto ao Ministério do 
Turismo (CADASTUR), na categoria "agência de viagens" ou "agência de viagens e 

turismo". 

9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  
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9.9 Habilitação jurídica: 

9.9.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMET, cuja aceitação ficará condicionada  ft  
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.9.3 No caso  dc  socicdade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamentc registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus 
administradores; 
9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.9.6 Decreto de autorintção, cm se tratando  dc  sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais; 

9.9.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Por ocasião da habilitacio. o fornecedor classificado em primeiro lugar  sera  
radastrado no SCDP — Sistema de Concessão de Diárias e Pawnsens  

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.10.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e  it  Divida Ativa da União (l)AU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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vosà Seguridade Social, nos terrnos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
--'Seecretzirio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.10.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.10.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa  it  atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatirio, rim/era comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.11 Qualificação Econômico-Financeiro: 

9.11.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.11.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,  jilt  
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da  
empress,  vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por  indices  oficiais quando encerrado  hi  mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.11.2.1 no caso de cmpresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.11.2.2 é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

9.11.3comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de  indices  

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  c Liquidez Corrente  (LC),  superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo  Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.11.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos  

indices  de Liquidez Geral (L6), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), 
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deverão comprovar património liquido de 1 %(um por cento) do valor total estimado 

contratação ou do item pertinente. 

9.12 Qualificação- Técnica 

9.12.1 Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional pertinente, em 

plena validade; 
9.12.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas  dc  direito 

públicoou privado. 
9.12.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas de acordo com as 

especificadas no item 1 do Termo de Referência. 
9.12.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente; 

9.12.4Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5, de 2017. 
9.12.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 

uma Cmica contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

9.12.6 0 licitante disponibilizard todas as informações necessárias a comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.13 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal c (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício.  

9.14 A existencia de restrição relativamente à regularidade fiscal c trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior  it  fase 
de habilitação. 

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa,  empress  de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma  sera  convocada para, no 
prazo  dc  5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
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—Cp4yazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretara a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista,  sera  

concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data c horário para a 

continuidade da mesma. 

9.18  Sera  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas  dc  pequeno porte, cm havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 c 45 da I.0 n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no  Edith!,  o licitante  

sera  declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devera: 

10.1.1 ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante venccdor, 

para fins de pagamento. 

10.2 	A proposta final devera ser documentada nos autos e  sera  levada cm consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se fbr o 

caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos c por extenso  (art.  5° da Lei n°8.666/93).  
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10.3.1 Ocorrendo divergencia entre os pregos unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 	A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda  its  especificações ali contidas ou que estabeleça 

vinculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 0 Pregoeiro declarara o vencedor c, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual(is) decistib(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, cm campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividadc e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fimdamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros trés dias, que começarão a contar do tdrmino do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

realização da sessão pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, 
a...N.:0m & M*deln e• 	Cetinas  Mr.. ',tux  da Coma*. erCeral da thriin 
Una1  mitt (its  Pr.*,  Dettax• Sirn•ces Conic...den wn  into  & abs 

fewittron= 



C  

Sao  7a 	ção 
\ 	

em que serão repetidos os atos anulados c os que dele dependam. 
N

itubrica 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados  pan  acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail  de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
S1CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apôs a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Apôs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento lieitatôrio. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1 1 lomologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2 Alternativamente h convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso  dc  recebimento (AR) ou meio 
cletrônico, para que seja assinada c devolvida no prazo de 03 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

15.3 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma  Utica  vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4  Seri()  formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro  dc  todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

15.4.1  Seri  incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 
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DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 	Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 	0 adjudicatário  tali  o prazo de 05 teincol dias  idols  contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente A convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data  dc  seu 
recebimento. 

16.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 	0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se h relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula A sua proposta c As previsões contidas no edital e  sous  

anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.5 	Previamente à contratação a Administração realizará  consults  ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 

de abril de 2018, e nos termos do  art.  6°,  III,  da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CAD1N. 

16.5.1 	Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem  Onus,  antes da contratação. 

16.52 	Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias fiteis, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
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16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovaçâo 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTEMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1 As rogras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

18 DA RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

20 	DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

20.1.1 E admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 	não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 	não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
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21.1.3 	apresentar documentação falsa; 

21.1.4 	deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 	não mantiver a proposta; 

21.1.7 	cometer fraude fiscal; 

21.1.8 	comportar-se de modo inidõneo; 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente. 

21.3 	Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, cm qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

21.4 	0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as 

seguintes sanções: 

21.4.1 	Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 	Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o úrgfio, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

21.4.4 	Impedimento de licitar c de contratar com a União e deseredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitern também 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

21.4.5 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
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21.5 	Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as
.  

condições de participação, quanto ao enquadramento como Mli/IPP ou o conluio entre os 

licitantes, cm qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

	

21.6 	0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As 

seguintes sanções: 

21.6.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.6.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.6.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o orgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

21.6.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SlCAF, pelo prazo de até cinco anos: 

21.6.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

	

21.7 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

	

21.8 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013, como ato 

lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização — PAR. 

	

21.9 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo A Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei n" 12.846, de 10  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

21.10 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

	

21.11 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela  
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conduta do licitante, a União ou Entidade podcrá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
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21.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proccsso 	----1.1---- 

administrativo que assegurará o contraditório c a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei n°9.784, de 1999. 

21.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

A Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICA F. 

21.15 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no  

'Fenno  de Referência. 

22 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 	Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderio reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicara o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 	Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 	Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente  sera  utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
n°7.892/213. 

23 	DA  IMPUGN  AÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

23.1 	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 	A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
pregociro7rm@hotmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. 
Visconde de Silo Leopoldo, 198,  Varna,  CEP: 50740035; Seção  dc  Licitações e 
Contratos. 

23.3 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4 
	

Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do  
certame. 
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?ace-  .5 	Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatário deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores A data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

	

23.6 	0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no  pram  de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

	

23.7 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

	

23.8 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

	

24. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

24.1 	1)a sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

	

24.2 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação cm contrário, pelo Pregoeiro. 

	

24.3 	Todas as referencias de tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública 

observarão o horário de  Brasilia  — DF. 

	

24.4 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

	

24.5 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

	

24.6 	As normas disciplinadoms da licitação serão sempre interpretadas cm favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

24.7 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação c apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

	

24.8 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-it  o 

dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

	

24.9 	0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os  
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princípios da isonomia c do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 

hitos://www.comprasgovernamentais.gov.bil,  c também poderá ser lido e/ou obtido no 

endereço Av Visconde de São Leopoldo,198, Várzea, CEP: 52171-011, nos dias úteis, no 
horário das 09:00 horas is 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO! - Termo de Referencia; 

24.12.1.1 Apêndice! do Termo de Referência- Estudo Técnico Preliminar 

24.12.2 ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Pregos; 

24.12.3 ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato; 

24.12.4 ANEXO IV- Declaração de Pleno Conhecimento dos Termos e Condições da 
Licitação e do Serviço; e 

24.12.5 ANEXO V- Modelo de Planilha de Composição de Custos. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMNE - 7 RM  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIA0 MATIAS DE ALBUQUERQUE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo Edital 

Pregão n° 19/2022 

(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-11) 

1. DO OBJETO 

Ll. Contratação de PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, 
COMPREENDENDO A EMISSÃO, A REMARCAÇÃO E O CANCELAMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS E RODOVIÁRIAS NACIONAIS - MENOR TAXA DE SERVIÇO 
conforme condOes, quantidades, exigencias, estabelecidas neste instrumento: 

1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do  &go  gerenciador e órgão(s) e entidade(s) 
participante(s): 

Orgão Gereneiador: Cmdo 7' RM 
Grupo Item Descrivio/EspecificagAo Unid Caber Qtd VI UM. VI Total 

01 
1 

Prestação 	de 	scrviço 	de 
agenciamento 	de 	viagens, 
compreendendo a emissão, a 
remareavio e o cancelamento de 
passagens aireas nacionais e 
internacionais. 

Taxa 25828 2.000 R50,01 R$20,00 

2 
Aquisição de passagem airea 
nacional e internacional Sv 25828 1.080.000 RSI,00 R$1.080.000 

02 
3 

Prestação 	de 	serviço 	de 
agenciamento 	de 	viagens, 
compreendendo a emissão

'  a 
remarcação  co  cancelamento de 
passagens 	rodoviárias 
nacionais. 

Taxa 23027 2.000 RS0,38 FtS760 

4 Aquisição 	de 	passagem 
rodoviária nacional. Sv 23027 294.400 RS1,00 R$294.400 

Valor Estimado Total RS1.375.180,00 
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01 100 50 25 20 1.000 20 30 1.000 40 200 1.000  SUO  60 60 2.000 50 1.500 

02 
30.00 

0 
40.00 

0 
25 00 

0 
50.00 

0 
500.0 

00 
4000 

0 
30 00 

0 
30.00 

0 
80.00 

0 
7000 

0 
20.00 

0 
50.00 

0 
50.00 

0 
200.0 

00 
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0 
20.00 

0 
?50 0 

00 

03 100 10 10 05 50 05 30 300 • 50 
10.00 

0 
500 60 30 2.000 50 15 

04 3.000 2 000 3.000 2.000 
25.00 

0 
100 

10.00 
0 

10.00 
0 

• 5 000 1.000 
30.00 

0 
20.00 

0 
15 000 

5 000 
15 00 

0 
600 

 

ITEM VALOR QTD TotAL (Gerenciador + Participante) VALOR 'I OTAL ESTIMADO (RS) 

01 R$0,01 9.655 R$96,55 

02 R$1.00 3.085.000 R$3.085.000,00 

03 R$0.38 15.215 R$5.781,70 

04 RS1,00 441.100 RS441.100,00 

Valor Total Estimado da Licitacito: RS3.531.978,25  Olt  milhões quinhentos e trinta e um mil novecentos e setenta e oito reais e 

vinte c cinco centavos). 

1.2 0 objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de agenciamento de viagens.  

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 1.1.1. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.  

1.5 0 prazo  dc  vigência do contrato é de 12 meses podendo ser prorrogado por interesse das partes 

ate o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57,11, da Lei 8.666, de 1993. 

1 6. Os valores descritos nos itens 02 c 04 são estimados para aquisições dos bilhetes de 

passagens aéreas e rodoviárias respectivamente. Tais valores não poderio ser alterados.  

1.6.1 Para os itens 02 e 04, o licitante deverá cadastrar suas propostas com os valores 

exatamente iguais aos registrados no COMPRASNET (11$1,00), que precisam ser cadastrados 

no sistema  pan  fins de empenho.  
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4,1  
1.6.2 0 licitante que der lance ou cadastrar proposta com valores diferentes para os itens 02  

04, além de ser desclassificado sofrerá as penalidades cabiveis em lei por tumultuar a licitação.  

1.7. Os números representados pela quantidade descritos nos itens 01 e 03 referem-se à emissão, 
a remarcação e o cancelamento de passagens aéreas e rodoviárias nacionais respectivamente. 

1.8. A licitação será formada por 02 grupos distintos, por se tratar de serviços complementares, 
conforme tabela constante do Termo de Referência (Subitem 1.1.), devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que o compõe cada grupo. 

1.8.1 Grupo I: Passagens Aéreas (Item 01 e Item 02); 

1.8.2 Grupo 11: Passagens Rodoviárias (Item 03 e Item 04). 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminarcs, apêndice deste Termo de Referdncia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada cm Tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra cm regime 

de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no  art.  30  do aludido 
decreto, cuja execução indireta 6 vedada. 

4.3 A prestação dos serviços não gera vinculo cmpregaticio entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 ITEM 1: Prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a emissão, a 

remarcação c o cancelamento de passagens aéreas nacionais; 

FIEM 11: Aquisição de passagem aérea nacional; 

ITEM Ill: Prestação  dc  serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a emissão, a remarcação 

e o cancelamento  dc  passagens rodoviárias nacionais; 

ITEM IV: Aquisição  dc  passagem rodoviária nacional. 

5.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreita por Preço Unitário. 
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licitação será formada por 02 (dois) gruous, por se tratar de serviços complementares, devendo 

o ncitinte oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 

O  representante da contratada deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento c 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

5.5 0 representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato, sendo sugestionado membro da Seção  dc  Transporte 

Administrativo com conhecimento no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP). 

5.6 Na fase de habilitação, os fornecedores classificados em primeiro lugar serão cadastrados no 

SCDP. 

5.7. Os meios de comunicação estabelecidos entre o órgão c a prestadora de serviço serão:  e-mail  

funcionalítelefone funcional. 

5.8. A ata de registro de preço terá duração de 12(doze) meses a partir de sua assinatura. 

5.9. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração 

do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não incidem critérios de sustentabi I idade na presente licitação, conforme justificativa abaixo: 

6.1.1 Não  hi  impacto ambiental por tratar-se de um serviço TERCHRIZADO para agenciamento de 

passagens rodoviárias. 

6.1.2 Foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e não ha indicações de critérios 

de sustentabilidade para o serviço em questão.  
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

	
) 

Rubrica 
7.1 Para fins de elaboração da proposta comercial pelos licitantes e para efeitos de  con  
remuneração são adotadas as seguintes definições: 

TERMO DEFINIÇÃO 

Agenciamento de 
Viagem 

Compreende a cotação, emissão, remarcação, cancelamento, endosso. entrega de 
bilhetes ou ordem de passagens e atividades relacionadas. 

Passagem 
Compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente um dos trechos nos casos 
em que isto represente toda contratação. 

T reeho  
Compreende todo percurso entre origem e destino, independentemente de existirem 
conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia. 

Emissão 
Compreende a pesquisa, reserva e marcação de voos, emissão de bilhetes de passagem 
e marcação de assentos, se for o caso. 

Remarcação Compreende alteração de datas, trechos ou horários de saida c chegada. 

Cancelamento 
Compreende a desistência de utilização de bilhete emitido, gerando ou não valores de 
reembolso/multa pela companhia  dc  transporte, conforme as regras vigentes das 
mesmas. 

7.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.2.1. As passagens serão requisitadas de acordo com as necessidades das seções que formalizarão 
suas demandas, mediante o envio da Nota de Empenho correspondente. 

7.2.2. A empresa vencedora deve disponibilizar as seguintes facilidades, via agenciamento, no SCDP: 

7.2.2.1. reserva automatizada, "on-line"; 

7.2.2.2 emissão de bilhetes automatizados, "on-line"; 

7.2.2.3 alteração/remarcação de bilhetes; 

7.2.2.4. combinação de tarifa; 

7.2.2.5. consulta e informação de melhor rota ou percurso, "on-line"; 

7.2.2.5. consulta e frequencia de voos, "on-line"; e 

7.2.2.6. consulta A menor tarifa disponível, "on-line". 

7.3.1. Caso o SCDP, por motivo de força maior, esteja inoperante, as facilidades que são realizados 
por meio deste sistema, deverão ser realizadas por meio de sistema próprio da contratada. 
7.3.4. Manter para a Contratante ou A sua disposição, a qualquer momento, em horário comercial, de 

segunda a sexta-feira, atendimento com funcionários suficientes para atender prontamente as 

solicitações decorrentes dos serviços relacionados no subitem anterior. Após esse horário, nos fins de 
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...tans feriados, a Contratada deverá indicar o preposto designado para atender os casos 

94;6  
Rubezepcionais e urgentes, disponibilizando para a Contratante, plantão de telefones fixes e celulares. 
?a  -,4 

t. . Prestar assessoramento para definição  dc  melhor roteiro, horário e frequência do transporte 
(partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais A retirada dos bilhetes. 

7.3.6. Proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem rodoviária emitida pela 
Contratante. 

7.3.7. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil, A disposição do 
passageiro, na companhia ou  empress  mais próxima ou nas rodoviárias, informando o código e a 
empresa. 

7.3.7. Efetuar o endosso de passagem, respeitando o regulamento das companhias. 

7.3.9. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas 
empresas de ônibus. 

7.3.9.1 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das 
tarifas à data da emissão das passagens, por empresa de ônibus. 

7.3.9.2 Iniciar a prestação dos serviços, imediatamente após a assinatura do contrato. 

7.2.9.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem poderá ser 
requisitada pela Contratante sem obediência aos prazos previstos no subitcm anterior, devendo a 
Contratada, nesse caso, atendê-la com a agilidade requerida. 

7.2.9.4. Disponibilinr, sem nenhum custo A CONTRATANTE, cotação de, no mínimo, 03  (tits)  

empresas e 03 (três) opções de passagens, se houver, para fornecimento de bilhetes, para o trecho 
solicitado, em prazo não superior a 3 (três) horas, contados a partir da solicitação do fiscal da 

contratante; a fim demonstrar, sempre que possível, que a passagem a ser adquirida pelo Cmdo 78  

Região Militar é a mais econômica para o dia e horário desejados. 

7.2.9.5 A CONTRATADA, para a emissão dos bilhetes de passagens rodoviárias, deverá observar, 

sempre que possível, as condições estabelecidas na Portaria n° 505/MPOG, de 29/12/2009, disponível 

no  site  www.comprasgovernamentais.gov.br,  link  legislação; 

7.2.9.6 Na emissão de passagens para trechos dentro do território nacional, a CONTRATADA deverá 

obedecer, rigorosamente, as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Transporte Terrestre e 

demais órgãos reguladores. 

7.2.9.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar os bilhetes c demais serviços nos prazos e locais 

indicados pelo CONTRATANTE no presente Contrato, no Edital de Licitação e no respectivo Termo 

de Referência. 

7.2.9.7 A entrega dos bilhetes deverá ocorrer por meio eletrônico, para o endereço eletrônico do 

passageiro indicado, com cópia para o CONTRATANTE.  
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7.2.9.9. A CONTRATADA deverá atender es demandas de marcação de passagens se  

hoe  kt61  
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z C 

ubrica 
solicitado pelo Fiscal do Contrato ou pessoa designada pelo CONTRATANTE. o ?ors  

7.2.9.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar, para casos de urgência fora do horário normal de 
expediente, atendimento direto e imediato (regime de plantão), bem como devera encaminhar, nas 24 
(vinte e quatro) horas antecedentes ao plantar), a escala de funciondrios que irão cumpri-lo. 

7.2.9.11. A CONTRATADA deverá prestar assessoramento ao CONTRATANTE para 
definição do melhor roteiro, horário e frequência de deslocamentos (partida/chegada). 

7.2.9.12. A CONTRATADA deverá  executer  os serviços com presteza, pontualidade, qualidade e 
eficiência, de forma a atender aos objetivos esperados pelo CONTRATANTE. 

7.2.9.13 A CONTRATADA deverá corrigir efou refazer, por sua inteira responsabilidade, os 
serviços/fornecimentos prestados em desacordo com as  exigencies  expostas na presente Cláusula e 
nas Cláusulas Segunda à Quinta deste Contrato, bem como aqueles que não estejam de acordo com 
o padrão de qualidade esperado pelo CONTRATANTE. 

7.3. Em sendo a solicitacio do CONTRATANTE realizada em dias ateis:  

7.3.1. Cotação pela CONTRATADA — em até 04 (quatro) horas, contadas a partir da solicitação 
enviada pelo CONTRATANTE; 

7.3.2. Reserva do bilhete pela CONTRATADA — em ate 02 (duas) horas, contados a partir do 
apontamento da opção escolhida pelo CONTRATANTE; 

7.3.3. Emissão ou endosso do bilhete pela CONTRATADA — imediatamente após a autorização de 
emissão do bilhete pelo CONTRATANTE; 

7.3.4. Entrega do bilhete pela CONTRATADA — por meio eletrônico ou outro no impedimento deste,  
it  escolha do CONTRATANTE. 
7.4. Em sendo a solicitação do CONTRATANTE realizada em finais de semana:  

7.4.1. Cotado pela CONTRATADA — em até 02  (dues)  horas, contadas a partir da solicitação 
enviada pelo CONTRATANTE; 

7.4.2 Reserva do bilhete pela CONTRATADA — em até 01 (uma) hora, contada a partir do 
apontamento da opção escolhida pelo CONTRATANTE; 

7.4.3 Emissão ou endosso do bilhete pela CONTRATADA — imediatamente após a autorização de 
emissão do bilhete pelo CONTRATANTE; 

7.4.4. Entrega do bilhete pela CONTRATADA — por meio eletrônico, nas lojas das Companhias 
Rodoviárias, endereço eletrônico ou local indicado pelo passageiro, tudo sem ônus para o 
CONTRATANTE. 
7.5 Alteração de bilhetes de passagem: 

7.5.1 A alteração do BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e reserva, 
visando subsidiar a decisão dobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for 
mais vantajoso para o Cmdo 73  RM. 

7.5.2. A alteração do BILHETE DE PASSAGEM será requerida pela UNIDADE SOLICITANTE, 
sere solicitada via  e-mail,  SCDP ou via sistema disponibilicado pela agencia. 

7.5.3. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e aplicação de multas e eventuais 
diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia. 
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I 7.5.4Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do BILI IETE 

Iblic13E PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a EMPRESA 

eq.) ;-• :-*/fiNCEDORA deverá requerer, imediata c formalmente, o reembolso dos valores aos quais o -- 
COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR tem direito, 

7.5.5 Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso. mediante solicitação do CONTRATANTE; 

7.6. Do reembolso:  

7.6.1 . As passagens rodoviárias pagas e não utilizadas ou cancelados pelo CONTRATANTE serão 

reembolsados por meio de credito na fatura seguinte a ser emitida pela CONTRATADA, deduzidas 

as multas impostas pelas Companhias, c deverão ser enviadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após o cancelamento do bilhete; 

7.6.2. Caso exista outra  op*,  além do reembolso, em caso de viagem não realizada, caberá a 

contratante decidir, de acordo com o previsto pelas empresas.  Ex:  possibilidade de o mesmo usuário 

(CPF) ter a pode viajar em outro momento, conforme condições da empresa rodoviária; 

7.6.3. Quando do cancelamento da passagem rodoviária, a CONTRATADA deverá encaminhar cópia 
de documento da companhia que expediu o bilhete onde constem as taxas e multas referentes ao 
cancelamento da citada passagem, para fins de cálculo do valor do reembolso; 

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA E CRITÉRIOS DE M EDIÇA 0 

8.1. A avaliação de desempenho e de qualidade dos serviços prestados  sera  feita pelos fiscais 
dasiznados vela Administração e pelo Gestor;  

8.2. A comunicação entre o Cmdo da 7' RM e a EMPRESA VENCEDORA se  dark  
principalmente, pela figura do Gestor. Nas atividades de competência da Coordenação de  

Contratos/Gestores da Ata de Registro de Preço, a comunicação poderá ser feita  Delos  

funcionários desse setor. Serão usados os seguintes canais: comunicação oral, por telefone ou  

pessoalmente com representante da empresa; mensagem  nor  correio eletrônico; oficio.  

8.3. Para assegurar a prestação dos serviços, a EMPRESA VENCEDORA deverá executá-los  
conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste Instrumento, de forma continua e 

com qualidade,_ sob a supervisão da  Equine  de Fiscalização do Cmdo da 7' RM.  

10. OBRIGAÇÕES 1)A CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento  dc  todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

clausulas contratuais c os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providencias cabíveis; 
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10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,  fa  

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua  co  

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

10.4 Pagar A Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no  pram  e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Mexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno: 

10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes cm atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferencia estabelecida pelo  art.  3°, § 50, da Lei n°8.666, de 1993. 

10.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos c instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas  dc  segurança c saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer c utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e cm sua proposta; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, is suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou A entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a  
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Rubricaexigida no edital, ou dos pagamentos devidos Contratada, o valor correspondente aos danos 

0  ?a 	fridos; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo cm comissão ou fiinção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n°7.203, de 2010; 

11.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais c A 
Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme  alines  "c" do item 10.2 do Anexo 
V111-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas cm Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade A Contratante; 

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

11.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referencia, no prazo determinado. 

11.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos c especificações que integram este Termo de 

Referencia, no prazo determinado. 

11.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo. 
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Fin"  9.5.1.  
11.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na ndição 	- 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do rnee-no 

dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

11.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Mores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

11.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

11.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância is recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade  coin  o previsto no subitem 6.1, "a" e 
do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP n°5, de 25/05/2017: 

11.22.1 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento  dc  cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos 
sem limitações; 

11.22.1 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida c congêneres, c de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  am  haja  
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Rubritf. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
0 799 --r .,ey 

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar  it  autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades c especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1°c 2° do  art.  67 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.4 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devcm ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas a Gestão do Contrato. 

14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliara constantemente a execução do objeto. 

14.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer a 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.80 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho c qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.9 Em hipótese alguma,  sera  admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

exccpcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de Mores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

14.11 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores,  akin  dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções a 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 
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14.12 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o pe 
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15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

15.2 No  pram  de ate 5 dias corridos do adimplcmento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.3 0 recebimento provisório  sera  realizado por inteerante da  Sea°  de Transporte 

Administrativo (STA) após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos A 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou cm parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
(mica medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

15.3.1.3 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, A conclusão de todos os 
testes de campo e A entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

15.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um (mico servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise c a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização técnica c administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.3.2.2  Seri  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo. 

15.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo.  
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aj_ais.4 o prazo  dc  ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor °. 
de Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

C)),__RybrIcaos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
'it  7e 

5.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.4.3 Comunicar a  empress  para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, 	 ou 
instrumento substituto. 

15.50 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas cm contrato e por força das disposições legais em 
vigor. 

15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência c na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, As custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 0 pagamento  seat  realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

16.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso H do  an.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do  art.  50, § 3°, da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

16.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SlCAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no  art.  29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.3.1 Constatando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de 

abril de 2018. 

16.4 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

164.l o prazo de validade;  
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16.4.2 a data da emissão; 

16.4.3 os dados do contrato c do órgão contratante; 

16.4.4 o período de prestação dos serviços; 

16.4.5 o valor a pagar; e 

16.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade  imposts  ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o  pram  para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

16.6 Nos termos do item 1, do Mexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n°05, de 2017,  

sera  efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional  it  irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1 não produziu os resultados acordados; 

16.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade  minima  

exigida; 

16.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 

16.7  Seri  considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.8 Antes de cada pagamento A contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critdrio da contratante. 

16.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar  consults  ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 3, de 
26 de abril de 2018. 

16.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto A existência  dc  pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
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naps _  D6,13 avendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

,Lleci a pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Rubrica 

vo 	Al .1  Seri  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
-r motivo  dc  cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributfuia prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber: 

16.15 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados,  it  empresa privada que tenha 
cm seu quadro societário servidor público da ativa do órgao contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa  dc  compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte formula: 

EM =IxN x  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento:  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

1= Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =  (TX)  1= (6/101» 1=0,00016438 
365  TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

17. REAJUSTE 

17.1 Os preços incialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

17.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA-Índice 
de Preço ao Consumidor Amplo exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após 
a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula  (art.  5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (1-1°) / I°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente a data 

Onvnt Piseend de Waled 6e uatft-Oes e tesom..Adre.:rititatisos 63 t:ensulte.L.4..ealda LINZ 
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fixada para entrega da proposta na licitação; 

ff 	
S- 4 

= Índice relativo ao mês do reajustamento; 	 I
r. 	_ 

17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado ipartir nc_ 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado,  ern  substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

19. DAS SANÇÕES A DM 1 NISTRATIVAS 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da I .ei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

19.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

19.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 comportar-se de modo inidõneo; ou 

19.1.5 cometer fraude fiscal. 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

19.2.2 Multa de: 

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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<,Q.,csea ___ 	.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso ite-iii 11-9.2.  

r— ,̂•'.,--ele atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
ilitt itkOnciRa  c ecução parcial da obrigação assumida; 

-'016 7a c-r 
9.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

19.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia  dc  atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 

por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

19.2.2.6 as penalidades de  mutts  decorrentes  dc  fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

19.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.2.4 Sanção de impedimento de licitar c contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de ate cinco anos 

19.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também á aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo 
de Referência. 

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a pcnalidade, que será concedida sempre  quo  a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas h 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Para efeito de aplicação de multas, is infrações são atribuidos graus, de acordo com as tabelas 

1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

I 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0.8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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1.6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano fisico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade  dc  atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência previa do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

   

o Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

   

7  
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8  
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda as necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 
01 
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Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 
item c por ocorrência; 

03 

    

 

10  
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

 

11  
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

    

    

19.5 Também ficam sujeitas As penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n°8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

19.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

19.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

19.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa A CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados  it  Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serio inscritos na Divida Ativa da União c cobrados judicialmente. 

19.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmentc, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

19.9 A autoridadc competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado  it  Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 

19.10 Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo A 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência c decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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(4\  19.11 A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não considcrad • cpmo aty 	\
I 
)1  

lesivo  it  Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°12.846, de °de agosi§i ) 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 	 ‘•3 

19.12 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administiativo0 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

19.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2 Os critérios  dc  qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

20.3 Os critérios  dc  qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

20.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

20.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão  dicer  respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 

20.3.1.1.1 Manutenção preventiva e corretiva de elevadores. 

20.3.1.1.2 Deverá haver a comprovação da experiência  minima  de 01 (um ) ano na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade do período de anos serem ininterruptos, confinme item 10.7.1 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

20.3.1.1.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente; 

20.3.1.1.4 0 licitante disponibilizari todas as informações necessárias A comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 

20.4 0 critério de julgamento da proposta é o menor  prep)  global. 

20.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

21.1 0 custo estimado da contratação é de R$ R$3.531.978,25 (três milhões quinhentos e trinta e 
um mil novecentos e setenta e oito reais e vinte e cinco centavos). 

Recife-PE, 23 de novembro de 2022.  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PROTOCOLO GERAL 
NUP: 64318.021155/2022-11 

ASSUNTO: 	 PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 19/2022 — 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO 	 DE 
PASSAGENS 	AÉREAS 	E 
RODOVIÁRIAS. 

COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR 	 19/ 2022 

Interessado: SEÇÃO DE AQUISIÇÃO LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Assunto: Pregão eletrônico, Sistema de Registro de Preços, para contratação de serviços de 
Agenciamento de Passagens Aéreas e Rodoviárias. 

  

VOLUME II  

Anexos: Processo COM 
	

Fls. 

   

MOVIMENTODEPROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 
1. 	Procedimentos Internos 26 09 22 17. 
2. 	WU 28 10 22 18. 
3. 	Abertura 19. 
4. 20. 
5. 21. 
6. 22. 
7. 23. 
. 24. 

9. 25. 
10. 26. 
II. 	

. 
27. 

12. 	• 28. 
13. 29. 
14. .30. 
15. 	. 31. 
16. 32. 

_ 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA? REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas  Prow  de PE/I820 

REGIA" 0 MATIAS DE ALBUOUEROUE  

TERM() DE  ABERTURA  
VOL 11  

Pregão Eletrônico SRP — n° 19/2022 

Ao segundo dia do mês  dc  dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, procedemos 
abertura do VOLUME II processo administrativo n°64318.021155/2022-li. 
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APÊNDICE I- Termo de Referência 

Estudo Técnico Preliminar 

Informações1. 	Básicas 

Número do processo: 64318021155/2022-11 

2. Descrição da necessidade 

O presente serviço se justifica pela necessidade de contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço de fornecimento, remarcação e cancelamento de passagens aéreas c 
rodoviárias para os deslocamentos dos militares e servidores civis da  Area  da 71  Região Militar, 
com a finalidade de transporte individual a serviço, nas diversas atividades de fiscalização, 
visitas de orientação técnica, capacitação, entre outras, em outros estados, além de assegurar o 
transporte de militares veteranos, pensionistas e de pendentes em translado para tratamento de 
saúde. 

Cumpre ressaltar que a Instrução Normativa SLTI n° 3, de 2015,  Arts.  3°, 4° e 17, prevê a 
possibilidade, para os casos em que houver impedimento de emissão junto à empresa 
credenciada ou aos casos emergenciais devidamente justificados no SCDP, de emissão na 
modalidade Agenciamento, por meio de serviço prestado por agência de turismo. 

E, ainda, está vigente a Portaria n° 490/MP, de 29 de dezembro de 2017, que permite aos 
órgãos e entidades realizarem autonornamente procedimentos para contratação dos serviços que 
visam  it  obtenção de passagens aéreas. 

3. Area  requisitante  

Area  Requisitante 	 Responsável 

Seção de Transporte Administrativo 	 Kaimon Ribeiro de Sal 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. Comprovante de registro no CADAST1JR do Ministério do Turismo, conforme exigência da 
Lei n° 11.771/2008 e do Decreto n°7.381/2010. 

4.2. As empresas deverão comprovar qualificação técnica através de apresentação de Atestado 
de Capacidade Técnica, com características semelhantes ao serviço a ser contratado, fornecido 
por entidade pública ou privada. A comprovação deverá ser solicitada no Edital. 

4.3. A licitação  sera  formada por 02 (dois) grupos, por se tratar de ei-viços 
complementares,devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 

4.3.1 0 Grupo 1  sera  composto pelos itens 01 e 02 (passagens aéreas); 

4.3.2 0 Grupo 11 será composto pelos itens 03 e 04 (passagens rodoviárias). 
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4.5. Os valor estimado para os item I (aquisição dos bilhetes de passagens rodoviart 
1,00 (um real). Tal valor não poderá ser alterado pelos licitantes. 

4.6. 0 representante da contratada  'leveret  ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato, inclusive dentro do Sistema de Concessão de 
Passagens e Diárias (SCDP) do Governo Federal. 

4.7. Na fase de habilitação, os fornecedores classificados em primeiro lugar serão cadastrados no 
SCDP. 

4.8. Os meios de comunicação estabelecidos entre o  &go  e a prestadora de serviço  sera  através 
de  e-mail  funcional/telefone funcional. 

4.9. A ata de registro de preço terá duração de 12(doze) meses  it  partir de sua assinatura. 

5. Levantamento de Mercado 

5.1. 0 processo justifica-se em virtude  dc  perda de eficácia por decurso de prazo da Medida 
Provisória  MP  no877, de 25 de março de2019, cuja vigência expirou em 23 de julho de 2019,0 
qual suscitou suspensão na forma de aquisição por compra direta (Seção I da TN no03/2018- 
SLT1). 

5.2. As aquisições de passagens aéreas e rodoviárias no âmbito dos órgãos públicos são 
efetuadas por meio de agencies de viagens, conforme consta no Painel de Preços ( 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/).  

5.3. Diante o exposto, percebe-se que a solução proposta ó a única praticada no serviço público 
quanto se trata de transporte de servidores públicos, caracterizando-se como a solução mais 
vantajosa, dada a estrutura de agenciamento já existente no pais. 

5.4 Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos: 

160157- Pregão n°06/2022; 

160342- Pregão n°14/2022; e 

160298- Pregão n°06/2022. 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1 A utilização do modal transporte (rodoviário) visa exclusivamente atender is necessidades 
deste Comando Administrativo por ocasião das viagens de militares e/ou servidores civis a 
serviço que em certas ocasiões envolvem deslocamentos terrestres. A solução encontrada, 
procedendo-se a uma licitação na modalidade pregão, na sua modalidade eletrônica, reduz o 
tempo de contratação c amplia o rol de empresas participantes. 

6.2 A contratação consiste basicamente em estabelecer no termo de referência, dois serviços 
(agenciamento c valor das passagens) em dois grupos, isso para permitir a confecção dos 
empenhos das despesas. Os proponentes oferecerão lances em apenas um dos itens do grupo que 

28e5 
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será produto de pesquisa de pregos, mantendo-se o outro item com valor constante e seçiaij  
Para esse item a administração fixara apenas um prego de referência (R$ 1,00).  

6.3 Por fim, a contratação tem o condão de, caso seja necessário, o Comando da Região Militar 
possuir licitação com pregos registrados e devidamente homologada, permitindo assim a 
efetivação das atividades, todos com a condicionante da existência de recursos efetivamente 
descentralizados para tal fim. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

As quantidades estimadas foram baseadas no histórico das contratações dos últimos anos, 
realizadas pela Seção de Transporte Administrativo (STA/7), do Comando da ?Região Militar. 

--Órgão Gerenciador: Cmdo r RM 
G 
r 
u 
P 
o 

Item Descrição/Especificatio Unid  Cater  Qtd VI UM. VI Total 

___ 

R520,00 
0 
1 

1 

Prestação de serviço de agenciamento 
de viagens. compreendendo a emissão, 
a remarcação c o cancelamento de 
passagens 	areas 	nacionais 	e 
internacionais. 

Taxa 25828 2000 R50,01 

2 Aquisição de passagem aérea nacional 
e internacional Sv 25828 1.080.000 R.S1,00 RS1.080.000 

0 
2  

3 

Prestação de serviço  dc  agenciamento 
de viagens, compreendendo a emissão. 
a remarcação c o cancelamento de 

•ens  rodoviirias nacionais. 

Taxa 23027 2000 950,38 
R$760.00 

_ 
Aquisição 	de 	passagem 	rodoviarm 
nacional. 

Valor Estimado 

Sv 

Total 

23027 294.400 951,00 R$294.400 

RS1.375.180,00 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (RS): 1.375.180,00 

8.1 Os itens do grupo são complementares, de mesma natureza e interdependentes, foram 
agrupados por se tratarem de um  link°  serviço. 
8.2 0 desmembramento em itens específicos visa a individualização, discriminação e 
contabilização das despesas,  ern  especial, a operacionalização do pregão e a confecção dos 
empenhos relacionados à remuneração da Contratada. Nenhum dos itens inseridos no grupo 
pode ser utilizado independente ou isoladamente,  mew  pela qual é necessário que os itens do grupo 
que sejam atribuídos a uma mesma Contratada. 
8.3 0 serviço em fase de contratação não contraria o  Art.  3° do decreto N° 9.507, DE 21 DE 
setembro de 2018, que dispõe sobre a execuçáo indireta, mediante contratação,  dc  serviços da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União, bem como, esta alinhado 
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1 Garantir a prestação dos serviços de aquisição, remarcação e cancelamento de passagens 
rodoviárias nacionais mediante o agenciamento de viagens; Viabilizar o transporte de militares 
da ativa, inativos e dependentes em atividades diversas pertinentes a missão do Comando da 7' 
Região Militar c traslado para tratamento de saúde. 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1 Todas as providencias foram adotadas pela administração para a celebração do 
contrato, incluindo a capacitação dos servidores ou empregados para fiscalização e gestão 
contratual do ambiente da organização. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1 Os serviços a serem contratados no prcsente proccsso licitatOrio não possui impactos 
ambientais. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Da análise de todas as infonnacOes apresentadas declaro viável e necessiriu a  comma*  do presente  Emil°  

16. Responsáveis 

/CALls:4-0& RIBEIRO DE  SA.  
Chafe  da Seco de Transporte Administrativo 

• , • 	1>S 
"1/41_..0.) e  

SAMUEL PASTOR ou NASCIMENTO 

Auxiliar da Seco de Ttansporte Administrativo 

de 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE - 7'RM  

(Gov  das Armes Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

ANEXO II AO EDITAI. 

MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° xx 

0 Comando da 7' Região Militar, por meio do Setor de Licitações e Contratos, com sede na Av. 
Visconde de São Leopoldo, n° 198 — Engenho do Meio — Recife — PE, CEP 50730-120, inscrito 
no CNP.I/MF sob o n° 09.598.288/0001-12, neste ato representado pelo Sr.  APOLLO  CRISTI 
POLIESTI NOGUEIRA— Coronel, Ordcnador de Despesas, nomeado pelo Boletim Regional n° 
123, de 05 de julho de 2021, conforme o Regulamento de Administração do Exército, inscrito no 
CPF sob o n° 920.391.114--68 portador da Carteira  dc  Identidade n° 011 156 074-4/ MD/E13, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n° 03/2022, publicada no diário Oficial da  [Milo  n°, processo 
administrativo n° 64318.021155/2022-11 RESOLVE registrar os pregos da(s)  empress  indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes is normas constantes na 
Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
bem como A Portaria n. 409, de 21 de dezembro de 2016 e A Instrução Normativa SEGES/MP n. 05, 
de 26 de maio de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir: 

I. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço 
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E RODOVIÁRIAS especificados no item 1 do 
Termo de Referência, anexo 1 do Edital de Pregão n° 19/2022, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) silo as que seguem: 

Órgão Cerenciadon Cmdo 7' RN 
Grupo Item Descrictio/F.specificação Unid Catser Qtd VI Unt. VI Total 

02 

03 

Presta;rio 	de 	sent° 	de 
agenciamento 	de 	viagens 
compreendendo 	a 	emissio, 	a 
remarcação e o cancelamento de 
passagens rodoviárias nacionais. 

Taxa 23027 2000 

04 Aquisi93° de  Passagem rmlaviima  nacional. Sv 23027 294.400 RSI,00 RS 294.000,00 
Valor "rota' do GRUPO II- 



3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 0 órgão gerenciador  sera  o Comando da Região Militar; 

3.2 Os órgãos participantes são: 60  BEC; r GAC; 59° BI Miz; 7° D  Sup;  CMNE;CPOR; 
14° B  Log;  14° B Inf Mtz; HMAR; CECMA. IO Cia Eng; P R Mnt/7; 17° B lnf Mtz; 3°C 
GEO; B Adm; CR0/7; CMR. 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1 A ata de registro de pregos, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n°8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, 

de 2013. 

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o 

ganho de eficiência, a viabilidade e a cconomicidade para a administração pública federal da 

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderio exceder, por 

órgão ou entidade, o máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador c órgãos 

participantes. 

4.4 As  Wes-des it  ata de registro de pregos são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata  dc  registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa c o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

clausulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gercnciador. 

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 



4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamentc, a prorroga 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura não 

podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 A Administração realizará pesquisa  dc  mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3 Quando o preço registrado tomar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu  prep,  ao valor praticado pelo mercado  sera  liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidadc. 

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, c sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.7 0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de pregos; 

6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior Aqueles 

praticados no mercado; ou 
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sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o orgtio gerenciador e ortio(s) participante(s). 

6.8 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1. 5.6.2 e 5.6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1 por razão de interesse público; ou 

6.9.2 a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1 0 descumprimento da Ata de Registro de  Preps  ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, cm 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do  art.  49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 

7.2 É da competência do orgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de  prep (art.  5°, inciso X, do Decreto n° 

7.892/2013), exceto nas hipóteses cm que o dcscumprimento disser respeito is contratações dos 

órgãos participantes. caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  

(art.  6°, Parágrafo único, do Decreto n°7.892/2013). 

7.3 0 órgão participante deverá comunicar ao  &gib  gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no  art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do  art.  12, §1° do 

Decreto n°7.892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens,  so  será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 

definidos no certame; ou 

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 
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8.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitan 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013. 

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada  pelts  partes. 

Recife-PE, 	de  outubro  dc 2022. 

APOLLO  CRISTI POLIESTI NOGUEIRA- Coronel 
Ordenador de Despesas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(es) registrado(s) 





Descrição/Especificação Unidade 
de Medida 

Valor 
Unitãrtio 

Valor Total Item QTD 

2 

Valor Total do Contrato 
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ANEXO  III  DO EDITAL 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZACAO DE MÃO DE OBRA 
(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento de 

passagens aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÂO DE 

SERVIÇOS  It 	I  , QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

	  E A EMPRESA 

A União, por intermédio do(a) Comando da 7' Região Militar, com sede no(a) Av Visconde de São 

Leopoldo, 198 na cidade de Recife/Estado PE, inscrito(a) no CNPJ sob o  if  09.598.288/0001-12, neste 
ato representado(a) pelo(a)  APOLLO  CRISTT POLIESTI NOGUEIRA, nomeado(a) pela Portaria n° 

, de 	 de 	 de 20..., publicada no DOU de 	de 	de 	, portador da 
matricula funcional n° 	 , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	  sediado(a) na 
	  em 	  doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira  dc  Identidade n° 	expedida 
pela (o) 	 e CPF n° 	  tendo em vista o que consta no Processo n° 
	 e em observância As disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 
10.520, de 17  dc  julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão n° ..........120...., mediante as cláusulas c condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de agenciamento de passagens 
rodoviárias que serio prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo c h proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Cie are National de 1A030106 de LeatadOes e Cceeraro6  da  COnsubeeraCeal de Under 
Term° de Damao - Madero pare Pre(*) Eleedrsco: Seeepas Canton seen dodeb;e0 de mare  da ceie  enduing 
ADJSlia;30' Arnot2020 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na data de 

/ 	/ 	e encerramento em 	 podendo ser prorrogado por interesse das 

partcs ate o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa c motivo, por escrito, de que a Administração mantem interesse na 

realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantem as condições iniciais de habilitação. 

3. TERCEIRA — PREÇO 

3.1 0 valor total da contratação á de RS 	 ( 	) 

3.1. No valor acima estão ineluidas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. 0 valor acima 6 meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos  dc  serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte:  

Siegel Mated de Wakes de Lsoleletts e Caseates la Ccessitone-Getal es axe" 
Tear* de Cortrate Model° pa. Prep" Elettesto Senelos Cenertes sern doefeelacs de me" le cin C0061.13 
nesiszegez Jtino2020 



Programa de de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender As despesas da 

mesma natureza, cuja alocação  sent'  feita no inicio  dc  cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. 0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo  dc  Referência e no Anexo XI da IN SEOES/MP n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste de  preps  do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referencia, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. 0 regime  dc  execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referencia, anexo do Edital. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — SANCOES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIM  EIRA — RESCISÃO 

11.1 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido; 

11.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos ineisos I a XII e XVII 

do  art.  78 da I.ei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do  art.  79, inciso II, da I.ei n°8.666, de 1993.  

Gemara Netiond de WOWS de beteebes e COMates  da  COnSultee Gam! al teedie 
lee= de Centrao - MCCIel0  p.a  Progeo Mete:ow SenegGS Cayenne seen declei*So de  mio  de an cc-Iowa 
Atualinpo .1110012020 
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casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa 

prevista no  art.  77 da Lei n°8.666, de 1993. 

11.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Mango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Rein:4o dos pagamentos já efetuados e ainda devidos 

11.4.3. Indenizações c multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado a CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

12.2. É perrnitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME n. 53, de 8 de julho de 2020; 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 

encontra impedida de licitar c contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 

termos do Parecer 	de 18 de maio de 2020; 

12.2.2.0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 

pela execução do objeto amtratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada c do 

pagamento direto previstos na IN SEGES/MPDO n. 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA 6 obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

Camara Naoond de lialaioa do Uàtaç6ee e Cavazos  da  Corardaaard  da  Ursa., 
Tenn* de OXIVEItO - MSS° gee  Probo  Eleatrico. Wows Conrkam 	riedcta», de m.Sa de Ora exitisna 
Atualuaggo. hiriol2020 



13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

o 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520,  dc  2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, normas c princípios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato. 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 

15. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO 

15.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de Recife-PE - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes c por 

duas testemunhas. 

Recife-PE 	de 	 de 20  

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMIJNHAS: 

Canara NeN,0011 de eiCeeke MG Ucnad5e; a Calratos  da  CorealcnaGerld  da  Undo 
Tarno Cs Connie • Monad pea Redd, engreeseo. Stang.: Cantinas san doacadio de  mio  do otee e/CMWM 
Atalnasdo. 9ol,020 
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ANEXO IV- Declaração de Pleno Conhecimento dos Termos c Condições da Lio 
Serviço. 

Ao Comando da 7a Região Militar 
Equipe do Pregão Eletrônico n°19/2022 

NUP:64318.02155/2022-11 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua 	 ,  if  
, 

 
(Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI), declara, sob as 

penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto licitado, concorda com todas as exigências 
contidas no edital e anexos c possui condições de prestar os serviços. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

de 	 de 20 _. , em 

[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal J 
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ANEXO V 

(Papel Timbrado da Empresa) 

MODELO de Planilha de Composição de Custos 

AO Sr Pregoeiro 

Pregão Eletrônico N°. 019/2022— Comando da 70  Região Militar 

Valor dos 	
Despesa com 	Despesas 	I Despesas com , 

[

Item Valor Cotado (R$) 	Encargos 	 Operacionais e 

L 	 Trabalhistas Insumos* (R$) Adm
AdministrativasAdministrativasTributos (R$) 

1 

1 2 1 

Soma das 
Despesas Lucro Liquido" (R$) 

3 

     

I 

      

Obs.: Deve ser anexado a Composição de Encargos Sociais e Obrigações Trabalhistas, 

*Nas despesas com insumos do licitante poderá ser solicitada cópia das Notas Fiscais que comprovem o valor informado. 

**Lucro liquido = Valor cotado menos a soma das despesas. 

Local e Data  

(representante legal do licitante/consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa, incluindo o número da identidade) 





52121 - COMANDO DO EXERCITO 

160194- COMANDO 7 REGIAO MILITAR/7 DIV DE EXERCITO 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N°00019/2022-000 SRP 

1 - Rena da Licitação  

-Catguts**  de  Penmen Mum  Junto a Campanhis Credenciada 

Descrição Detalhada: Prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a emissao, a remarcação e o cancelamento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais. 
Taxa de Serviço 

Tratamento Diferenciado:  Rao  

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:  Rao 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 9655 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	19310 	 Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Valor Unitário (R$): 	 0,01 

Intervalo Minimo  entry  Lances (%): 	0.01 

Local de Entrega (Quantidade): Garanhuns/PE (60). Jaboatao dos Guararapes/PE (1000). Mar:alb/AL (25). Manaus/AM (200). OlindalPE (110), 
RecileIPE (7160), São  Bents  do UnafPE (1000).  Sao  GabrieVRS (100) 

Grupo: Cl 

12 - CoMmtagio de Passagem Aires Junto a Companhia Cmdendada 

Descrição Detalhada: Conti-M.90o de Passagem Aérea Junto a Companhia Credenciada 
Aquisição de passagem aérea. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 3085000 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	6170000 

	
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Valor Unitário (R$): 	 1.00 
intervalo Mínimo  antra  Lances (%): 	001 

Local de Entrega (Quantidade): Garanhuns/PE (50000), Jaboatão dos Guararapes/PE (30000), Macei6/AL (25000). Manaus/AM (70000), Olinda/PE 
(240000), Recife/PE (2620000).  Sao  Bento do Una/PE (20000). São Gabriel/RS (30000) 

Grupo: Cl 

-  Fornecimento Passagem  Rodovidda - Manor Tax* de Service 	•  

Descrição Detalhada: Fornecimento Passagem Rodoviária. Menor Taxa de Serviço 

rodoviárias nacionais. 
Prestação de serviço de agenciamento de viagens. compreendendo a emissão, a remarcação e o cancelamento de passagens 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 15215 
	

Critério da Valor: Valor  Maximo  Aceillvel 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	30430 

	
Unidade do Fornecimento: UNIDADE 

Valor Unitário (R$): 	 0,38 
intervalo  Minima antra  Lances (%): 	0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Garanhuns/PE (60). Jaboatbo dos Guararapes/PE (300), Mace16/AL (10). Manaus/AM (50). Olinda/PE (40). Recife/PE 
(4655),  Sao  Santo do Una/PE (10000),  Sao  GabrieVRS (103) 

Grupo: 432 

PREGAO ELETRONICO N°00019/2022-000 SFtP UASG 160194 
	

23/11/2022 14:29 	 (112) 
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4-Ffrniento  Passagem Rodoviária -  Manor  Taxa ds Sarelect 

- 
rigáci Detalhada: Fornecimento Passagem Rodoviária - Menor Taxa de  Service  

Tratamento Diferenciado: Nao 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 441100 	 Criteria  de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	882200 	 Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Valor Unitário  (Rs): 	 1,00 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 	0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Garanhuns/PE (20000). Jaboatão dos GuararapesME (10000), Maceió/AL (3000), Manaus/AM (5000), Olinda/PE 
(17000), Recife/PE (353100).  Sao  Bento do Una/PE (30000),  Sao  SabfievNS (3000) 

Grupo: 02 

2 -  Composição dos Grupos  

"awl 
-le  do Item Dettalcao Quantidade Total Unidade de Fornecimento 

1 Contratacao de Passagem Aárea Junto a Companhia Credenciada 9655 UNIDADE 

2 Contratação de Passagem Aérea Junto a Companhia Credenciada 3085000 UNIDADE 

2 
N° do Item 

r

po 
Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento 

3 Fornecimento Passagem Rodonaria -  Manor  Taxa de Serviço 15215 UNIDADE 

4 Fornecimento Passagem Rodoviária - Menor Taxa de Serviço 4411CO UNIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO No 00019/2022-000  SW'  UASG 160194 23)11/2022 14:29 	 (22) 



sic*  
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 73  REGIÃO MILITAR  
(Coy  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-11) 

Razão Social: SLC SERVIÇOS AEROPORTUARIO LTDA EPP 
CNP3:04.462.643/0001-08 inscrição Estadual 07.422.783/001-03 

Endereço CLSW 303  BL  C SALA 111  ED. LE  PARC SUDOESTE -  
BRASILIA  DF CEP 70.673-623  

E-mail:  loja@slcviagens.com.br  contratosslc@gmail.com  
Telefone Fixo: 61 30134150 Fax: 61 30134150 

Dados bancários da empresa: 
Banco do Brasil Conta Corrente: 108205-1 Agência: 3478-9 

OPTANTE DO SIMPLES (SIM) 
CONTATO: Claudia Moura (61) 30134150 61 993004430 (WhatsApp) 

Dados do responsável pela assinatura do contrato: 
Nome: Carlos Alberto Silva Montoril, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da RG No 578034 SSP/DF e do CPF No 220.651.801-53 - 

Residente e domiciliado na QI 22 Conjunto V Casa 34 - Guara I  
Brasilia  DF CEP 71015-218  E-MAIL  montoril@slcviagens.com.br  

NOME DA TESTEMUNHA: Claudia Regina Moura - CPF 286.133.681-15 

OBJETO: Contratação de serviço de prestação de serviço comum de 

agenciamento de viagens (emissão, remarcação, cancelamento) de passagens 

aéreas e rodoviárias, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Endereço: CLSW 303 Bloco C. Edifício  Le  Pare Loja 110, Sudoeste —  Brasilia-OF  
TeL (61) 3013-4150/3364-9035 slc1zieslcviagens.corn.b5 slcbstXWslcviagens.com.br  





 

SkVIAGENS 

ORGAO CERENCIADOR: CMDO 7 RM 
GRUPO 01 

ITEM 
DESCRICAO/ESPECIFICACAO UNID CATSER QTD VALOR 

UNITAFtIO 
VALOR TOTAL 

1 Prestação 	de 	serviço 	de 
agenciamento 	de 	viagens, 
compreendendo a 	emissão, 	a 
remarcação e o cancelamento de 
passagens aéreas nacionais e 
internacionais. 

TAXA 25828 9655 R$ 0,0001 R$ 0,9655 

2 Aquisição de passagem aérea 
nacional e internacional 

SV 25828 3085000 R$ 1,00 R$ 3.085.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 
3.085.000,9655 

Valor total: R$ 3.085.000,9655 (três milhões oitenta e cinco mil reais e noventa e seis centavos) 

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

0 prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
apresentação. 

Declaramos estarmos de acordo com todas as condições do presente edital e seus anexos. 

CLAUDIA REGINA "=,?-"'"'"" 
m•rte 0Jou...,koans darn+. 

MO RA*28613368 
0.(1.0,0).% MGM 

1 1 5 

Brasilia  (DF) 06 de dezembro de 2022 

   

SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP 
CNP3/MF 04.462.643/0001-08 
Claudia Regina Moura 
Representante Legal 
RG 877502 SSP/DF CPF 286.133.681-15  

Endereço:  CLSW 303 Waco C, Editicio Le Pare  Loja  110.  Sudoeste  - Brasilia-DF  
Tel (61)3013-4150/3364-9035 slauteslcviaciens.com.br  slcbsbslcviegens.00177.Or 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

DADOS DO 
PRESTADOR 

X 

Pesquisa de Prestadores 

Nome da Pessoa Jurldlca 
Resultado para: 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO 
VIDA 
DF 
Nome Comercial / Fantasia 
Atividade: 
SLC SERVIÇOS AEROPORTUARIO 

TOngFoBaleddastro 
Todos os Guias 

o  

— 

04.462.643/0001-08 

ENDERECO 
Numero ae Nome do 
Cadastro Prestador UF Município Localidade Bairro Ati• 

UF 

04Çt2.643/0001- SLC SERVIÇOS DF  Brasilia Brasilia  Setor Orga 

Mungpio AEROPORTUARIO Sudoeste de E 

Brasilia- 

04141823600001- SLC SERVIÇOS DF  Brasilia Brasilia  Setor Agé 
.08 Brasa 

AEROPORTUARIO Sudoeste 

Bairro 

Quisafkaggcp5m4gina  [iõ 1  
Logradouro 

CLSW 303 Bloco C 

Complemento 

«0 <0  #1 0 » 

CEP 

70673-623 

Website 
	 Voltar 

COM BR 

"I"slittifene 

:PN:*9;1- Pr1:1991- UR ISMO. TODOS OS OIREITOSSERVADOS 

Validade da Atividaderam-iprA ns RITFA  nn  MTI IR • I MRTITI Irt11142II OultnItundw to triemn  nay  hr11 nAnrIs r PATCAC 





Número de 
	

Data de abertura 
	

Endereço eletrônico 	Telefone 
inscrição 	 28/05/2001 

	
61 30333110 

04.462.643/0001-08 
MATRIZ 

Nome de fantasia 	Natureza jurídica Nome empresarial 
SLC SERVICOS 
AEROPORTUARIO 
LTDA 

Logradouro 
Q CLSW 303 BLOCO 
C 

SLC SERVICOS 
AEROPORTUARIO  

2062 - SOCIEDADE 
EMPRESARIA 
LIMITADA 
ENTIDADES 
EMPRESARIAIS 

CNAE 
79121 - 
OPERADORES 
TURÍSTICOS 

Número Complemento CEP 	Bairro/Distrito Município 
SN 	SALA 110 	 SETOR 	BRASILIA  

111 E 122 	 SUDOESTE 

UF 
DF 

PANORAMA DA RELAÇÃO DA EMPRESA COM 0 GOVERNO FEDERAL 

QUADRO SOCIETÁRIO 

RECURSOS RECEBIDOS 

FAVORECIDO DE RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL 
Valores recebidos 9: R$ 66.790.709,88 



CONTRATOS FIRMADOS 

POSSUI CONTRATOS COM 0 PODER EXECUTIVO FEDERAL 

PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS 

BENS PATRIMONIAIS 
	

SERVIÇOS 
R$ 0,00 
	

R$ 73.079.882,56 

OBRAS 
	

MATERIAIS 
R$ 0,00 
	

R$ 0,00 

OUTROS 
R$ 42.553.128,24 

PARTICIPAÇÕES EM LICITAÇÕES 

DETALHAR ÕRGAo I ENTIDADE VINCULADA UNIDADE GESTORA RESPONSAVEL 
NÚMERO DA 
uerrAgAo 

DATA DE 
ABERTURA 

Detalhar SE RVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO SERPRO - REGIONAL CURITIBA 01222/2017 31/08/2017 
DE DADOS 

Detalhar DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTUFtA DE 00814/2009 31/12/2009 
TRANSPORTES TRANSPORTES 

Deta lhar DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE ADMINISTRACAO HIDROVIARIA DO 00299/2018 17/09/2018 
TRANSPORTES SUL 
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Ministerio da Economia 	 R%,\ 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n' 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 04.462.643/0001-08 DONS®: 678398206 
Razão Social: 	SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 
Nome Fantasia: 	SLC SERVICOS AEROPORTUARIO 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	 Data  dc  Vencimento do Cadastro: 15/03/2023 
Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
ME!: 	 Mc, 
Porte da Empresa: 	Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Consta 
Impedimento de 1.icitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": 	Nada Consta (Dados obtidos do histórico) 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com n' está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

I - Credenciamento 

II- llabilitaçãoJuridica  

III  - Regularidade Fiscal c Trabalhista Federal 

Receita Federal c PGFN 	 Validade: 	25/05/2023 
Validade: EGTS 	 19/12/2022 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidan) 	Validade: 	20/03/2023 
- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	29/12/2022 
Receita Municipal 	 (Isento) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	31/05/2023 

Emitido em: 06/12/2022 09:25  
CH:  084.239.844-94 Nome: LILIANE CRESPO CAVALCANTI  
Ass:  vto 

I de 1 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestdo 

Sistema de Cadastramcnto Unificado de Forneccdores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 04.462.643/0001-08 DUNS*: 678398206  
Lazio  Social: 	SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 
Nome Fantasia: 	SLC SERV1COS AEROPORTUARIO 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
Tipo Ocorrência: 
UASG Sancionadora: 
Data Aplicação: 
Número do Processo: 
Descrição/Justificativa: 

Advertência - Lei n* 8666/93,  art.  87, inc. I 
40003 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA 
18/02/2010 
338.916 
CNJ - APLICADA PENAIDADE DE ADVERTÊNCIA EM VIRTUDE DE 
CONDUTA REPORVAVEL NO CERTAME LICITATÓRIO, CONFORME 
PREVISTO NO EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N' 35/2009, 16.1, 
ALÍNEA A E NA LEI 8666/93 

Emitido em: 06/12/2022 12:09 	 1de 1 
CPF: 084.239.844-94 Nome: 1.ILIANE CRESPO CAVALCANTI 
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Ministério da Economia 
	

\"9-22F31,* 
Secretaria Especial de Desburocratização,  Gestic)  e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Sócio / Administrador 

Dados do Fornecedor 
CN PJ: 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 

04.462.643/0001-08 DUNS®: 678398206 
SIC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 
SLC SERVICOS AEROPORTUARIO  

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Sócio/Administrador 

CPF: 	 220.651.801-53 	 Participação Societária: 99,00% 
Nome: 	 CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 
Número do Documento: 578034 	 brgdo Expedidor: SSPDF 
Data de Expedição: 	25/08/2000 	 Data de Nascimento: 26/01/1959 
Filiação Materna: 	MARIA DOS ANJOS E SILVA MONTORIL 
Estado Civil: 	Solteiro(a) 
CEP: 	 71.015-218 
Endereço: 	 OUTROS ().1 22 CONJUNTO U CASA, 134 - GUARA I  
Municipio /  UP: 	BRASILIA  / Distrito Federal 
Telefone: 	 (61) 99756035 
E-mail: 	 contratossIcagmail.com  

Emitido cm: 06/12/2022 12:10 
CPF: 084.239.844-94 Nome: LILIANE CRESPO CAVALCANTI 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa is razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 06/12/2022 11:56:25 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SLC SERVICOS AEROPORTUARIO I. I DA 
CNPJ: 04.462.643/0001-08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
GrgAo Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Iniclôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOUI. 

Orgao Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para accssar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  A01.11. 

Órgão  Creston  Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do ifirgto gestor,  clique  AQUI. 

Orgio Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Ohs:  A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTCA DO TRABALHO 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.462.643/0001-08 
Certidão no: 43920691/2022 
Expedição: 07/12/2022, às 09:27:46 
Validade: 05/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 04.462.643/0001-08, tao CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

L:dvidas e s.:.4.1,tnIZes cridt;,tilt 	;or 
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PODER JUDICIÁRIO 
JURTICA DO TRAZIALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 
CPF: 220.651.801-53 
Certidão n°: 43920981/2022 
Expedição: 07/12/2022, As 09:28:27 
Validade: 05/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL, inscrito(a) no CPF sob 
o n° 220.651.801-53, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 4 verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciArios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

; 	sugest.lee: tlie.tCt3t.jUA.b: 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 7̀17?  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/12/2022 as 11:40) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 04.462.643/0001-08. 

A condenação por atos de improbidade  administrative  não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em iSp://divuluacandcontas.tse  us  

Esta certidão 6 expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

638F.5458.A1398.2627 no seguinte endereço: httosfiwww.cni.ius.bdimprobidade adm/autenticar certidao.pho 

Gerado em: 06/12/2022 as 11:40:27 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Pagina 1/1 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilid 

    

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/12/2022 as 11:43) NA() CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°220.651.801-53. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acosse portal do TSE em htto://divuloacandcontes tse  us  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

638F.5512.AACB.0810 no seguinte endereço: httos://www.cni.ius.briimprobidade admfautentiçar cortidao.php 

Gerado em: 06/12/2022 as 11:43:30 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Pagina 1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDA0 NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIIANEOS 

Nome completo: SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

CPF/CNPJ: 04.462.643/0001-08 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidõneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida is 12:27:18 do dia 06/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
hups://contasicu.eov.br/ords/f1p=INABIL1TADO:5  

Código de controle da certidão: OET1061222122718 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

CPF: 220.651.801-53 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual CARLOS ALBERTO SILVA 
MONTORIL, CPF 220.651.801-53, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da 
União. 

Certidão emitida as 12h13min07 do dia 06/12/2022, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.bricertidaoNVeh/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao  faces  

Código de controle da certidão: ZSD1.769X.Q3AF.BATU 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 





PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ORDÃO COMANDO DA 72  REGIÃO MILITAR 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO CONTRATO R$ 3.085.000,00 

Ne ESTIMADO DE SERVIÇOS PRESTADOS AO ANO 9655 

Prego Eletronico na LICITAÇÃO Ne 	 19/2022 

VALOR UNITARIO DA PROPOSTA DE AGENCIAMENTO R$ 0,00 VALOR GLOBAL DO AGENCIAMENTO 	 FIS 0,9/ 

DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 06/12/2022 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE M40 DE OBRA 

1 TIPO DE SE RVIÇO CONTINUADO 

2 CATEGORIA PROFISSIONAL EMISSOR DE PASSAGENS 

3 SALARIO NORMATIVO DA CATEGORIA PROFISSIONAL RS 1.231,00 

4 MINU I OS ESTIMADO PARA 1 AGENCIAMENTO 3 HORAS TRABALHADAS MENSAIS 176 

5 PRODUTIVIDADE DE AGENCIMANTO POR INES 3520 

4 DATA BASE DA CATEGORIA I 01 de abril 

MODULO- 1 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERA00 NO TOTAL DO AGEMNAMENTO VALOR (R$) 
A SALARIO BASE 3.376,51 

I3 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 0,00 

C ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 0,00 

D ADICIONAL NOI URNO 0,00 

E HORA NOTURNA ADICIONAL 0,00 

F ADICIONAL DL HORA EXTRA (MEDIA DE 01:00 HORA EXTRA DE 50% POR DIA) CONSIDERANDO APENAS 10 DIA 0,00 

G INTERVALO INTRAJORNADA 0,00 

H OUTROS (ESPECIFICAR) 0,00 

TOTAL DE REMUNERAÇÃO 3.376,51 

MODULO -2 

2 BENEHOOS MENSAIS E MAMAS VALOR (R$) 

A VALE TRANSPORTES (IDA E VOLTA X R$5,00 X 20 DIAS/MES) 548,58 

B DESCONTO LEGAL SOBRE AUXILIO TRANSPOR I 1(6% SOBRE SALARIO BASE) -202,59 

C VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO (R$ 19,00 X 20 DIM/MN) 1.042,30 

D ASSISTENCIA MEDICA FAMILIAR 0,00 

E AUXILIO CRECHE 0,00 

F SEGURO DE VIDA, INVALIDEZ E FUNERAL 0,00 
G OUTROS A ESPECIFICAR 0,00 

TOTAL DE BENEFICIOS 
1.388,29 

MODULO -3 

3 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$) 
A UNIFORMES (EMPRESA IA POSSUI EM ESTOQUE) 

0,00 
B MATERIAIS (EMPRESAJA POSSUI EM ESTOQUE) 

0,00 
C EQUIPAMENTOS(EMPRESAJA POSSUI EM ESTOQUL) 

0,00 



.....r)UTRITS A ESPECIFICAR 0,00 

Larica TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS 0,00 

MODULO -4 

4 ENCARGOS  SOCIALS  E TRABALHISTAS 

4.1 ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E  FOIE  VALOR  MP  fi 

A INSS (OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

B SESI OU SESC (OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

C SENAI OU SENAC (OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

D INCRA (OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

E SATARIO EDUCAÇÃO (OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

F FGTS 270,12 8,00% 

G SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO  (OPT  ANTE PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

H SEBRAE (OPTANTL PELO SIMPLES NACIONAL) 0,00 

TOTAL ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS 270,12 8,00% 

4.2 134  SAUU110 E AMC:TONAL DE  FIRMS  VALOR (11.4) X 

A 132  SALÁRIO 301,47 8,93% 

B ADICIONAL DE FERIAS 100,49 2,98% 

SUBTOTAL 401,97 11,90% 

C INCIDÊNCIA DO SUBMODULO 4.1 SOBRE 132 E FERIAS 32,16 8,00% 

TOTAL 13° SALÁRIO E ADICIONAL DE FERIAS R$ 434,12 

4.3 AFASTAMENTO MATERNIDADE VALOR MO 14 

A AFASTAMENTO MATERNIDADE 0,00 

B INCIDÊNCIA DO SUBMODULO 4.1 SOBRE AFASTAMENTO MATERNIDADE 0,00 8,00% 

TOTAL AFASTAMENTO MATERNIDADE 0,00 

4.4 MO 16$40 PARA RESCISÃO VALOR MI X 

A AVISO PRÉVIO INDENIZADO 14,07 0,42% 

B INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 1,13 8,00% 

C MULTA DO FGTS DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO 146,88 4,35% 

D AVISO PRÉVIO TRABALHADO 1,31 0.04% 

E INCIDÊNCIA DO SUBMODULO 4.1 SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 8,00% 

F MULT A FGTS TRABALHADO 135,06 4,00% 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 298,55 

4-5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE VALOR  (RP  X 

A FERIAS 301,47 8,93% 

B AUSÊNCIA POR DOENÇA 55,90 1,66% 

C LICENÇA PATERNIDADE 0,70 0,02% 

D AUSÊNCIAS LEGAIS- Cálculo(2,96/30)x1/12-Conforme TCU Acórdão 175312008-Plenário 27,76 0,82% 

E AUSÊNCIA POR ACIDENTE DE TRA8A1/10 1,10 0,03% 

F OUTROS A ESPECIFICAR 0,00 0,00% 

SUBTOTAL 386,94 

G INCIDÊNCIA DO SUBMODULO 4.1 SOBRE COM. REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 30,95 8,00% 

TOTAL COMPOSIÇÃO DO CUSTO REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 417,89 



4 RESUMO MODULO 4- ENCARGOS  SOCIALS  E TRABALHISTAS -----.L. VALOR (R$) 

4.1 ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS 270,12 

4.2 13e SALÁRIO E ADICIONAL DE FERIAS 434,12 

4.3 AFASTAMENTO MATERNIDADE 0,00 

4.4 PROVISÃO PARA RESCISÃO 298,55 

4.5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 417,89 

10IAL MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 1.420,69 

MODULO -5 

$ CUSTOS INDIRETOS E TRIBUTOS 

5.1 CUSTOS INDIRETOS VALOR (R$) X 

A ALUGUEL DE ESPAÇO 0,00  

B GARANTIA CONTRATUAL (não exigida) 0,00 0,00% 

C IN I ERNEUEONE/CELULAR 0,00 

0,00 TOTAL CUSTOS INDIRETOS 

MODULO -4 

4 TRIBUTOS VALOR (R$) X 

A CPP - Contribuição Previdénciaria Patronal 3.597,11 5,83% 

8 ISSQN - Imposto sobre serviço de qualquer natureza 2.406,30 3,90% 

C RN 499,77 0,81% 

D CSLL 487,43 0,79% 

E PI5  351,69 0,57% 

F  corms  1.246,34 2,02% 

Total  tie  tributos (Empresa optante pelo Simples Nacional) 8.588,64 13,91% 

5 RESUMO MODULO 5- CUSTOS INDIRETOS E TRIBUTOS VALOR (R$) 

5.1 CUSIOS INDIRE IOS 0.00 

5.2 TRIBUTOS 8.588,54 

TOTAL CUSTOS INDIRETOS E TRIBUTOS 8.588,64 

6 M.40 DE OBRA VINCULADO A EXECUÇÃO CONTRATUAL VALOR (R$) 

A MODULO 1 - comPosIÇÃo DA REMUNERAÇÃO 3.376,51 

Et MODULO 2' BENCEICIOS MENSAIS E DIARIOS 1.388,29 

C MODULO 3- INSUMOS DIVERSOS 0,00 

o MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 1.420,69 

VALOR TOTAL DOS EMPREGADOS 6.185,48 

i MODULO 5 - CUSTOS INDIRETOS E TRIBUTOS 8.588,64 

MODULO - 7 

7 RESULTADO FINAL 

A NUMERO DE FUNCIONARIOS 1 

8 PREÇO UNITARIO PRESTAÇÃO DE AGENCIAMENTO RS 0,00 

C CUSIO IOTAL POR AGENCIAMENTO RS 2,17 

0  LUCRATIVIDADE POR AGENCIAMENTO COM RECEITA RECEBIDA DOS FORNECEDORES R$ 4,22 

E QUANTIDADE  LS  f IMADA DE AGENCIAMENTO 9655 

F DESPESAS TOTAIS PARA [MISSÃO DE IODO ESTE CONTRATO RS 20.959,61 

G VALOR GLOBAL DO AGENCIAMENTO (C X I) RS 0,00 



ItBERCENIUM. MÉDIO DE RECEITA VARIAVEL RECEBIDA DE FORNECEDORES 	I 	2,00% R$ 61.700,00 

'ithitaJCRATIVIDADE DA CONTRATADA (ESTIMATIVA DE GANHO VIGENCIA DO CONTRATO) R$ 40.740.39 

NOTAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO DA PLANILHA 

I- A Planilha de Custos foi elaborada com  have  no  Anew  Ill da IN 02/2008. atualizada pela Portaria n°07/2011 - Ambas do MPOG. 

II- Conforme o Manual de Preenchimento da Planilha de Custos, é realizada a seguinte ressalva: "0 modelo, não tem o condão de 

contemplar as especijicações de todos os casos, razão pela qual deve ser adaptada ao que requer cada situação". Pag 05 do manual; 

Em consommcia do item II, adaptamos a planilha a nossa realidade de mercado de agencias de viagens: 

IV- A  CC?'  utilizada para o preenchimento da planilha é a do Sindicato do Empregados em Empresas de Turismo e Viagens, 

Interpretes de Brasilia/OF- SEMDETUR, CNPJ n°26446.203/0001-88: 

V- A SLC TURISMO é optante pelo SIMPLES NACIONAL 

A SLC TURISMO focada na satisfação dos clientes, utiliza tecnologia mundial de ponta. que além de gerar relatórios geren-

ciais. permite integração completa com as principais Companhias Aéreas. disponibilizando aos clientes aceno a aproximadamente 491 

companhias aéreas, que representam 95% dos assentos disponíveis no mundo. Este sistema global de distribuição opera. em media, com 

70 milhões de tarifas  areas  em todo o mundo. 61888 hotéis e 50 locadores de automóveis em mais de 21592 mil  pantos  de vendas. 

Essa tecnologia de ponta consegue consolidar em poucos segundas numa :Mica tela todas as informações necessárias, o que permite que 

nossos profissionais executem suas tarefas em  curio  espaço de tempo. Nossa estrutura de trabalho bastante satisfatória, de modo que a 

oferta seja superior 11 demanda e a inclusão de novas contas não aumentará nossos custos operacionais, uma vez que a capacidade de 

atendimento nos permite trabalhar com custos reduzidos sem comprometer a qualidade dos serviços que prestamos. Podemos assegurar 

que o contrato será cumprido integralmente, da mesma forma comojá vem ocorrendo com outros contratos que possuimos com a Admi-

nistração publica. onde temos cumprido satisfatoriamente todas as condições pactuadas. 

Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços, atualmente contamos com 12 profissionais)  team,  na área operacional quanto 

administrativa. são altamente experientes. Tudo isso nos permite atender um serviço de agenciamento em tempo  maxima  de 1 minuto 

VII - Com a diluição dos custos com mão de obra com outros contratos, reduziremos consideravelmente sua ociosidade, o que nos 

permitirá adquirir uma margem de lucro segura para a empresa. Além do que, contratos como este alimentará nosso giro financeiro 

dentro das diversas instituições bancarias, hem como contribuirá para aumentar nosso  "Market  Share"junto aos nossos fornecedores 

permitindo  cam  isso maior sustentação ao contrato.  Alen  do mals,Jd temos finteionados disponíveis em nosso  gumbo  e não será neeasta-

do fazermos novas contratações, ate mesmo porque o contrato é sem dedkattlio exclusive de mio de obra.  

Brasilia 06 de  dezembro  de 2022 

SLC Serviços Aeroportuário Ltda ME 

CNPYMF 04.643/0001408 

Claudia Regina Moura 

Representante Legal  

ID:  877.502 SSP/DF 

CPF/MF: 286.133.681-15 



TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AO- ES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1a e V Instâncias 

CERTIFICAMOS que,  epos  consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 23/11/2022, NADA CONSTA contra o nome por extenso 

e CPF/CNPJ de: 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

04.462.643/0001-08  

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão  sera  emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juizo ou órgão julgador. 
c) A certidão  sera  negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações eiveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão dyel atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993. 
I) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no  site  do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 23/11/2022 
Selo digital de segurança: 2022.CTD.B05A.JFZ0.6H3J.PJ9A.IK1W 
*** VALIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*" 

Pagina  1 del 	 23/11/2022 16:46:50 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidaes do TJDFT  
Forum  de  Brasilia  - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lotei.  Blow  A, Ala 9- Térreo.  

Brasilia  -  OF  
Horário de Atendimento: 7h as 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 
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TJDFT Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Declaraçâo de Cartórios Extra-Judiciais no DF 

Declaracao de Cartórios Extra-Judiciais no  OF  

DECLARAÇÃO 

DECLARO, para os devidos fins, a pedido de SLC SERVIAtOS AEROPORTUAFt10 LTDA EPP, estabelecido(a) a(ao) CLSW 303 
BLOCO C SALA Ill, insenta no CNPJ/CPF N. 04462643/0001-08, QUE EXISTEM na Justiça do Distrito Federal 14 (catorze) Cartórios 
de Protesto de Títulos, a saber: 

DENOMINAÇÃO DO CARTÓRIO: CARTÓRIO DO 10  OFICIO DE NOTAS E PROTESTOS 
UF:  OF  

CNPJ: 00.618.637/0001-46  
E-MAIL:  loficio@globo.com  
CADASTRO NO JUSTIÇA ABERTA: 02.097-4 
TELEFONE: (61) 3244-7474  
STATUS  DO CARTÓRIO: ATIVADO 
INTERINO:  JOSE  EDUARDO GUIMARAES ALVES 
SUBSTITUTO: ALBINO BASTOS RAMOS; LUIZ OTAVIO DE OLIVEIRA AMARAL; MARCO 
ANTÔNIO BARRETO DE AZEVEDO  JUNIOR  
INTERINIDADE: PORTARIAS N. 128, DE 14 DE JANEIRO DE 2004, E 48, DE 15 DE 

JULHO DE 2008 

DENOMINAÇÃO DO CARTÓRIO: CARTÓRIO DO 2o OFICIO DE NOTAS E PROTESTO 
UF: DF 

CNPJ: 00.618.421/0001-80 

CADASTRO NO JUSTIÇA ABERTA: 02.124-6 

ENDEREÇO: SRTVS Quadra 701, Bloco 01, Loja 24, Térreo,  Ed.  Assis Chateaubriand, 
Brasilia/OF - CEP: 70340-906  
E-MAIL:  oficio2dfallol.com.br  
TELEFONE: (61) 3225-2760 / (61) 3225-3055  
STATUS  DO CARTÓRIO: ATIVADO 

TITULAR: GOIÂNIO BORGES TEIXEIRA 

SUBS1111)TO: RAMILO SIMÕES CORREA 
DELEGAÇÃO: ATO PRESIDENCIAL DE 01/08/1960 E POSSE 22/08/1960 

DENOMINAÇÃO DO CARTÓRIO: CARTÓRIO DO 30  OFICIO DE NOTAS E PROTESTOS DE TITULOS 
UF: DF 
CNPJ: 00.618.488/0001-15 
CADASTRO NO JUSTIÇA ABERTA: 02.125-3 
ENDEREÇO: SCS Quadra 08, Bloco B-60, Loja 140-D,  Venancio  2000, 10  Andar, 

Brasilia/DF - CEP: 70333-9000  
E-MAIL:  tabjCarasolar.com.br  

TELEFONE: (61) 3321-2212  

STATUS  DO CARTÓRIO: ATIVADO 
TITULAR:  JOSE  CARVALHO FREITAS SOBRINHO 
SUBSTITUTO:  JOSE  ARISMALDO DA SILVA; FABIANO FRABETT1 

DELEGAÇÃO: PORTARIA  GP  N.462, PUBLICADA EM 28/11/1990 

DENOMINAÇÃO DO CARTÓRIO: CARTÓRIO DO 80  OFICIO DE NOTAS E PROTESTO DE 

TÍTULOS 
UF: DF  
CRP):  33.523.226/0001-26 

CADASTRO NO JUSTIÇA ABERTA: 02.129-5 
ENDEREÇO: Setor Hoteleiro Central, Lote 05,  So  andar, Gama/DF - CEP: 72405-600  

E-MAIL:  cartórioC8carluciodf.not.br  

TELEFONE: (61) 3045-0808 /3556-9527  
STATUS  DO CARTÓRIO: ATIVADO 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITO 

DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins, a pedido de SLC SERVIMOS AEROPORTUAFt10 LIDA EPP, inscrito(a) no CPF/CNPJ, 
04462643000108, que, desde o dia 19 de setembro de 2014, a emissão de certidões judiciais de Distribuição Clvel, Criminal, Especial  
(civet  e criminal), Falência e Recuperação Judicial no Distrito Federal constitui atribuição exclusiva do Tribunal de lustiga do Distrito 
Federal e dos Territórios, a cargo de seu Núcleo de Emissão de Certidões - NUCER, nos termos do disposto no  art.  44  da Portaria 
Conjunta 64, de 4 de setembro de 2014, e no  art.  30  da Portaria Conjunta 65, de 5 de setembro de 2014, ambas desta Corte. 

Declaro, ainda, que as certidões judIcIals de Distribuição abrangem os registros eletrônicos dos processos judiciais em 
andamento desde a criação do TJDFT - sejam eles referentes a Julzos novos, extintos ou cuja denominação foi modificada - bem 
como dos órgãos judiciários coleglados do Tribunal, mesmo os novos ou aqueles já extintos. 

Declaração emitida eletronicamente em: 23/11/2022 AS 16:53:25  

Wilda  por 30 dias da data de emissão. 

Tribunal de Justice do Distrito Federal e Territórios - Código de Controle: COS1.2022.1123.3254.9X14.452X 

Esta declaração não prevalece sobre declarações emitidas posteriormente. 
Qualquer rasura ou emenda INVALIDARA este documento. 

A autenticidade deste documento poderá ser verificada no  site  http://vnvw.tjdft.jus.br, em documentos Eletrônicos -> Autenticação 
de Documentos Eletrônicos. Escolher a opção desejada em 'Documentos Administrativos' e  Informer  o Código de Controle acima. 

NUCER -  Miele.,  de Emissão de Certidões do TJDFT  
Forum  de  Brasilia  - Milton Sebastião Barbosa. Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo  

Brasilia  -  OF  
Horário de Atendimento 7h as 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

TJDF04 - S1ARH - 23/11/2022 16:53:25 - RHCOSIST01 (216.98.211.143) 
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-I 	(" r:: 0  TITULAR:  JOSE  BATISTA DA COSTA FILHO 

	

. ,-, • 	 \',9?•4 	- 
SUBSITILITO:  MARCUS  VINÍCIUS MONTEIRO DOS SANTOS / PEDRO A. DE OLIVEIRA  
DELEGAÇÃO: TÍTULO DE OUTORGA DA PRESIDgNCIA DO TJDFT DE 12/03/2001, 
PUBLICADO DO CO 14/03/2001 SEÇÃO 3 

DECLARAÇÃO emitida eletronicamente em: 23/11/2022 
Válida por 30 dias da data de sua emissão. 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios Código de Controle:DECA.2022.1123.4271.359W.R6H9 
Esta declaração não prevalece sobre declaracães emitidas posterlormente. 
Qualquer rasura ou emenda INVALIDARA este Documento. 

A autenticidade deste documento poderá ser verificada no  site  https://vnvw.tjdft.jus.br  ,em documentos Eletrônicos -> Autenticação 
de Documentos Eletrônicos. Escolher a opção desejada em "Documentos Administrativos" e informar o Código de Controle acima. 

TioF04 - STARH - 23/11/2022 16:52:28 - RHHTML78 (216.98.211.143) 
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1- litCH1tRIMtN  ICJ  

ILA40(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Nome: 	aaseastaxatencesalsamonoese 
(da Empresa ou do AgOnt0 Auxiliar CIO Comercio) 

moor  a V.So odeferimento do seguinte ato: 

N*  OE  CÓDIGO CODIGO DO 
VIAS 	00 ATO 	 OTDE DESCRIGA0 DO ATO/ EVENTO 

011111 

No FCNJFIEMP  

I

I 

 

DFP2000 

1111111111  
2577 

1 	I 	ace  ALTERADA0 
061 i CONSOUOADA0 DE CONTRATO/ESTATUTO 

025 1 EXTINGA0 DE FILIAL NA UF DA SEDE 

2001 1 ENTRADA  OE  SOCIO/ADMINISTRAIX81 

2211 1 ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO 

BMUS 	 Representante Legal da Empresa /  Agents  Auxiliar do 

Local 	 Nome: 

Assinatura: 

Z_Juitte2020 	 Telefone de Contato: 
Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

El DECISÃO SINGULAR 	 ODECISÃOCOLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais)ou semelhante(s):  

fl  SIM 	 SIM Processo em Ordem 
A docIsSo 

/ 	/ 

Data  

fl   NÃO 	___.1..__J____ 	 fl 'ÃO ._/_/. Responsavel 
Data 	 Responsavel 	 Data 	 Responsável 

r- 
a 

DECISAO 

E Processe 

SINGULAR 
2.  Dits74nos 	 7 Extgencia 	ar Cegenbe 	7 Fxé4.‘c.s  Process°  ent axigênciu. (Vide daapacho em  friths  anexe) 

Processo  Ostend°  Publique-se e arquive-se. 

indelcrido. Publique-se. 

J___ _./_ 	__ 
Data 	 Responsável 

DECISA0 COLEGIADA 
24Flippant.° 	n• Friolinitit 	4,Exieercla 	er  Fermi*  

I. Processo  on  exigência. (Vide despacho em tolha anexa) 

Li Preusaw defelido. Publique-se is arquive-se  

Process°  indeferido. Publique-se. 

_t_ J_  
Data Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da __ 	Turma 

OilISERVA00Ef= 

*Junta Comercial, Industrial e  Services  do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nii 1587721 em 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTOA -ME, CNPJ 04482643000108 e protocolo 
OFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticacao: C75943F78A94A17313858C3ICE4B98A697637038. Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretaries-Geral. 
Para validar este documento, acosso http:Mucia.dtgov.br e informe nii do protocolo C211000640829 e o cikágo de segurança wl_fi Esta cópia  lop  
autenticada digItalmento e assinada em 08.110/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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Junta Comerclal, Industrial e SCIVIÇOS do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n7  1587721 em 08/07/2020 da Empresa  SW  SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA -ME, CNPJ 044626430001060 protocolo 
0FP2000112577 - 07697/2020. Autenticart8o: C75943F78A94A173131356C310E41398A69763703EL Maxmitiam Patriota Carneiro- Secratárlo-Geral 
Para validar este documento, acesa tutpilucis.dtgov.br  e informe no do protocolo 021100064062000código de segurança wLfi Esta cópia  tot  
autenticada digitalmente o assinada em 08/10/2021  pot  Maxmiliam Patriota Carneiro - Secrolarlo-Geral. 

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 
Número do Processo Modulo Integrador 

DFP2000112577 

Assinante(s) 
Nome  

CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

Pagina  1 del 

	 pau. 2/to 

220.651.801-53 

Número do Protocolo 

20/256.715-0 

Data 

07/07/2020  
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19' ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 

SLC SERVIÇOS AEROPORTUARIO LTDA  

CNN  sob o ng 04.462.643/0001-08 

CLAUDIO HENRIQUE ECHEBARRIA DE CARVALHO, brasileiro, Casado em regime de separação parcial 
de bens, nascido em 20/07/1973, comerciante, portador do CPF 611.463.901-49 e carteira de 
identidade ng 1.260.676 expedida pela SSP/DF em 27/07/1988, residente e domiciliado na SRES 
Quadra 10, Bloco 5, Casa 32 — Cruzeiro Velho —  Brasilia  -  OF  e CEP 71645-190 e LUIZ EDUARDO 

ECHEBARRIA DE CARVALHO, brasileiro, Casado  ern  regime de separação parcial de bens, nascido em 
05/11/1968, comerciante, portador do CPF 266.418.951-49 e carteira de identidade ng 840.340 
expedida pela SSP/DF em 24/02/1983, residente e domiciliado na SRES Quadra 10, Bloco 5, Casa 32 — 
Cruzeiro Velho —  Brasilia  - DF e CEP 70645-190. 

Únicos sócios da firma SLC SERVIÇOS AEROPORTUARIO LTDA, com sede no SHC.SW CLSW Lote 303 
Bloco C Sala 110, 111 e 112 — Sudoeste —  Brasilia  - DF e CEP: 70.673-623., registrada na Junta 
Comercial do Distrito Federal, sob o NIRE 53201084957 em 23/05/2001, inscrita no  CNN  sob o ng 
04.462.643/0001-08 e uma filial situada na Aeroporto Internacional de  Brasilia  Posição 05 Setor de 
Desembarque —  Brasilia  — DF e CEP 71608-900., registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob 
o NIRE 53900199575, inscrita no CNPJ sob o n2  04.462.643/0002-99, resolvem, assim, alterar o 
contrato social: 

12  — Fica extinta nesta data a Filial Aeroporto Internacional de  Brasilia  Posição 05 Setor de 
Desembarque —  Brasilia  —  OF  e CEP 71608-900., registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob 
o NIRE 53900199575, inscrita no CNPJ sob o ng 04.462.643/0002-99. 

2g — Altera-se o endereço da empresa para: SHCSW CLSW Lote 303 Bloco C Sala 110,  III  e 122 — 
Sudoeste —  Brasilia  -  OF  e CEP: 70.673-623. 

3! — É admitido na empresa: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL, brasileiro, solteiro, empresdrio, 
nascido em 26/01/1959, natural de Volta Redonda - R.1, portador da  CNN  ng 00526756661 expedida em 
13/06/2019 pelo DETRAN/DF e CPF 220.651.801-53, residente e domiciliado na QI 22 Conjunto V Casa 
34 — Guara I -  Brasilia  -  OF  e CEP: 71015-218 e FERNADO FERNANDES DE CARVALHO, brasileiro, 
Casado em regime de separação parcial de bens, empresário, nascido em 17/09/1973, natural de 
Inhumas - GO, portador da CNH ng 02475382300 expedida em 08/08/2019 pelo DETRAN/DF e CPF 
633.044.061-15, residente e domiciliado na Quadra 102 Norte Lote 06 Apto 703 — Residencial Portal 
dos Lírios — Aguas Claras -  Brasilia  - DF e CEP: 71907-000. 

Junta Comincial. Industrial e Serviços do Distrito Federal i» 
Certifico registro sob o n°1587721 em 08/07/2020 da  Empress  SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA -ME. CMPJ 04462843000108 e protocolo 

`,..-er"OFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticacrao: C75943F78A94A1731313.56C310E4B9SA697637038. MaxmIllain  Pamela  Carneiro- Secretario-Geral. 
Para validar este documento, acesso http://tucis.dtgov.br  e informe ri° do protocolo C211000640829 e o código de segurança wLfi Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 08/10/2021 por Maxmillarn Patriota Carneiro - SecretdrioGeral. 
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42  - Retira-se da empresa : CLAUDIO HENRIQUE ECHEBARRIA DE CARVALHO, sede e transfere 
500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) para o sócio CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL pelo que recebe plena raza e 
total quitação, não tendo nada a reclamar no  forum  desta capital ou fora dele e LUIZ EDUARDO 
ECHEBARRIA DE CARVALHO sede e transfere 490.000 (quatrocentas e noventa mil) quotas no valor de 
R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais) para o sócio 
CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL pelo que recebe plena raza e total quitação, não tendo nada a 
reclamar no  forum  desta capital ou fora dele e sede e transfere 10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o sócio FERNADO FERNANDES 
DE CARVALHO pelo que recebe plena raza e total quitação, não tendo nada a reclamar no  forum  desta 
capital ou fora dele. 

52 " 0 capital social da sociedade e de R$ 1.000.060,00 (hum milhão de reais) totalmente Integralizada 
em moeda corrente do Pais no ato constitutivo, divididos em 1.000.000 (hum milhão) de quotas no 
valor de R$ 1,00 (Hum real) cada uma integralizada neste ato em moeda corrente do pais pelos sócios 
assim distribuídas: 
Sócios % Quotas Valores R$ 
CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 99 990.000 990.000,00 
FERNADO FERNANDES DE CARVALHO 01 10.000 10.000,00 
Valor Total 100 1.000.000 1.000.000,00 

- A Sociedade iniciou suas atividades em 01/05/2001, e seu prazo de duração é indeterminado. 

72  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

8e A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

91 A administração da sociedade é do sócio: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL, com poder e 
atribuição de administrar e gerenciar, sendo que assinará em separadamente, autorizando o uso do 
nome empresarial, inclusive operação financeiras, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

10e A responsabilidade técnica da Sociedade  Seri  exercida por profissional habilitado, admitido 

mediante Contrato de Prestação de serviço. 

*Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1587721 em e8/07/2020 da Empresa SLC SERVIÇOS AEROPORTUAPIO LTDA -ME, CNPJ 04462643000108 a Protecofo 
OFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticação: C75943F78A94A17381356C310E4B98A597637038. Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
Para validar esto documento, acesso hnp://juels.df.gov.br  e  informs  n° do  protocol()  C211000640620  la  0 código do segurança wLfi Esta copia foi 
autenticada digitalmente e assinada cm 08/10/2021 per Maxmiliarn Patriota Carneiro - Secrelano-Gerat  
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112  Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 

perdas apuradas. 

12g Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador(es) quando for o caso. 

13 O Administradore declara, sob as penas da lei, de que não esta impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade. 

142  - Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
dependentes, herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse deste ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

152  - As demais clausulas permanecem inalteradas, 

CONSOLIDACAO 

CONSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL, com a seguinte redação:  

la  - CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 26/01/1959, 
natural de Volta Redonda - RJ, portador da CNH n2  00526756661 expedida em 13/06/2019 pelo 
DETRAN/DF e CPF 220.651.801-53, residente e domiciliado na QI 22 Conjunto V Casa 34 — Guara I -  
Brasilia  - DF e CEP: 71015-218 e FERNADO FERNANDES DE CARVALHO, brasileiro, Casado em regime 
de separação parcial de bens, empresário, nascido em 17/09/1973, natural de inhumas - GO, portador 
da CNH n2  633.044.061-15 expedida em 08/08/2019 pelo DETRAN/DF e CPF 633.044.061-15, 
residente e domiciliado na Quadra 102 Norte Lote 06 Apto 703 — Residencial Portal dos Lírios — Aguas 
Claras -  Brasilia  -  OF  e CEP: 71907-000. Únicos sócios da firma SLC SERVIÇOS AEROPORTUARIO LTDA, 
com sede no SHCSW CLSW Lote 303 Bloco C Sala 110, 111 e 122 — Sudoeste —  Brasilia  - DF e CEP: 
70.673-623., registrada na Junta Comercial do Distrito Federal, sob o NIRE 53201084957 em 
23/05/2001, inscrita no CNPJ sob o ng 04.462.643/0001-08. 

Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o ri° 1567721 em 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA -ME. CNPJ 04462643000108 e protect:110 

sr,DFP2000112577 - 07/07/2020. AulentIcaçao: C75943F78A94A173BB56C310E41398A697637038. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
Para validar  eats  documento. acesse herp:Mucis.dtgov.br o informo ng do protocolo C211000640629 ei o Código de segurança wLfi Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 08/10/2021 por Maxmiliarn Patriota Carneiro — Secretário-Geral.  
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- O objeto social da Matriz 6: Serviços Aeroportuarios com apoio em embarque e desembarque, 
transporte, despacho de bagagem, carga, embarque de grupo, agenciamento de viagens e eventos. 
Venda de pacote de turismo aéreo, terrestre e marítima. 

33.  0 capital social da sociedade e de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) totalmente integralizada 
em moeda corrente do Pais no ato constitutivo, divididos em 1.000.000 (hum milhão) de quotas no 
valor de R$ 1,00 (Hum real) cada urna integralizada neste ato em moeda corrente do pais pelos sócios 
assim distribuídas: 

Sficlos % Quotas Valores R$ 
CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 99 990.000 990.000,00 
FERNADO FERNANDES DE CARVALHO 01 10.000 10.000,00 
Valor Total 100 1.000.000 1.000.000,00 

42  - A Sociedade iniciou suas atividades em 01/05/2001, e seu prazo de duração é indeterminado. 

52  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

62  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

71 A administração da sociedade é do sócio: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL, com poder e 
atribuição de administrar e gerenciar, sendo que assinará em separado, autorizando o uso do nome 
empresarial, inclusive operação financeiras, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

82 A responsabilidade técnica da Sociedade  Sera  exercida por profissional habilitado, admitido 
mediante Contrato de Prestação de serviço. 

52  Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas. 

102 Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador(es) quando for o caso. 

Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal 
CortifiCo registro sob o n°1587721 em 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARID LIDA -ME, CNPJ 04462643000108 e protocolo 
DFP2000I 12577 - 07/07/2020. Autenticaego: 075943F78A94A I 73B1356C310E4B98A697637038. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
Para validar este documento, acesso http://lucts.dtgov.br  e informe n° do protocolo C211000540629 e o código de seguranga vsLfi Esta copia foi 

autenticada digitalmente e assinada em 08/10/2021 por Maxmiliarn Patriota Carneiro — Secretario-Geral.  
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3.12  Os Administradores declara, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade. 

120 - Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
dependentes, herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse deste ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, 5 data da resolução , verificada em balanço especialmente levantado. 

parágrafo único - interditando qualquer sócio a responsabilidade é transferida automaticamente ao 
outro sócio. 

131  A remuneração do sócio administrador é pelos sécios fixada, de comum acordo, contabilizado a 
débito da conta de despesas especificas, obedecidas as limitações do Imposto de Renda. 

142  Os sócios declaram sob as penas da lei não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em 
lei que os impeçam de exercerem atividades mercantis. 

15e A Sociedade poderá abrir filial e/ou escritório em qualquer parte do território nacional mediante a 
simples deliberação dos sécios e alteração contratual a ser arquivada na Junta Comercial do Distrito 
Federal. 

162 Fica eleito o foro central de  Brasilia  -  OF  para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via.  

Brasilia, OF 29 de  Junho  de 2020.  

CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

FERNADO FERNANDES DE CARVALHO 

CLAUDIO HENRIQUE ECHEBARRIA DE CARVALHO 

LUIZ EDUARDO ECHEBARRIA DE CARVALHO 

Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n2 1587721 em 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIOLTDA -ME, CAPJ 04482643000108 e protocolo 
OFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticaçae: C75943F78A94A173813560310E4B98A6976370313. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secreterio-Geral. 
Para %radar este documento, acosse http:Mucis.dtgov.br e informe n° do protocolo 0211000640829 e o código de segurança  will  Esta copia foi 
autenticada digitatmento e assinada em 08/10/2021  ,or  Maxrniliarn Patriota Carneiro - Secretario-Geral.  
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Processo Modulo Integrador 

DFP2000112577 

Identificação do(s) Assinante(s) 

Nome  

Número do Protocolo 

20/256.715-0  

Data 

07/0712020  

220.651.801-53 

611.463.901-49 

633.044.061-15 

266.418.951-49 

CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

CLAUDIO HENRIQUE ECHEBARRIA DE CARVALHO 

FERNANDO FERNANDES DE CARVALHO 

LUIZ EDUARDO ECHEBARRIA DE CARVALHO 

Pagina 1 de 1 

*Junta Comeorial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Codifico registro sob o  rte  1587721 cm 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPOFtTUARIO LTDA -ME. CND.' 04462643C00108 0 protocolo 

. 	DFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticagdo: C75943F78A94A173131358C3ICE4(3913A697637039. Maxmiliam Patriota Carneiro- Secretririo-Geral. 
Para validar este documento, acesso hrip:Mucis.01.gov.br o Informe a° do protocolo C211000640829 e o código de segurança wLri Esta copia foi 
autenticada digitalmente e assinada  ern  08/10/2021 por Maxmiliarn Patriota Carneiro - Secretário-Gerei. 
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CPF Nome 
AssInante(s) 

220.651.801-53  CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Goveillt) do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

TERMO TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA -ME, de 
NIRE 5320108495-7 e protocolado sob o número 20/256.715-0 em 07/07/2020, encontra-se registrado na 
Junta Comercial sob o número 1587721, em 08/07/2020. 0 ato foi deferido eletránicamonte pelo 
examinador  Michelle  Sousa Veras. 
Certifica o registro, o Secretario-Geral, Maxmiliam Patriota Carneiro. Para sua validação, devera ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucis.df.gov.br/ 
PortaVpageshmagemProcesso/viaUnica.jsb e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Documento Principal 

assinante(s) 
CPF Nome 
633.044.061-15 FERNANDO FERNANDES DE CARVALHO 
220.651.801-53 CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 
611.463.901-49 CLAUDIO HENRIQUE ECHEBARRIA DE CARVALHO 
266.418.951-49 LUIZ EDUARDO ECHEBARRIA DE CARVALHO 

Brasilia.  Quarta-feira, 08 de Julho de 2020 

Documento assinado eletrônicamente por  Michelle  Sousa Veras, Servidor(a) Público(a), em 
08/07/2020, as 11:33 conformo horário oficial de  Brasilia.  

'-4 	El 

I*1.40 
'aft 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da icdf 
informando o número do protocolo 20/256.715-0. 

Pagina 1 de 1 

*Junta Comercial. Industrial o  Services  do Distnto Federal 
Certifico registro sob o no 1587721 em 08107/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA -ME, CNPJ 04462643000)08. protoCOlo 
DPP2000112577 - 07/07/2020. Autenticação: C75943F78A94A173B856C3ICE4B98A6976370313. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
Para validar este documento, acosse http://jucis.df-gov.br  e informo no do protocolo C211000640529 a o código de segurança wLli Esta cópia foi 
aulenticada digitalmente e assinada em 08/10/2021 por Maxrnilam Patriota Carneiro — Secretsirio-Geral.  
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por:  

[dentition-a° do(s) Assinante(s) 

702.261.211-00  MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO  

CPF Nome 

rt. 
,7,11 

i ek'l  

;II 

17-Ag 
grD ,  

Brasilia.  Quarta-feira, 08 de Julho de 2020 

,e  Junta Comercial, Industrial o Serviços do Distrito Federal 
Certilico registro sob o no 1587721 em 08/07/2020 da Empresa SLC SERVICOS AEROPORTIJARIO LTDA -ME, CNPJ 04452643000108 e protocolo 

,.-"DFP2000112577 - 07/07/2020. Autenticaosio: C75943F78A94A17381356C310E4898A60763703B. Maxrnillam Patriota Carneiro - Secrettirio-Gcuat. 
Para validar este documento, acosse http://jucis.df.gov.br  e informo no do protocolo C211000640629  co  código do segurança  will  Esta copia Foi 
autenticada digitalmente e assinada em 08/1012021 por Maxmitiam Patriota Carneiro - Secretario-Gorat.  
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Brasilia, 04 de  Agosto  de 2020. 

Ca •s Is rt Silva M,pntonI 
Di tor  residente 

Identidade  n° 578.034 SSP/DF 
CPF 220.651.801-53  

r 

Sk  VIAGENS 
su—brica 

Q14),Z1 r-W 

PROCURACAO 

Pelo presente instrumento, a SLC Serviços Aeroportuário Ltda ME, CNPJ 04.462.643.0001-
08, estabelecida no CLSW 303 Bloco C Sala 111 Edifício  Le  Parc Sudoeste  Brasilia  —DF CEP 
70673-623 por intermédio de seu representante legal Sr. Carlos Alberto Silva Montoril  
portador do CPF 220.651.801-53, Carteira de Identidade n° 578.034, expedida pela SSP/DF, 
estado civil solteiro, e domiciliado na Qi 22 — Conjunto U — Casa 134/Guará II — CEP 71.015-
218,  Brasilia  - DF nomeia e constitui seu bastante procurador, onde necessário for e com esta 
se apresentar, o Sra. Claudia Regina Moura, brasileira, solteira, agente de viagens, residente 
e domiciliado na Quadra 15 casa 04  Valparaiso  il Goiás — CEP 72870-115, portadora do RG 
877.502ISSP-DF, CPF 286.133.681-15, para o fim especial de promover a paiticipação da 
outorgante em licitações públicas, concordar  corn  todos os seus termos, assistir a abertura de 
propostas, fazer impugnações, reclamações, protestos e recursos, fazer novas propostas, 
conceder descontos, assinar atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor 
recursos, renunciar ao direito de recursos e de contrarrazões, assinar contratos de 
fornecimento de prestação de serviços, firmar compromissos, requerer e/ou retirar 
documentos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento relativo aos processos licitaterios.  

Endereço: CLSW 303 Bloco C, Edifício  Le Pert  Loja 110, Sudoeste -  Brasilia-DF  
Tel.  (61) 3013-4150/3364-9035 sIcturtbsicviagens.com.br  slabsbasioviaaens com br 



adastur 
Fazendo o turismo legal 

CERTIFICADO 
Atividade 	 Consulte a autenticidade 

Agência de Turismo 

Nome do prestador 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

Número do cadastro 	 Data de validade: 

07/01/2022 a 07/01/2024  04.462.643/0001-08 

Secretário Nacional de Desenvolvimento 	 Ministério do Governo 
e Competitividade do Turismo 	 Turismo 	Federal 

Emitido no dia 07/01/202211:01:35 (data e hora de  Brasilia).  A autenticidade de Certificado e as informações de 

cadastro podem ser verificadas por meio do Código QR ou pare www.cadastur.turismo.gov.br.  

Wit  
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Declaração 

A Monteiro e  Gutierrez  Sistemas Ltda., inscrita soba CNPJ:04.733A55/0001-77 com o Nome 
Fantasia,  Web Travel Solutions,  na figure de seu gerente geral Roberto Souza de Almeida 
declare para os devidos fins que: 

A empresa SLC SERVIÇOS AEREOPORTUARIOS LTDA, CNPJ: 04.462.643/0001-08 é cliente 
da  Web Travel Solutions  e contatou a utilização do produto de Reserves, Emissão e  Self 
Booking  denominado VVTS  CORPORATE,  com integração  corn  Cias aéreas, GDS's e  Brokers  
de Hotel e Carro, o qual utilize no atendimento a clientes e que a mesma é apta e competente 
no que se refere a utilização do referido sistema e que o mesmo conta  corn  conexão segara e 
criptografada SSL 128  bits corn  certificado digital emitido por Geo  Trust  
(https://www.geotrust.com/)  entidade certificadora reconhecida, informa-se que o sistema 
está em ambiente computacional disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive 
feriados. Ressaltamos que a  Web Travel Solutions  utilize a  Amazon Web Services,  datacenter 
de atuação global e eficiência reconhecida mundialmente. 

Descrição das funcionalidades: 
• Sistema de reservas e emissão de e-Ticket's  via interface  corn  as  des  aéreas nacionais e 
GDSzs. 
•Sistema de Reserva de Hotéis Come  Trend,  CMNet, Ominibis, Bedsonline, E-HTL, Cangooroo,  
Best Buy  e Hotel Do. 
• Sistema de locação de veículos: Movida. 
• Cadastro de clientes/empresas e usuários com múltiplos níveis de acesso. 
• Sistema de controle de crédito pare as emissões de e-Tickets.  
• Fluxo de aprovação. 
• Política de viagens. 
• BI  (Business Intelligence).  
• Relatórios Gerenciais. 

Estrada dos Três Rios, 741 Sala 217 ,/ 222 
Freguesia, Rio de janeiro/RJ 

(22) 3176 0500 
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Data  da  consults: 13/02/2019 

 

 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

W Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 04.462.643/0001-08 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

SItuactio Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 01/07/2007 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

e Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem  

AEI Agendamentos (Simples  Nacional)  

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

e9 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem  

ea  Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO  OE  INSCRIÇÃO 
04.462.643/0001-08 
LIATFUZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA  DI  ANFRTURA 
28/06/2001 

NOME EMPRESARIAL 
SLC SER VICOS AEROPORTUARIO LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO [NOME DF FANTASIA) 
SLC SERVICOS AEROPORTUAFt10 

PORIE 
EPP 

CÓDIGO E DI-SCRIÇÃO DA AMMAR.- FCONAMICA PRINCIPAI 
79.12-1-00 -Operadores turísticos 

CÓDIGO t DESCRICAO  OAS  AlIVIOADES ECONCMICAS StCUNDARL ,4 S 
52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de aterrissagem 
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E  OE  SCRIÇÃO  OA  NAluREZA JURICICA 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
Q CLSW 303 BLOCO C 

NUMERO 
SN 

COMPLFJ.IEN 10 
SALA 110 111 E122 

CEP 
70.673-623 

ELORRouISTRITO 
SETOR SUDOESTE  

MUNICIPIO  
BRASILIA 

lit  
OF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(61) 3033-3110  

EN  I F FEOCRATNO RESPONSÁVEL (EF RI 
..... 

siTuAçAo CADASTRAI 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
08101/2006 

MOT1V0 nr SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......... 

DATA DA SlIUAÇÃO ESPI-CIAL 
u............ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1S63, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06110/2021 As 15:06:06 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

111 



/6 - 1/4' Cr.}\  

at------"  \ 

ri 	ibric3  

Fle----- 	1, 

CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL 	 -;‘, 
<2,:c?  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO NO CADASTRO FISCAL DO DISTRITO — 
FEDERAL - DIF 

Imprimir 

CF/DF 07.422783/001-03 	 CPWO4PJ 04462.643:0001-08 

Denorninages social  SIC  SERVICOS AEROPCRTUARIO LTDA 

Tfaio do Eatabeiecimento - Nome Fantasia SLC SERVICOS AEROPORTIJARIO  

Rahn=  JuddlcaMpo de Contribuinte SOCIEDADE EMPRESARIA UMITADA 

Cuallficaçáo do Contra:ante ISS EIMPRESA 	 FAC -  Nils°  do 
Protocolo 

969-72908/41 
Regime de Tributaigio doSS SIMPLES NACIONAL 	 MX.  do 1SS XX 	 Data de enquadramento 

noISS 

01/07/2007 
Regime  di  Trends:go do ICUS 	 Faixa do 104S XX 	 Data de enquadramento 

)0300000000000000000000000000CX 	 no 1CMS 
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aMaDEUS 

pECLARACAO 

A Amadeus Brasil Ltda. (Amadeus Brasil") é distribuidora, no território brasileiro, dos 

produtos que acessam o Sistema Global de Distribuição  (GDS),  denominado Sistema 

Amadeus, o qual é um sistema automatizado de reservas e distribuição, desenvolvido 

pelo Grupo Amadeus, para o processamento de informações, comunicação e emissão de  

tickets,  reservas, distribuição e funções relacionadas, com conteúdo de âmbito mundial. 

A Amadeus Brasil declare, para os devidos fins que, nesta data, a SLC SERVIÇOS 

AEROPORTUÁRIOS LTDA, sociedade com sede na Quadra Clsw 303 Bloco C -  Ed. Le  

Parc, sala 111, na cidade de BRASÍLIA, CEP: 70673-623 inscrita no CNPJ/MF sob o no 

04.462.643/0001-08, tem acesso ao Sistema Amadeus e a possibilidade de efetuar 

reservas de serviços aéreos e não aéreos, por meio de 20 licenças contratadas e ativas, 

em razão do Contrato no A113261, firmado em 03 de Julho de 2015. 

Sendo o que tínhamos para o momento, firmamo-nos. 

Sao Paulo, 1.1. de  abril  de 2016. 

A ADEUS BRASIL LTDA.  

Mariano  Ponticelli 

Diretor Presidente 

AMADEUS BRASIL  RUA  OAS  OLIMPLADAS. 205 — 5° ANDAR 
04551-000  SAO  PAULO - Sc' 
BRASIL 

T: 455 11 4502-1500 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO 

COORDENADORIA DAS CIDADES 
Administração Regional do Sudneste/Octogonal 

(4°  sin,. a 0101 

AL) 
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LICENÇA DE FUNCIONAMENTO N° 0029512012 

Apresentação 
A presente licença 6o documento  quo  autoriza o exercicio de olioWades es-dollTien o atividades  arm tins  
ucrativos no âmbito do Distrito Fedoral nos termos da  Lai re  4.4E7/2.09. 
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Diretor Regional. FirtaNDS 
.e Serviços deDistributotio, IATA 

LEI OAS • OE 26 DE  AGOSTO  DE 2021 

1111==. VAUD° EM TODD 	 NACIONAL SEM RASURAS OU  EMENPAS 
10704:01111•00L 

N3le  dgC61-*916tAb a*i*rW  PO(  RertiO_Seenea Bitle* „ • 

'era Nitwihor 	 Int Ste htlpvMmemElorteldiaasslAi.Piras vorn.b4,143 e 1.442e. c&I,90 CF3/4-FA2A 	-•Pk -r•u . (so 	./ 



7. 

Em 0810212022 Dou 

Titular: Marcelo Cketan 
Francinelde Oom s de 
Selo: TJDFT 
para consultar www. 

Documento  
flamer° 009 

gftalizado sob o 

rOticiadsSrastfia-09  
N° de Protrooks R•014V0  

9 9 8 3 0 7  
RT D 

MARCELO 
CAETANO 
RIBAS:00205699 
120 

Assinado de forma 
digital por MARCELO 
CAETANO 
RIBAS:00205699120 
(»dos: 2022.02.08 
1206.31 -0300' 



KRIM 

mmoter.rmayse 

Denetaa.IATA 4441W 
IATA 

010111Cet• Wady: 2022 

has net the professional standards  cima  internedonel Nr Transpoot Anoolebtxt 
to promote and ma International air passenger traraportadon. 
*TA mar S7122570 	 ValiNets ass awcitscoacom 
Maldllalfen Typir Galati 

— titr- 

- C 

, 

Certificate 
of Accreditation 
IATA le proud to certify that 

SLC  SER  VICOS AEROPORTUARIO  LIDA  
SLC SERVICOS AEROPORTUARIO 
BRASILIA Braid 

to Creciddie Madla-Of 
N° de Preddooid• R•110" 

99830 7  
RTC) 

[FIN Da radmicloj  

ESTA  TRADOC,A0 	IMPLICA  RAGA/M*01SW* ti FONWAgEITA, C.A0, AtntitttiODOIDE 4QU.0"  
NADA  ASA15 	 Re0100 totutt pkigmAetre.T!tA6U0 AO-VERS4R„ PR- 
CONromit,fts*5 tint) -FE AO  DIA  3 bt 	ci,o0c04 SA <4w of • tAstúA:pirutiTo 
TPA0D9.0 it 2015-2022 -  Cm= 14E14105 OS 10E00 • j'' • 	 • ---- 	- • ; 

• ij I 	' 

• '1 /411// -;:/- 



"6-7  

• 
PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 	
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V Rubrica 

firt°._S)-100  

O  documento 2015 - 2022 CERTIFICADO IATA SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 57522570 
PTV.pdf foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verificar a 

assinatura  clique  no  link:  httpsilvsww.portaldeassinaturas.com.brNerificar/CF3A-FA2A-549E-AC5A  ou vá 

até o  site  https:fiwww.partaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento Es válido. 
Legislação pertinente: Medida Provisória n° 2200-2 de 24 de agosto de 2001 e Instrução Normativa DREI 
n° 12 de 5 de dezembro de 2013. 

Código para verificação: CF3A-FA2A-549E-AC5A 

11111111111111111111110111 
Hash do  Documento  
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0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s)  status  em 03/02/2022 a(sAo) : 

Rogerio  Semen  Bringel (Tradutor Público e Intérprete Comercial - 

JUCIS DF 73 - Republica Federativa do Brasil) - 647.260.961-68 

em 03/02/2022 13:52 UTC-03:00 

Tipo: Cerlificado Digital 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL —  Sped 

	
Versão: 9.0.2 

Fi 

(7,
2a

l Ru..hr;ca 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPFICNPJ 

Contador 69632235134 

Pessoa Juridica (e-CNPJ ou e-PJ) 04462643000108  

NOME 

JOAO BATISTA 
FERREIRA 

COSTA:69632235134 
SLC SERVICOS 

AEROPORTUARIO 
LTDA:04462643000108 

VALIDADE 

07/04/2022 a 
07/04/2023  

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO  
HIRE 
53201084957 

..... 
NOME  EMPRESARIAL  
SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTOA 

CNPJ 

04.462.643/0001-08  

     

        

           

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO .. 
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro  Dierks  
NATUREZA DO LIVRO 

LIVRO DIÁRIO GERAL 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO  (HASH)  

AFA3.58.39.35.D8.2F.45.135.513.0C.45.70.80.69.0F.00.06.31.3D 

PERIODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2021 a31/12/2021 
NUMERO DO LIVRO 

2 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

N° SERIE DO 
CERTIFICADO 

486060104511710916 
259385746180796869 

292058052592 

20416341719668681 11/01/2022 a 
2 	 11/0112023  

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Não 

Sim 

NUMERO DO RECIBO: 

AF.A3.58.39.35.08.2F.45.D5.513.0C.45. 
7D.80.89.0F.00.OB.31.3D-4 

Escrituraocio recebida via  Internet  
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 04/07/2022 as 11:47:27 

1C.17.65.36.28.66.89.27 
BF.C9.4C.E5.67.95.70.E3 

COnSidera-SO autenticado o livro contábil a que se refere este recibo. dispensando-se a autenticação de que trata o  art.  39 da Lei n°8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n°1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e  arts.  39. 39-A, 39-6 da Lei n°8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n°1247/2014. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: 	 SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 	 CNPJ: 04.462.64310001-08 

Número de Ordem do Livro: 2 

Nome Empresarial  

WIRE  

CNPJ 

Número de Ordem 

Natureza do Livro 

Municipio 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercicio social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Nome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

53201084957 

04.462.64310001-08 

2 

LIVRO MARIO GERAL  

Brasilia  

28/05/2001 

31/12/2021 

53077 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

LIVRO DIARIO GERAL 

2 

53077 

01/01/2021 

31/12/2021 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AF.A3.58.39.35.08.2F.45.D5.58.0C.45.7D.80.89.0F.00.013.31.3D-4, nos termos do Decreto n°8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped  

Versão 9.0.2 do Visualizador 	 Pagina 1 de 1 



     

  
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  kw)  .SEIV41   

     

Entidade: 	 SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

Periodo da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 	 CNPJ: 04.462.643/0001-08 

Número de Ordem do Livro: 2 

  

      

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Descrição 	 Nota Saldo anterior Saldo atual 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA R$ 17.970.30 R$ 1.144.343,28 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 17.970.30 R$ 1.144.343.28 

(-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (7.568,58) R$ (96.845.16) 

VENDAS CANCELADAS R$ (6.093,00) R$ 0,00 

(-) CANCELAMENTOS E DEVOLUÇÕES R$ (6.093,00) R$ 0,00 

(-) ABATIMENTOS RS 0.00 R$ (28.111 .27) 

(-) (-) DESCONTOS INCONDICIONAIS R$0.00 R$ (28.111,27) 

(-) IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS R$ (1.475.58) R$ (68.733,91) 

(-) (-) IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE R$ (1.475.58) RS (68.733,91) 
VENDAS 

(-) (+/-) DESPESAS OPERACIONAIS RS (635.476,29) R$ (944.102,13) 

(-) ADMINISTRATIVAS RS (620.452.68) R$ (1.082.480.54) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS RS (620.452.68) R$ (1.082.480,54) 

(-)DESPESAS FINANCEIRAS RS (12.295,74) R$ (46.950,86) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS RS (12.295,74) R$ (46.950.86) 

(-) RECEITAS FINANCEIRAS RS 5,92 R$ 31.811,76 

RECEITAS FINANCEIRAS RS 5.92 R$ 31.811,76 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS R$ (2.733,79) R$ (6.025,11) 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS R$ (2.733.79) R$ (6.025,11) 

(-) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$0,00 R$ 159.542.62 

RECEITAS OPERACIONAIS DIVERSAS R$0,00 R$ 159.542.62 

( = ) RESULTADO DO EXERCICIO R$ (625.074,57) R$ 103.395,97 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AF.A3.58.39.35.D8.2F.45.D5.58.0C.45.7D.80.139.0F.00.OB.31.3D-4, nos termos do Decreto n°8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped  

Versão 9.0.2 do Visualizador 	 Pagina 1 de 1 



   

BALANÇO PATRIMONIAL 

 

     rEntidade: 	 SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 	 CNPJ: 04.462.64310001-08 

Número de Ordem do Livro: 2 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro do 2021 

Descrição Saldo Inicial Saldo  Final 

ATIVO RI 3.793.72220 rtS 6.144.070.48 

CiRCul ANTE RS 3.423.72425 RS 6.401./31.57 

DISPON1VEL RS 620.083.96 RS 1.763 960.77 

BENS NULIFRAR105 RS 2.545.78 RI 2.27006 

DEPÓSITOS RANCAFUOS A VISTA RS 182.538.20 RS 0.00 

Banco cfcs Brasil S/A RS 182.172.14 AS 0.00 

Banco AN.  SA  RS 366.08 RS 0.00 

APLICAÇÕES  OE  LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 435 000.00 RS 1249.783.00 

Banco Oo Butti RS 435 000.03 RS 1.749.76320 

Vatorcs  am  Trensito RI 0.00 RS 1.919.11 

CLIENTES RS 2.620.554.14 RS 4.169716.29 

DUPLICATAS A RECEBER RS 2.620.554.14 RS 4.132 815.33 

OUTROS RECEB1VEIS RS 020 RS 38202.96 

otratos CREDI !OS RS '83086.45 KS 478.552.51 

VALORES A RECERFR CIAS AEREAS RS 102.914,78 RS 401.407.22 

TRIBUTOS A RECUPERAR RS 17127 AS 77.14529 

NÃO CIRCIAANTE RS 389.997.85 Rs 342.33821 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO RS 2.771.50 RS 32 2/1.56 

OUTROS CREDITOS  Rs  2.m.50 RS 32 2/1.56 

EMPRESHMO A SCGIO RS 231120 RS 32271,56 

IMOBILIZADO RI 367.226.35 Rs 310.067.35 

BENS FM OPERAÇÃO RS 358 698.98 RS 395 805.85 

(-) 
DEPRECLACAO/AMOIC lIZAÇÃO/EXALISTA0 RI 10.5223/ RS (85.738.60) 
ACUMULADA 

PASSIVO RS 3.793.722.40 RS 6.744.070.48 

CIRCULANTE RS 711 1/5.64 RS 3 23121626 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS RS 0.00 RS 1.151.70 

CONTA GARANTIDA RI 003 RS 1.151.70 

rORNECEDORES RS 497.988.97 RS 2.601.948.76 

rORNECEDORES NACIONAIS RS 229.37427 RS 784.551.83 

FORNECEDORES EM TRANSITO RS 268.61220 RS 1.81729823 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS RS 333.63 RS 50268.20 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A 

RECOLHER RS 333.63 RS 5026820 

OBRIGAÇÕES TRATIALIIISTAS E 
PRNIDENCIARLAS RI 21.330.63 RS 40 956.29 

OBRIGAÇÕES COM O PESnAL RS 11.41022 RS 17 061.76 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIARIAS  RS 2.60823 RS 5 852 37 

PROVISOES  RS 7.31128 RS 18 044.16 

OUTRAS OBRIGAÇÕES RS 192.12421 RS 320 620.16 

REEMBOLSOS A PAGAR RS 192.12421 RS 320.870.16 

RECEITAS DIFERIDAS RS ONO KS 716.558.95 

NÃO CIRCULANTE RS 764 291.91 RS 1.109.79329 

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO RS 764.291.91 RS 1.109 /9329 

SOCIOS E DIRETORES RS 764291,91 RS 1.109.793.59 

EMPRESTIMO DE SOCIO RS 764.291.91 RS 1.109.793.59 

PATRIMÓNIO LTOUIDO RS 2.317.65425 RS 2.402.680.83 

CAPITAL SOCIAL RS 1.000.000.00 RS 1.000.000.00 

CAPITAL SUBSCRrrO RI 1 000.00020 RS 1.000.000.00 

RESERVAS DE LUCROS HI 1.391.329.58 RS 1 391.329.58 

PREJUIZOS ACUMULADOS RS (73.67423) RS 11.331,25 

0 LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS RS (73.674,73) RS 11.331.25 

Este documento 6 parte Integrante do escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AFA3.58.39.35.D8.2FA5.D5.513.0C.45.7D.80.89.0F.00.08.31.3D-4, nos termos do Decreto n°8.693/2016. 

Este relatório foi gerado polo Sistema Púbico de Escrituração Digital -  Sped  

VerS30 9.0.2 do  Visualized« 	 Pagina 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
k.41 
Ww  Wit  

        

Entidade: 	 SIC  SERVICOS AEROPORTUARIO LIDA 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 	 CNP 04.462.643/0001-08 

Penado Selecionado: 	01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Número de Ordem do Livro: 2 

Histórico 

Saldo  !Nola!  em 01.01.2021 
Saldo Final em 31.12.2021 
Notas 

Código do Agiutinaollo das Contas de Patrintnio Liquido 

Capital Social (RS) 	 Reserva Legal (RE) 

1.000.000,00 
1.000.000.00 

Total (R$) 

	

1.391.329.58 	2.391.329,58 

	

1.391.329.58 	2.391.329.58 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AF.A3.58.39.35.D8.2F.45.D5.513.0C.45.7D.80.B9.0F.00.013.31.3D-4, nos termos do Decreto n°8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped 	Versão 9.0.2 do Visualizador 
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Rio de Janeiro, 28 de maio de 2021. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Declaramos que a empresa SLC SERVIÇOS AEROPORTUÁRIO LTDA-ME, CNP) 
no 04.462.643/0001-08, sediada à SHCSW CLSW Lote 303, Bloco C sala 110, 
111 e 112- Sudoeste-  Brasilia,  é licenciada no Sistema Reserve de Gestão de 
Viagens Corporativas e está capacitada tecnicamente a operá-lo, com sua equipe 
treinada e habilitada nos módulos Emissor, Gestor e Admin. 

0 sistema Reserve integra, em um único ambiente, o inventário de vôos de cias. 
aéreas nacionais, internacionais e regionais, além da disponibilidade de redes 
hoteleiras, via interface "webservices" com os sistemas destes fornecedores, 
acessando todas as tarifas, inclusive tarifas promocionais disponibilizadas via 
internet  (web fares)  e tarifas acordo, permitindo reservas  online,  além de 
oferecer integração com sofisticados sistemas de distribuição  (GDS  - Global  
Distribution System  e outros), tudo através da tecnologia de comunicação XML, 
de forma a padronizar procedimentos e informações, além de oferecer 
ferramentas de controle, fluxograma de autorizações  online,  políticas de viagens 
parametrizadas, gráficos e relatórios gerenciais. 

0 sistema Reserve possui modulo especifico para integração com qualquer ERP do 
mercado, via Webservices, sendo necessario apenas a adequação do lado do cliente para 
o  layout.  

A supracitada empresa vem desenvolvendo a operação do sistema Reserve de 
forma satisfatória e qualitativa, dentro dos prazos previstos e com capacidade 
técnico-operacional, não constando em nossos arquivos, ate a presente data, 
nada que a desabone. 

A SLC Viagens é cliente Reserve desde 01 de maio de 2016. 

Atenciosamente, 

Fernando Diniz 
Especialista em gestão de despesas 
ProReserve Serviços de  Internet  Ltda. 

NIPAI ;Strategic 
MTA I Ratner  

Av Evandro  Lone  e  Sava.  840- 1402. Barra da Touca. Rio de Janeiro - RJ CEP 22631.470 +55 21 2178 2180 
Av. Paulin's. 14361. arriar •  Con!.  12, Sala 0313a Vista.  Sao  Paulo - SP CEP 01310-100 +55 11 2625 7043 

contatoerose rve.com.te - wvertresierve.com.br  
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÓNEOS 

Nome completo: SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

CPF/CNPJ: 04.462.643/0001-08 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inid8neos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 12:27:18 do dia 06/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
tatps://contasscu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: OETI061222122718 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

CPF: 220.651.801-53 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do  art.  60 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 12:28:46 do dia 06/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
httos://contasicu.cov.br/ords/ro—INABILITADO:VERIFICA  

Código  dc  controle da certidão: 3A1U061222122846 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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SICVIACENS 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-11) 

A SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP Inscrita sob o CNPJ 04.462.643/0001-
08 inscrição Estadual no 07.422.783/001-03 com sede na CLSW 303 Bloco C 
Sala 111 Edifício  Le  Parc Sudoeste Brasilia/DF CEP 70673-623, neste ato 
representada por seu representante legal Sra. Claudia Regina Moura portadora 
da RG No 877502 SSP/DF e do CPF no 286.133.681-15, DECLARA, sob as penas 
da lei, que esta autorizada a emitir e comercializar passagens/bilhetes, das seguintes 
companhias aéreas: LATAM, GOL e AZUL e VOEPASS. 

CLAUDIA REGINA r:Z:»="-ww""*" 
14.1.01»newbecnia as** 

MO UR A:2861336  
rardeeewkaawi•CSOANGF4A 

8115 	 Mala.21411141111 
Oen.:CCL,123*311,41,X. 

Brasilia  (DF) 06 de dezembro de 2022 

 

SLC Serviços Aeroportuario Ltda. EPP 
CNPJ/MF 04.462.643/0001-08 
Claudia Regina Moura 
Representante Legal 
RG 877502 SSP/DF CPF 286.133.681-15  

 

Endereço: CLSW 303 Bloco C. Edifício  Le  Pare Loja 110, Sudoeste —  Brasilia-OF 
Tot  (61) 3013-4150/3364-9035 sIctureslcviagens.com.far slcbsbeDslcviagens.corn.br  
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VIAGENS  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 71  REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-11) 

A SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP Inscrita sob o CNPJ 04.462.643/0001-08 inscrição 
Estadual n°07.422.783/001-03 com sede na CLSW 303 Bloco C Sala 111 Edifício  Le Pam  
Sudoeste Brasilia/DF CEP 70673-623, neste ato representada por seu representante legal 
Sra. Claudia Regina Moura portadora da RG N°877502 SSP/DF e do CPF n° 286.133.681-
15, DECLARA que possui condições operacionais necessárias à emissão dos 
bilhetes de passagens,  ern  conformidade com as políticas comerciais e financeiras 
das principais companhias aéreas. 

Brasilia  (DF) 06 de dezembro de 2022 
CLAUDIA  REGINA  

tatwei•»0 fing ea...4~4..10,ns 

MOURA:2861336 
	 ev..41 ALCIA Kea% 

8115 	 vaLut•Nati MIMS 
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SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP 
CNPJ/MF 04.462.643/0001-08 
Claudia Regina Moura 
Representante Legal 
RG 877502 SSP/DF CPF 286.133.681-15  

Endereço: CLSW 303 Bloco C, Edifício  Le  Parc Loja 110 Sudoeste -  Brasilia-OF  
TeL (61) 3013-4150/3364-9035 sIctureslcviagens.com.br  slcbsbeslcviagens.com.br  
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VIAGENS 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7a REGLIs0 MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGAO ELETRÔNICO N° 19/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.021155/2022-11) 

ANEXO IV- Declaraçâo de Pleno Conhecimento dos Termos e Condições da Licitação e do 
Serviço. 

Ao Comando da 7@ Região Militar 

A Equipe do Pregão Eletrônico n919/2022 

NUP64318.02155/2022-11 

A SLC Serviços Aeroportuário Lida. EPP Inscrito sob o  CNN  04.462.643/0001-08 inscrição Estadual ne 

07.422.783/001-03 com sede no CLSW 303 Bloco C Solo 111 Edifício  Le  Parc Sudoeste Brosilio/DF CEP 70673-623, 

neste ato representada por seu representante legal Sra. Claudia Regina Moura portadora da RG  Ns  877502 

SW/OF e do CPF ns 286.133.681-15, declara, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto 

licitado, concorda com todas as exigências contidas no edital e anexos e possui condições de prestar os serviços. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

CLAUDIA REGINA 
MOURA:2861336 
8115  

Annaba Car II sou. eye IsLoAacnu 
VOLOA1111:»11%, 
Co, 0,0. .(• *art anavelaa Onot• 
Nang ea1M. ;St 6-1.= .01 I ...PI 

	 v.A.L.1/406ARGIA 
100.1AA(..14.40: 
Doom :1:2,1C1 »b.>, 41% 

Brasilia  (DF) 06 de dezembro de 2022 

SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP 
CNPJ/MF 04.462.643/0001-08 
Claudia Regina Moura 
Representante Legal 
RG 877502 SSP/DF CPF 286.133.681-15  

Endereço: CLSW 303 Bloco C, Edificio  Le Pam  Loja 110. Sudoeste —  Brasilia-DF 
TeL (61) 3013-4150/3364-9035 sicturaslcviaeens.com.br:  sfcbsbesicviaaens.com.br  
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aICV1AGENS  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 78  REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas  Pray dc  PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 19/2022 
(Processo Administrativo n°64318.021155/2022-11) 

A SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP Inscrita sob o CNPJ 04.462.643/0001-
08 inscrição Estadual no 07.422.783/001-03 com sede na CLSW 303 Bloco C 
Sala 111 Edifício  Le  Parc Sudoeste Brasilia/DF CEP 70673-623, neste ato 
representada por seu representante legal Sra. Claudia Regina Moura portadora 
da RG No 877502 SSP/DF e do CPF no 286.133.681-15, DECLARA, que possui 
licença de uso de sistema operacional eletrônico habilitado e interligado com as 
bases de dados e  sites  das companhias aéreas brasileiras com voos nacionais e 
internacionais regulares e dos principais sistemas  GDS  disponíveis no mercado. 

CLAUDIA REGINA 	
tzenseicanaC.A-0.4 

.ttm...0inate»Men, 
5.4 c.  fie C.4rba Wrotava 

Brasilia  (DF) 06 de dezembro de 2022 
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SLC Serviços Aeroportuário Ltda. EPP 
CNPJ/MF 04.462.643/0001-08 
Claudia Regina Moura 
Representante Legal 
RG 877502 SSP/DF CPF 286.133.681-15  

 

Endereço: CLSW 303 Bloco C. Edifício  Le  Pare Loja 110, Sudoeste -  Brasilia-OF 
Tot  (61) 3013-4150/3364-9035 sictur@slcviagens.corn.br-  sicbsbeslcviagenS.Corn.br 
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AZUL  LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A  situada na Avenida Marcos Penteado de Ultuia 

Rodrigues, 939 - Edif.  Castello  Branco  Office Park  - Torre Jatobá - Tamboré - Barueri  Ski  Paulo - S.P 

CEP 06460-040; inscrita no CNPJ sob n9  09.296.295/0001-60, atesta para os devidos fins que a 

empresa SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA , localizada na Q CLSW , n° 303 - SETOR SUDOESTE , 

Cidade de  Brasilia  , estado de DF , CEP 70673623 , inscrita no CNPJ sob n° 04462643000108 esta 

autorizada a reservar e vender transportes aéreos em nossos voos regulares e devidamente 

habilitados, para emissão eletrônica de bilhetes aéreos pelo  site  www.voeazul.com.br, estando com 

sua situação rigorosamente em dia, tendo efetuado todos os pagamentos nos prazos estabelecidos. 

Não obstante, a presente declaração possui prazo de validade de 30 dias a contar da data de sua 

emissão. 

Barueri, 23 , NOVEMBRO de 2023 

Fabiana de Oliveira 

Gerente Financeira 

DISIgn (Mt 7030-M05-103.te89-1)612a7d0739d - Para coniinar as ass:naturas mist hizps:lisecore.d4sign.cein.taivet:lca:  
Documento assinado eletronicamente,  contonne M0 2.200-2/01. Art. 10d, U. 
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2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil 	 *4* 
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Certificado de assinaturas gerado em 23 de  November  de 2022, 
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Assinaturas 

Assinar 
toliveira@vocazul.com.br  
Fabiana de Oliveira 
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Eventos do documento 

23  Nov  2022, 11:02:31 
Documento d4f703c7-3f05-4ef3-be89-b612a7d07a9d criado por LUIZ  DAVID  PEIXOTO DE AMORIM 
(502c0151-17c3-4986-92c5-7686171c163c). Email:credito@voeazul.com.br.  - DATE_ATOM: 
2022-11-23T11:02:31-03:00 

23 Nov 2022, 11:03:34  
Assinaturas iniciadas por  WIZ DAVID  PEIXOTO  DE AMORIM (502c0151-17c3-4986-92c5-7686171c163c). Email: 
credito©voeazul.conthr. - DATE_ATOM: 2022-11-23111:03:34-03:00 

Hash do  documento  original 
(94.42561.509403526174600903b7S8e9b3Sbauf82683cObrc6r3ccee75862ec4Sf6ed4 
(5tiM12) 7cla6flabe71010004(2(4261acaSbi9a2ulaol215644(6531e7645493e36b87387eb9353232f9c501f4b7ac6d453d86,36b0cb6210037d147d2699493c0159d7  

Esse  log  pertence única e exclusivamente aos documentos de  HASH  acima 

Esse documento está assinado e certificado pela 04Sign 
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Atestado de Capacidade Técnica 

 

  

GOL LINHAS AEREAS S.A., com sede na Pga Senador Salgado Filho,S/W,SL GER 
BCK  OFFICE  EIXOS 46-48 0-P,Centro,Rio de Janeiro,RJ, CEP 20021-340, 
inscrita no CNP41 07.575.651/0001-59, declara para fins de licitação, que a 
agencia SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA, inscrita no CNPJ 
04.462.643/0001-08, localizada A SETOR SHCSW CLSW,  LT  303  BL,  SUDOESTE, CEP 
70673-623,  BRASILIA,  DF, esta autorizada a emitir e comercializar as 
passagens aéreas nacionais e internacionais desta empresa, atestando sua 
capacidade técnica. 

A presente declaração possui prazo de validade de 30 dias a partir da data 
de sua emissão. 

sao Paulo, 17 de Novembro de 2022 



0 	RubriCa 0 remetente desta mensagem utiliza o serviço E-mall  Válido do Portal Quall  Sign, que recebe um selo 

	• 	
cronologioo certificado pelo Observatorio Nacional —  ON  (MCTI) e agrega elementos comprobatorios a esta 
mensagem transmitida eletronicamente. Este serviço ti equivalente a uma Carta Registrada. fornecendo 
todas as evidências técnicas e legais no que diz respeito a sua autoria, conteúdo e cronologia de envio, 
entrega e tomada de conhecimento (o remetente  sera  notificado quando o destinatário ler esta mensagem). 
Tanto o remetente quanto o destinatário têm acesso as evidências geradas pelo serviço E-Mail Mid°,  
que ficam disponíveis nos servidores do Portal QualiSign pelo período  minim°  de 1 (um) ano. Para 
visualizá-las basta dicar sobre o selo do  E-mail  Válido. Em caso de dúvidas sobre a mensagem, entre em 
contato com o remetente Atestado de Capacidade - atestadocapacidadeevoeqd.com.br. Dúvidas 
tocnicas entre em contato com httoslivAviv.documentoeletronico.com.brfinformacoes.aso. 0 remetente 
declara estar ciente e de acordo com os Termos e Condições de Uso do Portal QualiSign e seu serviço  E-
mail  Válido. 

E-mall  
Valido 

Data:17/11/2022 
Mora:8:2814 (Hora Legal Brasileira) 

E-Mall  10:6592-5921 -1299-3921  
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DocuSign Envelope ID: E4E6DOCA-DFC7-48A0-13608-1ABBA25FAD9F  

LATAM 
.tino._5 

Rua V irginivaL 
Torre 	'AiklarJr ics 
CEP 04 
Sio Pauto 	/)01011,t1 

DECLARAÇÃO 

Carta n2  01561/2022  

Declaramos para os devidos fins que, a agência SLC SERVICOS AEROPORTUARIO 
LTDA. Portadora do CNPJ 04.462.643/0001-08, localizada Q CLSW 303 BLOCO C, SN 
- SALA 110 111 E 122 — SETOR SUDOESTE - BRASILIAJDF - CEP: 70.673-623 é 
detentora de crédito conosco e se encontra em situação regular perante os cadastros 
desta empresa ate a presente data. 

Esta declaração é válida por 60 (sessenta) dias e somente enquanto perdurar a 
situação de credito da empresa supramencionada, além disso, não impede que 
eventuais débitos sejam apurados.  

Sao Paulo, 21 de  outubro  de 2022. 

e---DocuSigned by: 

Pare Attiftztio 
‘...--010071171rAARAVA 

Pedro Mercado  

LATAM  AIRLINES GROUP 
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Certificado de finalización 

identificador  del  sobre: E4E6OCCADFC748A086D81ABBA25FAINF 

Asunto: RITM6680956 • 21.10- CARTA  OE  IDONEIDADE - SLC SERVICOS AEROPORTUARIO 

Sobre de origen: 
Páginas  del  documento: 1 	 Firmas: 1 

Páginas  del  certificado: 4 	 Iniciales: 

Firma guiada: Activado 
Sello  del  identificador  del  sobre: Activado 
Zona horarla: (UTC-05:00)  Bogotà.  Lima. Quito. Rio Branco 

DocuSign 

Estado: Completado 

Autor  del  sobre: 
BORGES AMBROSIO ANDRE 
6500 Nw  22nd  St  
Miami. FL  33122-2234 
AndreAmbrosio.Accenture@latam com 
Dirección IP: 179.213.228194 

Seguimiento de registro 

Estado: Original 
21/10/2022 14:55:45 

Eventos de firmante 

Pedro Mercado 
pedro.mercadoalatam.com  
Subgerente Facturación y Cobranzas Corporativas 
Nivel de seguddad:  Correa  electrónico. 
Autenticación de  amnia  (ninguna) 

'titular BORGES AMBROSIO ANDRE 
AndreAmbrosioAccentureGlatam.com  

Firma 
Ce:Signeel by 

?tin Maude 

Adopción de firma: Estilo preseleccionado 
Utilizando direccion IP: 161.69.122.19 

Ubleacion: DocuSign 

Fecha y hora 

Enviado: 21/10/2022 14:59:35 
Visto: 21/10/2022 15:44:26 
Firmado: 21/10/2022 15:44:33 

Informaclon sobre confidencialidad de registros y firmas electrónicos: 
Aceptado: 24/12/2019 6:48:23  
ID:  00c94433-6f05-489a-abb0-2348525c92d5 

Firma 

Estado 

Estado 

Estado 

Estado 

Estado 

Firma 

Firrna 

Estado  

Con  hash/cifrado 
Seguridad comprobada 
Seguridad comprobada 
Seguridad comprobada 

Estado  

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Fecha y hora 

Marcas de tiempo 

21i10/2022 14:59:35 
21/10/2022 15:44:26 
21/10/2022 15:44:33 
21/10/2022 15:44:33 

Marcas de tempo 

Eventos de firmante  en persona  

Eventos de entrega  al  editor 

Eventos de entrega  al  agente 

Eventos de entrega  al  intermediario 

Eventos de entrega certificada 

Eventos de copia de carb6n 

Eventos  del  testigo 

Eventos de notario 

Eventos de resumen de sobre 

Sobre enviado 
Certificado entregado 
Firma completada 
Completado 

Eventos  del  pago 

Inforrnación sobre confldencialidad de registros y firmas electrónicos 



/OEPASS 

DECLARACÃO 

A PASSAREDO TRANSPORTES AÉREOS S.A., inscrita no  CNN  sob Ne 00.512.777/0001-35, declara para os 

fins de direito, que a empresa SLC SERVIÇOS AEROPORTUÁRIO LIDA ME, inscrita no CNPJ sob Ne 

04.462.643/0001-08, com endereço na CLSW Ne 303 - Bloco C - Sala 111 - Edifício  Le  Parc Sudoeste - CEP: 

70.673-623 —  Brasilia  / DF, está apta para emissões de bilhetes de transporte aéreo de passageiros desta 

companhia aérea, com autorização para referidas emissões conforme acordo comercial em vigor. 

Declaramos ainda, que a empresa em questão realiza as atividades comerciais na forma estabelecida, não 

havendo nada que desabone sua conduta comercial até a presente data. 

Por ser verdade, e para que surta seus jurídicos e legais efeitos, subscrevemos a presente declaração. 

Esta declaração tem validade pelo prazo de 30 dias, a contar desta data. 

Ribeirão Preto, 25 de novembro de 2022. 

Ma 
Coorclq 

VoePaks 

eto 
omercial 

as'Aireas.  

Passaredo Transportes Adrops S,A, 

Av. Thomaz Alberto Whately,  sin, tote  16 • Jardim Aeroporto (Setor do & Hangares). 
CEP 14.078-550 •  Ribeirao  Preto - SP 

- 	 -mu  go; 	 Fone: +55 (16) 3514-7100 • Fax: +55(16) 3626-2609 
www.voepass.com.br  





Taxa 

Prestação de serviço de 
agenciamento de viagens. 
compreendendo a emissão. 
a remarcação e o 
cancelamento de passagens 

rodovitria 

R$ 294.400,02 Valor Estimado Total 

Orgão Gerenciador: Cmdo 
RM 

Grupo Item Descrigão/Especificagg 
o 

Unid Catse VI Unt. VI Total Qtd 

3  
02 

2.000 23027 R$ 0,2 
R$0,0001 

nacionais. 

4 	Aquisição de 
passagem 

rodoviária nacional. 

Sv 23027 294.400 R$1,00 R$294.400 

441.100 04 R$441.100,00  R$1,00 

QTD TOTAL (Gerenciador + Participante) 

15.215 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 

R$1,5215 R$0,0001 03 

ITEM 	VALOR 
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3•44 hotel  apt°  
	 Agência de Viagens 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados senhores, 
A empresa HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.2  

17.124.851/0001-49, com sede localizada na AVENIDA DAS AMERICAS,500 BLOCO 
8 SALA 315 — BARRA DA TIJUCA/RJ, telefone (21) 2484-8628, após ter examinado 

o Edital da licitação acima identificado e seus anexos, apresenta proposta comercial 
para o objeto em referência, conforme planilha abaixo: 

Outrossim, informa que todos os eventuais pagamentos deverão ser depositados 
na conta corrente n.2  13003591-3 da agência 3453 do Banco SANTANDER S/A. 

0 prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data de 
entrega dos envelopes, nos termos do  art.  G. da Lei n.2  10.520/2002. 

Dados para contratação: 
Nome do representante legal: LUIZ AUGUSTO DE  SA  ARNAUD 
Carteira de Identidade: 054.957.29-5 
CPF: 016.425.977-59  
E-mail:  licitacao@hotelajato.com.br  
Telefone: (21) 2484-8628 

Hotel a Jato Operadora Turística 
Av das  Americas,  500— bl 8 sala 315- Barra da Tijuca  

Tel:  +55 (21) 24844628. +55 (21) 3253-2884 
www.hotelajato.com.br  



Agência de Viagens 

40 UC  
Fl  n'.. 

Rubrica 
0 ta • 

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2022 

Assinado de forma digital 
por LUIZ AUGUSTO DE  SA  
ARNAUD -016425977-59 
Dados: 2022.12.07 
09:57:38 -03'00' 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 
CNPJ 17.124.851/0001-49 
LUIZ AUGUSTO DE  SA  ARNAUD 
CPF 016.425.977-59 

Hotel a Jato Operadora Turística 
Av das  Americas,  500— bl 8 sala 315- Barra da Tijuca  

Tel:  +55 (21) 24844628 - +55 (21) 3253-2884 
www.hotelajato.com.br  



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666,  dc  1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 17.124.851/0001-49  DUNK):  903725664 

Razão Social: 	HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LIDA 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	 Data de Vencimento do Cadastro: 22/09/2023 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: 	 Não 
Porte da Empresa: 	Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": 	Nada Consta (Dados obtidos do histórico) 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamcnto 

II - Habilitação Juridica  

HI  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal c PGFN 	 Validade: 	17/04/2023 
KA'S 	 Validade: 	07/12/2022 
Trabalhista (http://vrww.tstjus.bricertidao) 	Validade: 	19/04/2023 

1V - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	14/12/2022 
Receita Municipal 	 Validade: 	24/12/2022 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	31/05/2023 

Emitido em: 06/12/2022 09:39 
CPF: 084.239.844-94 Nome: LILIANE CRESPO CAVALCANTI  
Ass: 	  

1 de I 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Sócio / Administrador 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 17.124.851/0001-49 DUNS®: 903725664 
Razão Social: 	HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Sócio/Administrador  
CPR 	 106.051.387-02 	 Participação Societária: 45,00% 
Nome: 	 NATALIA SILVA DE ARAUJO 
Número do Documento: 210496279 	 Ótgac Expedidor: DETRAN RJ 
Data  dc  Expedição: 	23/01/2013 	 Data  dc  Nascimento: 10/06/1985 
Filiação Materna: 	MONICA PAULO DA SILVA 
Estado civil: 	Solteiro(a) 
CEP: 	 22.725-031 
Endereço: 	 ESTRADA DO CAFUNFA, 1806 - CASA 07- JACAREPAGUA 
Município / UF: 	Rio de Janeiro / Rio de Janeiro 
Telefone: 	 (21) 24504163  
E-mail: 	 NATALIA@HOTELAJATO.COM.BR  

Emitido em: 06/12/2022 11:06 
CM 084.239.844-94 Nome: LILIANE CRESPO CAVALCANTI 

1 de I 

  





Cadastur 
Fazendo o turismo legal. 

CERTIFICADO 
Atividade 

Agência de Turismo 

Nome do prestador 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA 
LTDA 

Consulte a autenticidade 

Número do cadastro 

17.124.851/0001-49  

Data de validade: 

11/03/2021 a 11/03/2023  

Secretário Nacional de Desenvolvimento 
	

Ministério do 	Governo 
e Competitividade do Turismo 

	
Turismo 	Federei 

Emitido no dia 09/04/2021 15:28:39 (data e hora de  Brasilia)  A autenticidade de Certificado e as informaceies de 
cadastro podem ser verificadas por melo do Código QR ou pelo  site  www.cadasturturismo.gov.br. 





BRASIL 
(HTTRS://GOV.BR) 

DADOS DO 
PRESTADOR 

X 

7".°  F÷In° 	1  

Rubr;ca 

N-?..7a  

Pesquisa de Prestadores 

 

Nome da Pessoa Jurídica 

 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA 
LTDA 

Resultado para: 
Nome Comercial / Fantasia 

UF: 
FtIJOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA 

No
c
ri8

e
te Cadastro 

17.124.851/0001-49 
Tipo de Busca:  

o 

 

TektmiKad6as 

 

   

UF 
Número de 	Nome do 
Rêadastro 	Prestador 	UF 	Município 	Localidade 	Bairro 	Atividade 

Município 

inteadtsaaoot- 	HOTEL A 	RJ 	Rio de 	Rio de 	Barra 	Agência de 

	

49 	 JATO 	 Janeiro 	Janeiro 	da 	Turismo 
Localidade 

OPERADORA 	 Tijuca 
Rio de Janeiro 	TURISTICA 

Bairro 

17arinal9i9& 	HOTEL A 	RJ 	Rio de 	Rio de 	Barra 	Organizadora 

	

9 	
JATO 	 Janeiro 	Janeiro 	da 	de Eventos 

Logradouro 	OPERADORA 	 Tijuca 
11R 	A Avenida das ArnericasTowISTIC  

Complemento 
Ouantidadepor página 	 

BLC 8 SAL 315 	L- 

CEP 
«0 «) 1 0 0 »0 

22640-904 

  

Website 

Telefone  

al  icticie da Atividade 

2z1:1/0/2021t41(gaiglW roDOS OS 011*i ros RESERVADOS 

Voltar 
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Número de Data de abertura Endereço eletrônico Telefone  
inscrição 06/11/2012 Fl  NANCE IRO@HOT 21 24848628 
17.124.851/0001-49 ELAJATO.COM.BR  
MATRIZ 

Nome empresarial Nome de fantasia  Natureza jurídica CNAE 
HOTEL A JATO 2062- SOCIEDADE 79112 -AGENCIAS 
OPERADORA EMPRESARIA DE VIAGENS 
TURISTICA LIDA LIMITADA 

ENTIDADES 
EMPRESARIAIS 

Logradouro  Número Complemento CEP 	Bairro/Distrito Município 	UF 
AV  DAS  AMERICAS 005 	BLC 8 SAL BARRA DA RIO DE 	RJ 

00 	315 TIJUCA JANEIRO 

PANORAMA DA RELAÇÃO DA EMPRESA COM 0 GOVERNO FEDERAL 

QUADRO SOCIETÁRIO 

RECURSOS RECEBIDOS 

FAVORECIDO DE RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL 
Valores recebidos 0: R$ 3.939.882,23 



CONTRATOS FIRMADOS 

POSSUI CONTRATOS COM 0 PODER EXECUTIVO FEDERAL 

PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS 

BENS PATRIMONIAIS 
	

SERVIÇOS 
R$ 0,00 
	

R$ 10.349.635,51 

OBRAS 
	

MATERIAIS 
R$ 0,00 
	

R$ 0,00 

OUTROS 
R$ 1.593.964,31 

PARTICIPAOES EM LICITAÇÕES 

DETALHAR  &GAD  / ENTIDADE VINCULADA UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL 
NÚMERO 	DA 
LICITAÇÃO 

DATA DE 
ABERTURA 

r)e!aInr MINISTERIO DOS TRANSPORTES  INVENTARIANCA DA EXTINTA REDE 59901/2018 14/03/2018 
FERROVIARIA  SA  

Jet,:  bar ESTADO DE PERNAMBUCO CIA, HIDROELETRICA DO SAO FRANCISCO 06143/2021 07/04/2022  
S/A  

Detal,ji DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE ADMINIST. HI DROVIARIA DA AMAZONIA  00385/2018 21/11/2018 
TRANSPORTES OCIDENTAL  



ra, 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta 6 do Grgâo gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica 6 extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 06/12/2022 11:57:59 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LIDA 
CNPJ: 17.124.851/0001-49 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidtmeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOU I. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidtmeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOU1.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril t.fbdtt3  

de 2014, Lei n°13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 	:271 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.124.851/0001-49 
Certidão n°: 43921282/2022 
Expedição: 07/12/2022, às 09:29:13 
Validade: 05/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n* 17.124.851/0001-49, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
jusTTÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NATALIA SILVA DE ARAUJO 
CPF: 106.051.387-02 
Certidão n°: 43922385/2022 
Expedição: 07/12/2022, AS 09:31:20 
Validade: 05/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NATALIA SILVA DE ARAUJO, inscrito(a) no CPF sob o n° 
106.051.387-02, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencies ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver  forge  executiva. 

r4avidaS e suy,stim,s: cncitflat.:p.:6.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDA0 NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDONEOS 

Nome completo: HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 

CPF/CNPJ: 17.124.851/0001-49 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidõneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em  rub  
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida  its  12:30:46 do dia 06/1 2/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.hr/ords/I"?n=INAI3I I .ITADO:5  

Código de controle da certidão: XLOW061222123046 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPI') 

Nome completo: NATALIA SILVA DE ARAUJO 

CPI': 106.051.387-02 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) rcquerente 
acima identificado(a) N AO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, cm razão de decisão deste Tribunal, nos termos do  art.  60 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu  
pram  de vigacia expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas cm razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida is 12:29:58 do dia 06/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
httos://contas.teu.gov.br/ords/Po=INABILITADO:V  ER I FICA  

Código de controle da certidão: P403061222122958 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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mprobidade Administrativa e InelegibilidadR__S.,  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/12/2022 às 11:45) NA() CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 17.124.851/0001-49. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acosse portal do TSE em http://divutgacandcontas.tse.jus.bri  

Este certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

638F.5573.DAF4.0907 no seguinte endereço: hllps://www.cnj.ius.bdimprobidade adm/autenticor certidao.oho 

Gerado cm: 06112/2022 as 11:45:07 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/12/2022 as 11:47) Ni1/40 CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 106.051.387-02. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divuloacandcontastse.jus.br/ 

Esta cerlidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

638F.55E8.COD9.0027 no seguinte endereço: hnos://vARAv.cnijus.bdimprobidade adrniautenticar certidaaoho 

Gerado em: 06/12/2022 as 1147:07 
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MATRIZ 
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CADASTRAL 
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06/11/2012 
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HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LIDA 
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mu*" 

PORTE 
EPP 

CCOGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

CO0120 E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECON04/ICAS SECUNDARIAS 
79.12-1.00. Oporadores turísticos 
79.90.2.00. Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 
82.30-0-01 -Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CODIGO C DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUWDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Llmitada 

I. OGRAIDel IRO 
AV  DAS  AMERICAS  
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00600 
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aLC 8 SAL 315 

CEP 
22.640-904 
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BARRA DA TIJUCA 
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RIO DE JANEIRO 

UF 
RJ 

ENDEREÇO F ti-  'ROMEO  
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TELEFONE 
(21)  2484-8628 
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....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI 
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&MACAO  ESPECIAL 
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Decima Alteração Contratual Consolidada 
HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA 

CNPJ: 17.124.861/0001-49 
NIRE: 33.2.1048773-6 

(F103.2,g  

ere-I Rubrics 
sr  Ce;\  73  

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados: 

Eduardo Augusto Pessanha Tatagiba, brasileiro, natural do Rio de Janeiro — RJ, 
solteiro, nascido em 12/06/1982, empresário, residente e domiciliado na Rua Geógrafo 
Amora, n°. 501 — Piratininga — Niterói — RJ — CEP: 24.350-590, portador da CNH 
01492246880— DETRAN/RJ, Carteira de Identidade n° 11.423.059-2 expedida pelo DIC/RJ 
e CPF sob o n° 056.864.837-44; 

Natalia Silva de Araújo, brasileira, natural do Rio de Janeiro, solteira, nascida em 
10/06/1985, empresária, residente e domiciliada na Estrada do Cafunda, n° 1806— Casa 7 
— Taquara — Rio de Janeiro — RJ — CEP: 22725-031, portadora da carteira de identidade n° 
21.049.627-9 expedida pelo DETRAN/RJ e CPF 106.051.387-02; 

Rafael Martins de Castro da Silva, brasileiro, natural do Rio de Janeiro — RJ, 
casado, nascido em 03/11/1983, administrador, residente e domiciliado na Rua Rodolfo de 
Carvalho, n°. 125— Casa 47— Taquara — Rio de Janeiro — RJ — CEP: 22.713-490, portador 
da carteira de identidade n°20-88021 expedida pelo CRA-RJ e CPF sob o n°056.390.017-
20; 

Onicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada HOTEL A JATO 
OPERADORA TURiSTICA LTDA, com sede nesta cidade na Avenida das  Americas,  n°. 500 — 
Bloco 8— Sala 315— Barra da Tijuca — Rio de Janeiro — RJ — CEP: 22.640-904, inscrita no CNPJ 
sob o n° 17.124.851/0001-49, com o contrato registrado na JUCERJA sob NIRE 33.2.1048773-6 
em 29/01/2018 e última alteração contratual registrada na JUCERJA sob n°. 4761281em 
08/02/2022, tem justo e contratado na melhor forma do direito, perante as testemunhas ao 
final subscritas, alterar e consolidar o contrato social mediante as condições a seguir 
enumeradas: 

1. Incorporar o adiantamento para futuro aumento de capital no valor de R$ 379.000,00 
(Trezentos e Setenta e Nove Reais) ao Capital social da empresa, divididos em 379.000 
(Trezentos e Setenta e Nove Mil) quotas ao valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada 
quota; 

2. Aumentar o capital social em R$ 900.000,00 (Novecentos Mil Reais) divididos em 900.000 
(Novecentas Mil) quotas, ao valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada quota, que  sera  
totalmente integralizado pelos sócios em moeda corrente do pais. 

3. 0 capital social  sera  de R$ 1.379.000,00 (Hum Milhão Trezentos e Setenta e Nove Mil 
Reais) divididos em 1.379.000 (Hum Milhão Trezentos e Setenta e Nove Mil) quotas no 
valor de R$ 1,00 (Hum Real) cada quota; 

4. Os sócios resolvem consolidar o presente contrato, que passará ter a seguinte redação: 

1 



Junta comercial do ratado do Rio do Janeiro 
Mapreca: HUM A JATo opmumaA TORISTICA 1.1CA 
MIRE: 332.1049773-6 Protocolo: 00-2027/437493-1 Data do protocolo: 21/05/2022 
CERTIFICO 0 A9647131AREN70 ma 30/05/2022  SOS  0 IIMERO 00004921645 * dcaiz con:cantos do termo de 
aorenticacao. 
AutenliCeCeim 2F138R93359c617393R893c9Dc17EE5D136198622:o1.12CF243CCCEL14COD3AA669E0 
Para validar o  document°  ecesse http://uwv.3ucerja.rj.q0v.17r/servicos/chanceladigital,  informs  o 0 de protocolo.  

Fag. 4/9 

t•s)  
Fl 	 

Rubriea  

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
HOTEL A JATO OPERADORA TURiSTICA LTDA 

CNPJ: 17.124.851/0001-49 
NIRE: 33.2.1048773-6 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados: 

Eduardo Augusto Pessanha Tatagiba, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ, 
solteiro, nascido em 12/06/1982, empresário, residente e domiciliado na Rua Geógrafo 
Amora, n°. 501 - Piratininga - Niterói - RJ - CEP: 24.350-590, portador da  CNN  
01492246880- DETRAN/RJ, Carteira de Identidade n° 11.423.059-2 expedida pelo DIC/RJ 
e CPF sob o n° 056.864.837-44; 

Natália Silva de Araújo, brasileira, natural do Rio de Janeiro, solteira, nascida em 
10/06/1985, empresária, residente e domiciliada na Estrada do Cafundá, n° 1806- Casa 7 
- Taquara - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22725-031, portadora da carteira de identidade n° 
21.049.627-9 expedida pelo DETRAN/RJ e CPF 106.051.387-02; 

Rafael Martins de Castro da Silva, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ, 
casado, nascido em 03/11/1983, administrador, residente e domiciliado na Rua Rodolfo de 
Carvalho, n°. 125 - Casa 47- Taquara - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.713-490, portador 
da carteira de identidade n°20-88021 expedida pelo CRA-RJ e CPF sob o n° 056.390.017-
20; 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada HOTEL A 
JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA, com sede na Avenida das Américas, n°. 500 - 
Bloco 8- Sala 315- Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.640-904, inscrita no 
CNPJ sob o n° 17.124.851/0001-49, registrado na JUCERJA sob NIRE 33.2.10487734 em 
29/01/2018 e última alteração contratual registrada na JUCERJA sob n°. 4761281 em 
08/02/2022, tem justo e contratado na melhor forma do direito, consolidar o presente 
contrato social, que regerá pelas cláusulas e condições seguintes, e nas omissões, pela 
legislação especifica que disciplina essa forma societária. 

Da Denominação — Sede e Fins 
Clausula Primeira 
A Sociedade Empresária Limitada gira sob o nome empresarial HOTEL A JATO 
OPERADORA TURÍSTICA LTDA, tendo sua sede e foro jurídico na Cidade do Rio de 
Janeiro - RJ, na Avenida das  Americas,  n°. 500- Bloco 8- Sala 315- Barra da Tijuca - 
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.640-904, podendo os sócios, por decisão unanime, abrir, 
manter ou fechar filiais no pais ou no exterior. 

Objeto Social 
Cláusula Segunda 
A sociedade tem como objeto social as atividades de agencia de viagens, operadores 
turísticos, organização de eventos e congressos e serviços de reservas, previstas na 
legislação em vigor. 

Duração 
Clausula Terceira 
A Sociedade iniciou as suas atividades em 06/11/2012, com prazo de duração 
indeterminado. 

(.1 

2 



Junta Cemereial de tstado do Rio de Janoia 
Erprcsn: MOTEL A  JATO  OPERADDRA ruRIETTCA LTDA 
SIRE: 312.10073-6 Protocol*: 00-707,/437493-/ Data do  protocolo:  27/05/2022  
CERTIFICO  0  ARQUIVAMENTO  em 30/05/2022 SUN 0 N0MERO 00004971645 e demmis eenrranrop do term de 
autenticAlAA. 
Autentieleee: 2FDRioASS,C6D393A093C0DCIUES6861905225A37CF213CCCDPICOOJAA669E0 
Pere  validar  o document° eveue Attp://vvv.,ueerjA.O.gov.br/services/ehaneeladleltel,  informe  o n' de protocol*. 

Pag. 5/9 

Capital Social 
Cláusula Quarta 
0 Capital Social da sociedade empresária limitada é de R$ 1.379.000,00 (Hum Milhad 
Trezentos e Setenta e Nove Mil Reais) dividido em 1.379.000 (Hum Milhão Trezentos e 
Setenta e Nove Mil) quotas sociais, cada uma no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada quota, 
totalmente subscritas e integralizadas pelos sécios em moeda corrente do pais, distribuídos 
entre os sécios quotistas da seguinte forma: 

Quotistas 	 I Quotas Valor: Vo 
Natalia Silva de Araújo 	 I 	620.550 620.550,00 45,00 
Rafael Martins de Castro da Silva 	I 	465.413 465.413,00 33,75 
Eduardo Augusto Pessanha Tatagiba I 	293.037 293.037,00 21,25 
Total 	 1.379.000 1.379.000,00 100,00 

Cláusula Quinta 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social. 

Da Indivisibilidade das Quotas 
Cláusula Sexta 
As quotas de capital social da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros, sem o consentimento do(s) sócio(s) remanescente(s), a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição 
se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente  (art.  1.056 c 1.057 do CC/02). 

Da Administração 
Cláusula Sétima 
A Sociedade Empresária Limitada será administrada pelos sécios, Eduardo Augusto 
Pessanha Tatagiba e Rafael Martins de Castro da Silva, ficando desobrigados de prestar 
caução, cabendo aos mesmos, isoladamente, representa-la em juizo, ou fora dele, perante 
órgãos, poderes e repartições federais, estaduais e municipais, entidades autárquicos e 
paraestatais de qualquer natureza, estabelecimento de crédito e bancário e tudo mais 
concemente à sociedade  (arts.  997, VI e 1.064 do CC/02). 
Parágrafo Primeiro —  Sao  expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação 5 sociedade, os atos de qualquer dos sócios, que envolvam obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou 
quaisquer outras garantias de crédito, em favor dos sécios ou de terceiros, salvo quando 
previamente aprovado pelos sécios que representem a totalidade do capital social  (art.  
1.015 e 1.017 do CC/02). 

Das Deliberações dos Sócios 
Cláusula Oitava 
As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, que  sera  dispensada quando todos 
os sócios decidirem, por escrito, sobre matéria que seria objeto dela  (art.  1.072, § 3°, do 
CC/02). 
Parágrafo Primeiro — As deliberações dos sécios serão aprovadas por maioria absoluta 
de votos, exceto aquelas que tenham por objeto matérias indicadas nos artigos 1.071 e 
1.076 do CC/02, que serão aprovadas por 3/4   dos votos. 
Parágrafo Segundo — Quando as deliberações forem tomadas em reunião, os sócios o 
serão comunicados, através de telegrama, no prazo mínimo de (10) dias, caso a matéria 
tratada seja de caráter urgente, o prazo de ciência dos sécios poderá ser reduzido para 
quarenta e oito (48) horas para que nenhum dano seja causado a sociedade. 
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Da Retirada de  Pro-Labore 
Rubrica 	. 

Ciáusula Nona 
sócio atuante na empresa fará jus a uma retirada mensal, a titulo de pró-labore, que 

será fixada em comum acordo, respeitada a situação financeira da sociedade e a legislação 
vigente do imposto de renda. 

Exercício Social 
Cláusula Décima 
O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo o administrador prestar contas 
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário e do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, no Ultimo dia do ano. 
Parágrafo Primeiro — Os sócios deliberarão sobre o balanço patrimonial e sobre as contas 
em reunião, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, sendo esta 
dispensada quando todos os sócios decidirem sobre o assunto por escrito  (art.  1078  comb.  
c/  art.  1.072 § 3° do CC/02). 
Parágrafo Segundo — A Sociedade devera colocar a disposição dos sócios em sua sede 
o balanço patrimonial e a demonstração de resultados, ao menos 15 (quinze) dias antes da 
reunião que aprovará as contas do(s) administradores. 
Parágrafo Terceiro — Não há obrigatoriedade de distribuição  minima  de lucros ou 
resultados, podendo os sócios quotistas, porém, determinar o levantamento de balanços 
intermediários e distribuir lucros com base nos mesmos, em qualquer periodicidade. 
Parágrafo Quarto — A distribuição de lucros poderá ser desproporcional A participação 
detida por cada sócio no capital social da Sociedade, conforme deliberação dos sócios em 
reunião. 

Da Cessão e Transferência das Quotas 
Cláusula Décima Primeira  
Sao  vedadas a cessão, venda ou transferência das quotas a terceiros, no todo ou em parte, 
sem o prévio consentimento por escrito dos demais sócios, os quais terão o direito de 
preferência na aquisição das cotas  (art.  1.057 do CC/02). 
Parágrafo Primeiro — A cessão total ou parcial de quota sem a correspondente modificação 
do contrato social e sem o consentimento dos demais sócios não terá eficácia quanto a 
estes e A sociedade  (art  1.003 do 0C/02); 
Parágrafo Segundo — 0 cedente responde solidariamente como cessionário até dois anos 
depois de averbada a modificação do contrato social, perante a sociedade e terceiros, pelas 
obrigações que tinha como sócio (parágrafo único do  art.  1.003 do CC/02) 

Do Falecimento de Sócio 
Cláusula Décima Segunda 
Em caso de interdição, falecimento ou ausência declarada de qualquer um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá, procedendo ao sócio remanescente ao pagamento dos 
haveres do sócio interdito, falecido ou retirante, aos legítimos herdeiros ou representantes 
legais, tudo de conformidade com o balanço patrimonial extraordinário que  sera  levantado 
na data do evento e apresentado 90 (noventa) dias após  (art.  1028 e L031 do CC/02). 
Parágrafo Primeiro — A morte do sócio não exime herdeiros das responsabilidades pelas 
obrigações sociais anteriores, até dois anos após a averbação do ingresso dos herdeiros 
na sociedade; 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo quaisquer dos casos previstos no caput desta cláusula 
dentro de 95 (noventa e cinco) dias após o encerramento do Ultimo balanço geral, este 
servirá de base para apuração dos haveres. 
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ttrcé, Da Dissolução e da Liquidação 	 Rist  
Cláusula Décima Terceira 
No caso de liquidação, dissolução ou falência da sociedade,  sera  levantado, na data do 
evento, balanço patrimonial especial, para apreciação dos haveres dos sócios. 
Parágrafo Único — Os haveres apurados nas clausulas decima segunda e décima terceira 
serão pagos da seguinte forma: 10% (dez por cento) na apresentação do balanço 
patrimonial extraordinário e o saldo em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, 
acrescidas de 1% (hum por cento) ao mês corrigido monetariamente de acordo com os  
Indices  estipulados pelo governo  (art.  1031 do CC/02). 

Da Entrada de Novos Sócios 
Cláusula Décima Quarta 
A entrada de novos sócios dependera da aprovação unânime de todos os sócios, salvo no 
caso disposto na cláusula décima segunda. 

Da Exclusão de Sócios 
Clausula Décima Quinta 
Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender 
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de 
atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade por justa causa, mediante 
alteração contratual  (art.  1085 do CC/02). 
Parágrafo Primeiro: A exclusão será determinada em reunião, convocada especialmente 
para esse fim, notificando-se o sócio acusado com antecedência de quinze (15) dias pra o 
seu comparecimento e o exercício do direito de defesa (§ único do  art.  1.085 do CC/02). 
Parágrafo Segundo — Em caso de exclusão de um dos sócios, a sociedade não se 
dissolverá, continuando a existir com os sócios remanescentes. Após o registro da 
alteração contratual, deve ser levantado balanço especial para apuração dos haveres, 
conforme estipulado no parágrafo único da clausula décima terceira  (art.  1.086 do CC/02). 
Parágrafo Terceiro — A exclusão do sócio não exime, ate dois anos após a averbação, da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores e, pelas obrigações posteriores por 
dois anos, enquanto não requerer averbação. 

Da Retirada de Sócio 
Cláusula Décima Sexta 
Os sócios podem retirar-se da sociedade mediante notificação aos demais sócios com 
antecedência  minima  de sessenta dias  (art.  1.029 do CC/02). 
Parágrafo Primeiro — Quando houver modificação no contrato, fusão da sociedade, 
incorporação de outra ou dela por outra, terá direito de se retirar da sociedade o sócio que 
não concordar no prazo de trinta (30) dias subsequentes a reunião  (art.  1.077 do CC/02). 
Parágrafo Segundo — Em caso de retirada de s6cio,  sera  levantado balanço especial para 
a apuração dos haveres, conforme estipulado no parágrafo único da clausula décima 
terceira  (art.  1.086 do CC/02). 
Parágrafo Terceiro — A retirada do sócio não exime, até dois anos após a averbação da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores e, pelas obrigações posteriores, por 
dois anos, enquanto não requerer averbação. 

Da Declaração de Desimpedimento 
Cláusula Décima Sétima 
Os sócios administradores declaram sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
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anceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
nsumo, ale publica ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

Do Foro 
Cláusula Décima Oitava 
Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na vigência do presente contrato serão 
dirimidos na forma da legislação aplicável e, em especial, segundo as disposições contidas 
na Lei 10.406, de 10/01/2002 do Código Civil, ficando eleito pelas partes contratantes o 
Foro da Cidade do Rio de Janeiro, para que nele sejam dirimidas quaisquer dúvidas e 
divergências atinentes ao presente instrumento, na vigência da sociedade. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, na presença de 
02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 

Rio de Janeiro, 16 de Maio de 2.022. 

C/VXAAV  
Natalia Silva de Araajo 

fRafael artins de s •  da  Sava  

Testemunhas: 

nnGat
n
i
t
9
t
ridida antes Yamazuka. 
.967.145-5-55P/SP 
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manta Oneemeaal do Estado do Rio do Janeiro 
Epprosa: MOTEL A  OAT°  07EainCOA TORIETLCA LIDA 
MIRE. 332.1046773-6 Protocolo: 00-2022/437493-1 bata  du  pEot000lo: 27/05/2022 
CERTIFIC0 0 ARQUIVAMENTO  on  30/05/2022  $OR  0 Ntmlaw 00004921645 e denA1A COaatflatCZ da te:tro de 
auteaticacau. 	 !Mg. 8/9 

AntenticagAo: 2F08893359C60393A093C9DCIIERODR01966225A32CF243CCCBDICOOINAC69E0  
Para validar o  document°  acczem lattn//www.5ucer5a.r3.qov.baservicos/chanccladlostal,  inform  o  sr  de protocolo. 



CPPICNPJ Nome 

030 254.828-93 SOLANGE CANDIDA BRITES YAMAZUKA 

Faxpro.sa: HOTEL A JATO OPERADORA TUPISTICA  LTD?' 	• JUCE1-111 )  
HIRE:  332.1048773-6 2roLocolo: 00-2022/437493-1 Data do protocolo: 27/05/2022 .o.one4-• 

Junta Conarcial do Ratado do Rio do Janeiro 

CERTIFICO O .iROGIVAXF.NTO PA 30/05/7072 SOB 0 NOVIRO 00004921615 e demais coitstanter do torno de 
autenticaclo. 
Anroort caço : iFFISR933S9C60393A893C9DC77EE900619116225A32CF243CCC9D4CDD3AAGG920 
Per,.  eel  ;der o docuwento acesso littp://wity.jucerja.z3.gov.bc/servacoz/chanceladigltat. Informe o  re"  de protocolo.  

Rag. 9/9 

S 

Ercseltncla  da  RopOblica 
Pxrerada do Micro. FUNNY Ewan, 

Re4et.o6 de Red.:Malt:4410' it gengitIcaylo 

Departamento de Reps= EmpresarIal r Integraao 

Juno Cameral do Load° do Rio de Janeiro JUCERJA 

- 

C  
CERTIFICO QUE 0 ATO DA HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA, NIRE ii°..331_ 

C* 

?-a 

33.2.1048773-6, PROTOCOLO 00-2022/437493-1, ARQUIVADO EM 30/05/2022, SOB 
ibriCa 

30 de maw de 2022 

15,c 
Jorge Paulo  Magdalene  Nino 

Secretario Geral 

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES 

NÚMERO (S) 00004921645, FOI ASSINADO DIGITALMENTE. 

111 





4,4241,441 
Deferido em 27/05/2022 e arquivado em 30/0S/2022 

fr de P301.3: 	Cbgaa 111 PAsie.a 

9 1/1 Jorge Paulo  Magdalen() Fab°  

SECRETARIO GERAL 

Observação: 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 

Nome 

JUCEM A 
MIP1104 SLOE 01) OA FRAM 06.94a00 A SLOE FOR EM  OUTRA  

312.1048773-6 

lips Mt  

Sociedade empresbria limitada  

Pat. Frm  

Empresa de Pequeno Porte 

Everttot 

C6d Qtde.  Descrição  do  Ato  / Even to 

021 1  AIINROTO / Mew id de Wan  (Exceto  Nome ErniXem11/1) 

ma m 

xxx  ta  somem000030000:00ccoc0000S000000:1100001 

Jug la 

3C01 a 

anti  FICO 0 DEFERIMENTO POR LUC CARLOS FREITAS MARTINS  SOS  0 NÚMERO E DATA ARAM: 

IIIRE / Atquivameoto  CNN  totem* / Endusiocompleto no exterior ttairro 14unklplo  Egad*  

00004921645 17.124.851f0001-49 Avenida Das  Americas  00500 Barra da  ilium  illo de Janeiro Ri 

XYXXXXXXXXX XX.)0000C4)000(-)0( )00X000013300:03000000N XX)C000(XX)00203COOX /000(XXXX/DC XX 

)00CCODOCXXX )0(.)00LI000000C-)0( xmaxxxxoCcoarocoodoa X )0000000000100300a XX XXXX)0000(X 

XX)C00000:10C )0(.)00000(/)000001 )0000000010=00C /0000000031 XX 

)0(.)00CanabOooc-101 XXxxxx1000C XX )000000C4X101 

30110C.C.1000010(00( X)000000030000CC000000a XX)00C(X  Ka  XX 1000OXX/0001 

Xxxxxxxxra axxoLmothococ-mc  =coax  xxxocoococcoacopoor )0000(XXX)a XX 

300000DX/0a XX.)004XXX//0001-/a X0010000000.300000u0000t X)C0000000000000000( XX/COCC0001 XX 

)030030,3000( towocc.tooch000en X)00000100000000000D000( )00CCOC0000000001110( )0000010001 XX 

)0000000(XXX /CWOOLICCOODa XXXXXXMODCX)00000000000( xm000no)oopooccioca m00000030( xx 

moaccoopmc xx.xXx.x:aficoa-xx )C000000000000000= xX )03000000OcxxxxxXXxxxxxx xx:01100003( 

Xxxxxxxxra 10000L)000300C-xx XX — XX30000003C 

X000000000( XX.)00C.X0(//0001-)0I I000000000C xx /000000or )00000UC010010X000( 

xax:g000000r xxxocooab000t-n xxxonoccc000acc000caoc Xx/0000000000000CCOC XI0O0C000CX XX 

f  woo(  acceboont-f  of  )0a1000000000010000( )00110000001 /CIC )0000C/OCODOI )00100000CXXCODCODO:CCOC 

ruocxxxxhoco(-mc )0010CCOODOCC00100000XX 1030000300000010000C AX  roz000ccocx 1000DOCO0a  

XXXXXXxxXxx mc.roxxx/xxxx-xx azoomooecgoacccarcoccot )003000000000003000( )000000010C XX 

)0020100010I xxxaxochcoomor X1000010000D30000000001( )CCO0DOCOCC001100000( )000000000C xx 

»xxxxxochaoctn mococoacc000ccocoocoox )0000000020100000001 xx )00000200001 )00010,100( 

X10000000001 IOL)COC.XXX/)0)3C-RX EC00000010000102000200I XXM00300000000000a xx XXXXXX)0001 

)000000(Xxxx WOOL/000000MM XX00000IXX )a XXXO00ICC000300000ZOOCC )000000010:00300300t 

XMOCCXXXXXN )0L100L10000001 XXXCO/000OOCODOCOCXX)ozx )0000CCOOCOOCOODOCOI )DODOCCO0a 3a 

002 

N4 do Protocolo 

00-2022/437493-1 

1110ERJA 

Otimo arquivamento: 

00004761281 08/02/2022 

MIRE: 33.2.10087734 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA  

Fl  nt_35../ 

orsio 1=112=I 
Junta 

V. 	.00 
DNftC 	0, 	: .t 

Boletols): 

Kash: B9066F80-08A6-4C3C-AFF3491C913C5F73  

Junta Cammtua do  [flat  do Rio da Janeiro 
Emil/flea: HOTEL A JATO OPERADORA TORISTICA (SOA  
NIPS:  332.1001771-6 Protocolo: 00-2022/117193-11 Data do protocolo: 27/05/2022 
CERTIFICO 0 AROOIVAMANTO  en  JO/O5/2022 $OB 0 MICRO 000049771545 e dendis edndeanres 00 lerno de 
Outenticecdo. 	 Rog. in  
Autenc2eac60: 22D1393359C6o391A693C9DC710ESDO61906225APCF743CCODicloO3A6664E0 
PA” vender o documento ate..e hatp://uww.vcor2o.rj.gov.bc/servicom/coonceladigitol,  antorat o ne de protocolo. 



Presidência da Repdblica 
Secretaria de Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Radonanzaçao e SimpMead() 
Departamento de Registro Empresarial e Interim:5o 

I Junta Comercial do  tiled°  do NO de Janeiro 

;1 a OU earasuaanco•  SW/  KM PA OV m ui) 

00-2022/437493-1 

JUCERJA 
Último arquivamento: 

00004761281- 08/02/2022 

NIRE: 33.2.1048773-6 

27/05/2022 18:22:56 

Organ Cali:448dg  Pago  

Junta 413,00 413,00 

DREI 0,00 0,00 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LIDA 

Boleto(s): 104062117  
Hash:  89066F80-D8A6•4C3C AFF3-691C913C5F73 

C
ff

cliV1 
do Ato 

002 

Junta desapcial do labiate do Rae do Jmnoiee 

Emproda: HOTEL A  JATO  OFSPADLSOI TVRISTICA LulA 
HIRE: aa2.1048773-6  Protocolo:  00-2022/437493-1 Data do protocol*: 27/05/2022 

CERTIFTCO O ARQUIVAXENTO 40 30/05/2022 SOB 0 WHERO 00004921645 v &Maid conztantes 	t:rmn de 
autenticadad. 	 Peg. 2/9 

Autentacacio: 2FREIR9idi9C4029311993C9DOTEERD136198622SANCF743CCOID4CODIM669E0  

Pare  validar  o dot-uses:a  acesa.  http://abot.]scor7a.ri.doe.braerescez/chance1edlleira1, inionze o 	tly  protocolo.  

Pane riar.r.:1 

Sociedade empresária limitada 

PPIt EMMA.),  

Empresa de Pequeno Porte 

N2 do Protocolo 

REQUERIMENTO 

limo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LIDA 

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato: 

Código 
Evento Cttde. Descriplo do ato / Descrlroio do evento 

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial) 

ra xxx . • • 	••• 	••• 	• 	ma • 	. 	 . . 	 

LU xxx  	• 	 XXXXXCIX)CoSexwm,  nuns xsy  any  xyxx 

XXX XXX XXXXX(X) UXUUXU   	X 

XXX XXX XflWXUaXflflLU 	• 	• • • 	 .. . .. .. 

Requerente 

Nome: SOLANGE YAMAZGKA 

Assinatura: ASSINADO DIGITALMENTE 
0 Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, civeis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo 

Telefone de contato: 25078700  

E-mail:  solange@contaturrio.com.br  

Tipo de documento: Digital 

Data de criação: 27/05/2022 

Data da 11 entrada: 

Rio de Janeiro 

Local 

27/05/2022 

Data  

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 
00-2022/437493 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis -  SIN  REM 

4 GOVERNO DO ESTADO  Govern°  do Estado do Rio de Janeiro 
1,\A  

Yke RIO DE JANEIRO Secretaria de Desemmtvimento  Economic°.  Energia e Relacoes internacionais 

." 	 Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedades Empresárias, exceto as Anónimas e suas filiais 

Certificamos Que as informações abaixo constam dos  dominant's  tirgtilVOCIOS  nests  Junta Comerasi e  NM  vigentes na data da sua expediçao. 

Nome da empresa: 
HOTEL A JATO OPERADOFtATURISTICA LTDA 

Tipo Jurldlco: 	Sociedade empresdria limitada 	 Natureza Jurídica: 	Sociedade Empresária Limitada 

Número de Identificação do Registro de 
Empresas (NIRE) 
332.1048773-6 

CNPJ 

17.124.85110001-49 

Data do Arqu  Name  nto do 
Ato Constitutivo 

mcbothoon 

Data do InIclos das 
advIdados 
29/01/2018 

Endereço:  
AV  Das  Americas.  00500. BLC 8 SAL 315. Bana da Tijuca. Rio de Janeiro. RJ, 22 640-904 

Capital Social: 
RS 1.379.000.00 (UM MILHAO E TREZENTOS E SETENTA E NOVE MIL REAIS) 

Prazo de 
Duração 

Microempresa ou  Empress  
do Pequeno Porto 

Capital integralizado: 
RS 1.379.000.00 (UM MILHAO E TREZENTOS E SETENTA E NOVE MIL REAIS) 

Indeterminado EPP 

Ultimo Arquivamento: 
Alteração/tdtera9ão de Dados (ExCeto Nome Empresmial) 

Sauna° 
RegisimAtivo 

Data 	 Número 	 Ato/eventos  
30/05/2022 	 00004921646 	 002/021 

Status  
Convertida de Sociedade Civil 

Objeto: 
VENDA DE PASSAGENS; AGENCIA DE VIAGENS; AGENCIA DE TURISMO: 

Atividades Económicas: 
• 7911200 	Agências de Viagens 

	

0 8230001 	Serviços de Organização de Feiras. Congressos. Exposições e Festas 

	

0 7990200 	Serviços de Reservas e Outros Serviços de Turismo ORO Especificados Anteriormente 

	

0 7912100 	Operadores Turisticos 

Sécios: 

EDUARDO AUGUSTO PESSANHA TATAGIBA 
CPPCNPJ: 056.864.83744 	 ParOcipacao no capital: 	R$ 0,00 
COMO.: 	Administrador 

EDUARDO AUGUSTO PESSANHA TATAGIBA 
CPMNPA: 056.864.83744 	 Paractpacao no capital 	RS 293 037.00 
coils:ono: 	Sócio 

NATA LIA SILVA DE ARAUJO 
GPRCNPJ: 	106.051.387-02 	 Participnao no capital: 	RS 620.550,00 
conortio: 	Slid°  

RAFAEL MARTINS DE CASTRO DA SILVA 

CW/Ctroit 056.390.017-20 	 Particionn no capital: 	RS 0,00 
CandlOa: 	Administrador 

RAFAEL MARTINS DE CASTRO DA SILVA 

CPfteNPJ: 056.390.017-20 	 Parncipacao no  capped: 	R$ 465 413.00 
Concrereicn 	Sócio 

Final(sts) nesta Unktado da Federação ou fora  dab:  

ME; )0000001 	 CH":  )000000C 	 3COM= 

Observaçãss: 

Ordens Judicial':  
ammo:  --moc—  — — 	Pata: xxhab000t 	 Prows  ;cocoa/nun-a—  — 	

__ _... _  

=coax  •   	 xaurccocnoor 





00-2022/781134-U 

Occumento adiriado par in* dead, conlonne PAP 77002 do 74/062001. ste inset: a infra-Estratta de Chews Petra?, Badieire ICP Beast ern it' consort. e C 
rflIdell#00/2001 • Mr 
Ad f•  Fica  insteuide a Ititeattin de Chines dübecas &sears • 0 Elmar, pas paw& aufanbridade, integrstada o nodose phis de documerea en Ions 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM rin. 	5̀314—  --QV 	
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedades Empresárias, exceto as AnOnimas e suas  trials  

Certificamos que as informagees abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

Nomes Anteriores: 

      

        

        

Atos Arquivados: 

CERTIFICO A EXISTÊNCIA DE TODOS OS ATOS ARQUIVADOS ATE APRESENTE DATA: 

1. 	GOVERNO DO ESTADO o 
4 	F110 DE  am"  Secretaria de Desenvolvimento EfOnCtfraco, Energia e Relações Internacionais 

Governo do Estad0 do Rio
. 
 de Janeiro . 	

. 
	.  ) 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

28101/2018 - 33210487736 - 090 - 	29/01/2019 - 00003148031 - 090 - 
08102/2022 - 00004781281 - 002- 	3010572022 - 00004921845 - 002 -  

11106/2019 . 00003210376 - 021 - 	18106/2021 - CC004087688 - 002 - 

      

Art.1029 - Notificação do Mirada: 

   

CPFICNPJ: 

Coninçasi 
XX)XXXXICK-XC 

3C000*DOSOCCOOODat 

Pa rticipada no capital: 

Data da Notiticaslo: 
RS 0,00 

xx/xxbuccx 

Liguldantin 

CPF/CtiPJ: 
Colidido: 

  

PartlCiPada no Capital: 	Imo 

 

/OUCO030:Cat 

/00000000000000OODOCC 

 

     

data 
Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 2022 

 

Jolye Paulo Magdalene; Frlhu 
ss °Tana bum AMA 

teNtigio S Cedi410: ewe Ns* q 00c0,  • Om* Scn•cos ,e Conn* teed* Otane 	 Yagtna 7 de 2 
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Rubrica  
0  

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: 

Natureza Juridica: 

SLC SERVICOS AEROPORTUARIO LTDA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Número de Identificação do 	 CNPJ 
Registro de Empresas  HIRE  

5320108495-7 	 04.461643/0001-08 

Endereço Completo: 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
23/05/2001  

1 Data de Inicio de Atividade 

01/05/2001  

QUADRA CLSW 303 BLOCO C SN SALA 110 111 E 122 - BAIRRO SETOR SUDOESTE CEP 70671623 - BRASILIA/DF  

Objeto Social: 
SERVICOS AEROPORTUARIOS COM APOIO EM EMBARQUE E DESEMBARQUE, TRANSPORTE. DESPACHO DE BAGAGEM. 
CARGA. EMBARQUE DE GRUPO. AGENCIAMENTO DE VIAGENS E EVENTOS, VENDA DE PACOTE DE TURISMO AEREO, 
TERRESTRE E MAFUTIMA. 

Capital Social: 	R$ 1.000.003.00 
UM MILHÃO DE REAIS 

Capital Integralizado: R$ 1.000.000.00 
UM MILHÃO DE  REAMS  

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte 

EMPRESA PEQUENO 
PORTE 

(Lei Complementar 
n°123/06) 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

   

Sócio(s)/Administrador(es) 
CPF/NIRE 	Nome 

220.651.801-53 CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 

633.044.061-15 FERNANDO FERNANDES DE CARVALHO  
Status:  XXXX)00e<  

Term.  Mandato Participação 
XXXXXXX 	R$ 990.000.00 

mozcax 	RS 10.000,00 

Situação: ATIVA 

Função 
SOCIO 
ADMINISTRADOR 
SOCIO  

 

Claim()  Arquivamento: 24/09/2021 

Ato 	002 - ALTERACAO 

Evento(s) 307 - REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP 

NOmoro: 1735856 

Filial(als) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
Ne 	 CNPJ 	 Endereço  
NADA MAISti  

Brasilia, 06 de  Dezembro  de 2022 08:28 

huwaSaaAtrER°  

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesso o  site  da JUCISOF (http://jucis.df.gov.b0  e  clique  em validar 
cerlidao. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n° C220001674703 e visualize a certidão) 

111111
1

111
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111 Página 1 de 1 
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CERTIDÃO MODELO ESPECIAL DE 

FALÊNCIA 

DESTINA-SE EXCLUSIVAMENTE ik 
LICITACAO 

202210285024744 

Emolumentos:Tab 16 Item 01 R$47,84Tab 19 Item 08 
R$49,30 (Fel)) R$:19,42 (FUNPER)) R$:4,85 
(FUNDPERJ) it$:4,85 (FUNARPEN) R8:3,88 (CG - 
PORTARIA 17/13) R$:0,98 (1.5.5.Q.N.) R$:5,16 = 
Total R$:136,28 

Oficio do Registro de Distribuição 
Rua do Carmo. 8 - 3° andar 

Hermes Valverde da Cunha Vaseoneellos  litho 	Hermes Valverde da Cunha Vasconeellos Negro 
SubNlifistadolflular 

O OFICIAL REGISTRADOR DO r OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 

CAITIAL IX/ ESTA DO DO RIO DE JANEIRO, NOMEADO NA FORMA DA LEI, inn 	al 	f
1 
 hah3  .2 2 3  

al 3 EHL.6 383 1 

e  Di)  4 QUE, ao verificar os livros efou assentamentos de seu  Service,  Registrol, relativos a feitos em curso ou andamento, no periodo 
requendo, no que concenie aos assuntos abaixo: 
I - Ações de FALENCIAS, CONCOROATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS e demais  Wes  c precatórias distribuídas as varas com 
competência Empresariais;  
II - Inquentos Judiciais Falimenlares ou falências dolosas as varas criminais ou outras  (art.  186 da Lei de Falências);  
III  -  INTERIM?*  e/ou INDISPONISILIDADE de BENS, previstas pela lei no 6024 de 13/03/1974,  cue  trada da intervenção e liquidaçõo 
extrajudicial de instituições financeiras pelo Banco Central do Brasa ou Ministerio da Fazenda; 
IV -  RIVEN  i ARIOS, TESTAMEEITOS, ARROLAMENI OS, ARRECADAÇÕES, ADMINISTRAÇÕES PROVISÓRIAS, TUTELAS, INTERDIÇÕES, 
CURATELAS, DECLARAÇÕES de AUs(NCIA e outras ações e precatarias distribuídas /is varas com competência em Órfãos e Sucessões 
afetos a este Oficio;  
V - Ações distribuídas às varas da infância, da Juventude e do idoso, mencionadas no parágrafo primeiro e terceiro do artigo 33 desta 
Consohrlacao, desde: 

VINTE E OITO DE OUTUBRO DE DOIS MIL E DOIS x 	 xxxxxx   ate 
VINTE E OITO DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS XXXXXXX XXXXXXXSX 

nome 
XXX 

que dele (s) NADA CONSTA contra o (s) (s) de 
HOTEL A JATO OPERADORA TURXSTICA LTDA 
CNPJ:17.124 .851/0001-49/////////////////////////////////////////////// 
REQUERIDA E EMITIDA EM 31/10/2022,R10 DE JANEIRO.///////////////////// 
FINALIDADE DECLARADA PELO REQUERENTE:LICITACAO.///////////////////////  

Esta certidão eletrônica estará disponível para  download  e 
validacao no Portal Extrajudicial da Corregedoria Geral da lustica 
(acesso pela página do TM) /Corregedoria/Extrajudicial/Portal 
Extrajudicial) pelo período de 90 (noventa) dias após a sua 
ernisao. 

Senhor usuário, se necessário, é possível obter certidão que abranja outros períodos de 
consulta para além do pesquisado. Informe-se com o cartório do distribuidor. 

9222833865473001) CERP: 66a3d96a-424b-4cd8-ae88-dd43e8c9cbba 

Para baixar o recibo  new  littps://ica-a.adIstribuidnr.com.br/Orecibo  e informe o código: I ata413833fIltd97392d6b8.5dc24d6931 

4° 

PoderJuciciario - TJERJ 
Corregedona Coral daJiitiiqv 
Selo  dc  Fiscaizacao EletrOnCo 

EEHL634331  PSI  
Consulte a vaidade do sego em. 
httpsfArmwa tjej jus Ixt's2tepubLco 

(COMFERIDOPOR:MARCOS OA  SILVA  
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DEMONSTRAÇA0 DE RESULTADO DO EXERCICIO 
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Entidade. 	 HOTEL A JATO OPERADORA TURISlICA LIDA 

Feriado da Estrituracio: 01101(2021 a3111212021 	 CNN  17.124S5110001-49 

Ninnem de  Ordeal du  Livra 11 

Feriado Selecionado: 	01 de Janela de 2021 a31 de Dezembro de 2021 
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
A. NI  

rSt)neACISII.  

Entidade: 	 HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 

Período da Escrituração 01/01/2021 a 31/12/2021 	 CNP 17.124.851/0001-49 	 Número de Ordem do Livro: 11 

Período  Selecionado: 	01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Código da Aglutinacôo das Contas da Patrimônio  Liquid,  
Histerico 

Capital Social Nacional (RS) Adentarnonto pi Futuro Aumento 
Capital (RS) 

(..) Fitajuizos Acumulados (RS) Lucros Acumulados (RS) 
Total (RS)  

Saldo  Uncial am 01.01.2021 100.000.00 379.000.00 0.00 26.659.10 505.659.10 
(-) Amply»  Acumulados 071.457.44 (-)26.659,10 098.116.54 
Saldo  Final am 31.12.2021 100.000,00 379.000.00 071.457,44 0,00 407.542,56 
Notes 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
97.C3.09.6F.77.D1.76.22.93.AA.34.1E.3F.06.04.130.813.29.55.5D-8, nos termos do Decreto n°8.66312016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema POblico de Escrituração Digital —  Sped 	 Versão 9.0.1 do Visualizador 
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HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LIDA 
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2021 

CNPJ: 17.124.8511000149 

ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

= 2.621.806,74 = 1,20 - Ativo Circulante 	Realizavel a  Loma)  PIT120 

Passivo C 	lantircu 	ivel a Longo Prazo 2.192.154,94 

= AtNo Total = 2.791.389,41 = 1,27 
Passiii

mm
ig

nm
a
rnmanalia

ircukrie Wei a  Prazo  2.192.154,94 

3. 	LC  Liquidez Corrente 

= Aft° Ciraftntoir FAbvme  
Passivo  Circulate 

2.621 806 74 = 	1,29 
2.046.062.94 

; . GI  imobilizado 	 = niNgikt 	 =  169.582,87  .= 	0,28 

	

Pebintnio LlqSo 	 599.234,47 

16. 	GE IndlcedeEndMdamentoGeraj =pasiavo cireuiante 	+ Eddy& a Longo  Prazo  = 2.192.154.94  = 	0,79 
2.791.389.41 

7-syie 

tea Yamazuka 
172.353 

i
tor  
1. 	LG Liquidez Geral 

Wcf- 

SG Solvbecia  Geral  





C  
fin°3_4-1 

Sy  Rubrica  

Club  de Regatas Vasco da Gama 
Desde 1898. 

Rio de Janeiro, 04 de Novembro de 2020 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa Hotel a Jato Operadora Turística Ltda, inscrita 

no CNPJ 17.124.851/0001-49, possui contrato conosco desde 10/01/2015, prestando os 

serviços descriminados abaixo: 

Prestação de serviços de agenciamento de viagens, neles compreendidos os de 

assessoramento, programação, reserva, emissão de passagens aéreas, terrestres e fluviais, 

bem como reserva de hospedagens e locação de veículos, com ou sem motorista, locação de 

espações hoteleiros e/ou centros de convenções, operação de grupo com transporte e 

acompanhamento de profissional especializado em logística, receptivo, fretamento de 

aeronaves, assistência de viagens internacionais, assim como demais serviços correlatos, 

todos em âmbito nacional e internacional. Todas as viagens e missões internacionais das 

delegações são organizadas pela Hotel a Jato Operadora Turística.  
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Club  de Regatas Vasco da Gama 
Desde 1898. 

Valores e quantidades anuais: 

2015  

Passagens aéreas nacionais — R$ 1.114.952,80 — 1.500 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 325.210,20 — 115 Transações 

Passagens terrestres (Nacionais e internacionais) — R$ 300.089,03 — 2.728 Transações 

Hospedagens Nacionais — R$ 700.000,00-240 Transações 

Hospedagens internacionais — R$ 54.510,90 —20 Transações 

locagio de veículos  (transfers,  carros,  vans,  ônibus e fluviais) — R5215.400,00 —200 Transações 

Missões internacionais (hotel, visitações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 547.500,00 

— 5 transações 

2016  

Passagens aéreas nacionais — R$ 2.114.952,80 — 1.900 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 225.210,20 —90 Transações 

Passagens terrestres (Nacionais e internacionais) — R$ 100.089,00 —90 Transações 

Hospedagens Nacionais — R$ 850.000,00 —240 Transações 

Hospedagens Internacionais — R$ 67.110,90 — 25 Transações 

tocaçio de veículos  (transfers,  carros,  vans, embus  e fluviais) — 115294.800,00 — 90 Transações 

Missões  internationals  (hotel, vlshações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 451.200.00 

—4 transações 

.•• 
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Club  de Regatas Vasco da Gama 
Desde 1898. 

2017  

Passagens aéreas nacionais — R$ 1.814.952,80— 1.400 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 225.210,20 —90 Transações 

Passagens terrestres (Nacionais e internacionais)—R$ 100.089,00 —90 Transações 

Hospedagens Nacionais — R$ 790.000,00— 200 Transações 

Hospedagens internacionais — R$ 45.110,10-20 Transações 

Locação de veículos  (transfers,  carros,  vans,  8nibus e fluviais) —R$274.800,00 —90 Transações 

Missões internacionais (hotel, visitações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 414.500,00 

—3 transações 

2018  

Passagens aéreas nacionais —R$ 748.908,15 —715 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 415.850,90 —215 Transações 

Passagens terrestres— AS 28.415,00 —86 Transações 

Hospedagens Nacionais — AS 415.000,00— 105 Transações 

Hospedagens internacionais — AS 514.450,00 —20 Transações 

Locação de veículos  (transfers,  carros,  vans,  ônibus e fluviais) — R$190.900,00 —45 Transações 

Missões internacionais (hotel, visitações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 957.400,00 

— 10 transações 
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Club  de Regatas Vasco da Gama 
Desde 1898. 

2019  

Passagens aéreas nacionais — R$ 1.153.670,34 —1049 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 702.372,89-321 Transações 

Passagens terrestres — R$ 46.212,00— 138 Transações 

Hospedagens Nacionais — R$ 681.380,00 —156 Transações 

Hospedagens internacionais — R$ 803.530,60 — 33 Transações 

locagào de veículos  (transfers,  carros,  vans,  ónibus e fluviais) — R$267.900,00 —70 Transações 

Missões internacionais (hotel, visitações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 
1.438.500,00 — 16 transações 

2020  

Passagens aéreas nacionais — R$ 970.561,29 — 843 Transações 

Passagens aéreas internacionais — R$ 639.612,49 — 279 Transações 

Passagens terrestres — R$ 38.439,00 — 119 Transações 

Hospedagens Nacionais — R$ 582.700,00 — 138 Transações 

Hospedagens internacionais — R$ 720.850,00 —26 Transações 

Locaçlo de veículos  (transfers,  carros,  vans,  ônibus e fluviais) — R$ 230.500,00 — 55 Transações 

Missões internacionais (hotel, visitações,  transfers,  receptivos e passagens aéreas) — R$ 

1.280.750,00 — 12 transações 
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Club  de Regatas Vasco da Gama 
Desde 1898. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela Hotel a Jato Operadora Turística vêm sendo 

cumpridos pontual e satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial 

ou tecnicamente. 

Alexandre Ca 	lo a  Silve  a 
President 

Club de  Regatas  Vasco  da Gama  

CNPJ: 33.617.465/0001-45 

presidencia@crvascodagama.com  

Tel.: (21) 2176-7303 
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SEBRAE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins de comprovação de capacidade técnica, que 

a empresa HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LIDA - EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob 

n° 17.124.851/0001-49, com sede na Avenida Evandro Lins e Silva, n° 840, sala 1701, 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, CEP 22.631-470, prestou serviços de reserva, emissão, 

remarcação, transferência, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, 

rodoviárias, ferroviária e marítimas (veículos e passageiros) e, serviços correlatos de 

seguros saúde e bagagem no âmbito nacional e internacional, para o SERVIÇO DE APOIO 

As MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO MARANHÃO — SEBRAE/MA, por meio do 

CONTRATO N2. 002/2020, atendendo de forma plena ao objeto contratado. 

Declaramos, ainda, que os compromissos contratuais assumidos foram 

cumpridos de forma satisfatória, nada constando em nosso registro até a presente data, 

que desabone comercial ou tecnicamente a empresa. Juliana Renna do Espirito Santo 

Souza. Gerente da Assessoria Jurídica do Sebrae/MA. 

São Luis (MA), 27 de maio de 2022. 

va/VV) 	
/__)

t.>-,-.4.A.A... 
l ALBERTI 0 LEAL DE BARROS FILHO 	RACHEL MIRA DA  JO  LAO DA SILVA 

Diret

i 

r Superintendente do 	Diretora de Adr14inistrlção e Finanças do 

SEBRAE/MA 	 SEBRAE/MA 

893RAE 
Serviço  Bas  loiro de Apoio  Ss  
Micro o Pequenas Ernpresas  
Maranhao  

Av  Prot  Calos Cunha Sn 
Jaraciy Selo Luis - 
CEP 66076.820 

Tet: 98 3216.6168 
Fax 98.32166141 
wwwsebrae.can by 
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- hotel ay311» 
	 Agência de Viagens 

ANEXO IV- Declaração de Pleno Conhecimento dos Termos e Condições da Licitação e do 
Serviço. 

Ao Comando da 72  Região Militar 

A Equipe do Pregão Eletrônico n219/2022 

NUP:64318.02155/2022-11 

A empresa HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA, CNPJ 17.124.851/0001-49, sediada 

na AVENIDA DAS  AMERICAS,  n2  500  BLOC  8 SALA 315- BARRA DA TIJUCA/RJ, através de seu 

Diretor ou Representante Legal, LUIZ AUGUSTO DE  SA  ARNAUD, RG n2  054.957.29-S e CPF no 

016.425.977-59, declara, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto licitado, 

concorda com todas as exigências contidas no edital e anexos e possui condições de prestar 

os serviços. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Rio de Janeiro. 05 de dezembro de 2022 

Assinado de forma digital 

por LUIZ AUGUSTO DE  SA  
ARNAUD - 016425977-59 

Dados: 2022.12.05 

09:32:46 -0300' 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA 
CNPJ 17.124.851/0001-49 
LUIZ AUGUSTO DE  SA  ARNAUD 
CPF 016.425.977-59 

Hotel a Jato Operadora Turística 
Av das  Americas,  500— bi 8 sala 315 - Barra da Tijuca  

Tel:  +55 (21) 2484-8628 - +55 (21) 3253-2884 
www.hotelajato.com.br  





notei a jato 
PROCURAÇÃO 

HOTEL A JATO OPERADORA TURISTICA LTDA - EPP, com sede na Av. 
Evandro Lins e Silva No 840, sala 1701, Barra da Tiitica, Rio de Janeiro - 
RJ,CEP 22.631-470-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 17.124.851/000149, 
'este ato, representada por seu sócio: Rafael Martins de Castro da Silva, 
orasileiro, casado. empresário, portador da carteira da identidade no. 
201265535, expedida pelo DIC RJ e CPF n°. 056.390.017-20, residente e 
domiciliado nesta cidade, vem, por deste instrumento particular e na melhor 
forma de direito, nomear e constituir seu procurador PARA AGIR EM 
CONJUNTO OU SEPARADAMENTE: 10) LUIZ AUGUSTO DE  SA  ARNAUD, 
portador do documento de identidade n° 05495729-5 IFP-RJ, inscrito no 
C:PF/MF sob o n° 016,425.977-59, aos quais confere poderes para 
representa-la exclusivamente nas licitações com data até 31/12/2022, 
outorgando-lhes plenos poderes, irrevogáveis e irretratáveis, para apresentar 
propostas, formular lances verbais à proposta escrita apresentada, firmar 
declarações e credenciamento de terceiros, recebimento de intimações e 
notificações, desistir ou apresentar as razões de recurso, assinar atas, o 
contrato, enfim, praticar todos os atos inerentes a modalidade licitatoria, bem 
como, assumir todas e quaisquer deliberações pertinentes a estas licitações, 
em nome da empresa. 

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 2021. 

HOT  L A JATO OPERADORA 	TICA LTDA - EPP 

CNPJ 17.124.851/000149 

Rafael Martins de Castro da Silva 

CPF n°. 056.390.017-20 

Hotel a Jato Operadora Turística 
Evandro Lins e Silva, 840 - sala 1701 -Barra da Tijuca  

Tel:  +55(21) 2484-8628 l contato@hotelajato.com.br  
wvnv.hotelajato.com.br  





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CNINE 	- 	7'RM  

(Gov  das  Anna Pray  de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DF. ALBUQUERQUE 

ANEXO II AO EDITAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 01 

O Comando da 71  Região Militar, por meio do  Set&  de Licitações e Contratos, com sede na Av. Visconde 
de  Sic,  Leopoldo,  it°  198 - Engenho do Meio - Recife - PE, CEP 50730-120, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n° 09.598.288/0001-12, neste ato representado pelo Sr.  APOLLO  CRISTI POLIESTI NOGUEIRA-
Coronet,  Ordenatior de Despesas, nomeado pelo Boletim Regional n° 123, de 05 de julho de 2021, conforme 
o Regulamento de Administração do Exército, inscrito no CPF sob o n° 920.391.114-68 portador da 
Carteira de Identidade n° 011 156 074-4/ MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 19/2022, publicada no diário Oficial da 
União ne221, processo administrativo n° 64318.021155/2022-11 RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) c 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes is norrnas 
constantes na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n°7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, bem como i Portaria n. 409, de 21 de dezembro de 2016 e i Instrução Normativa SEGES/MP n. 05, 
de 26 de maio de 2017, cem conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de  preps  para a eventual prestação de serviço 
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E RODOVIÁRIAS especificados no item 1 do Termo 
de Referencia, anexo 1 do Edital de Pregão n° 19/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 	- 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas tia(s) proposta(s) são 
as que seguem: 

END:  

SLC SERVIÇOS AFROPORTUARIO 
CNP.1:04.462.643/0001-08  

CISW 303  BL  C SALA 111/EDE I. : PARC SUDOESTE/BRASILIA-DF 
101110\ icv  ¡Nun  s.contbr 

LTDA EPP 

/CEP:70.673-623 

(61)30134150/ (61)993004430 
Grupo Item Deserkio)Especificatio Unid Catser Qtd VI Unt. VI Total 

01 

Prestação 	de 	serviço 	de 
agenciamcnto 	de 	viagens, 
compreendendo 	a 	emissão, 	a 
remarcação e o cancelamento de 
passagens greas. 

Taxa 25828 9655 FtS0,0001 RS0,9655 

02 Aquisição de passagem atrea. Sv 251128 3.085.000 R$1,00 ILS 3.085.000.00 
Valor Total do CRUPO I - RS3.085.000.9655 



3. 0RatiO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 0  &ago  gercnciador  sera  o Comando da? Regilo Militar; 

3.2 Os órgãos participantes slo: 6° BEC; 7' GAC; 59° 131 Mtz; 70  D  Sup;  CMNE;CPOR; 14° B  
Log;  14° B Inf Mtz; HMAR; CECMA. 10* Cia Eng; PR Mnt/7; 170 13 inf Mtz; 3°C GEO; B Adm; 
CR0/7; CMR. 

3.3 Quantidade detalhada por gerenciador e participante: 

3.3.1 Item 1: 

UASG 	 Tipo 

160194. COMANDO 7 REGIAO MILITARO  DV  DE Gerenctadora EXERCITO 

Quantidade 	i 
Homologada 	: 

2000 

25 160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO/AL Participante 

160008- CENTRO DE EMBARCAsOES DO 
COM.MILDAAMAINONIA Participante 200 

160323 - 10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 	Participants  COMBATE 1000 

160064 - COLEGIO MILITAR DE RECIFE 	i Part/GINN* 	i 1500 

160177 - 71 BATALHAO DE INFANTARIA 	t Participante MOTORIZADO 60 

160178 - 14 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO Participante  WOO  

180179- 7 CENTRO DE GEOI NEON/LAW (7  
COED)  

panic  ipante 60  

160181 - 7 GRUPO DE ARTILHARM DE 
CAMPANIA Participante 50 

160185 - 14 BATALHAO  LOGISTIC°  Participante 30 

160191 - CENTRO PREPARACAO OFICIAIS DA 
RESERVA/RECIFE Participante 20 

160195- COMANDO DO COMANDO MILITAR DO 
NORDESTE 

Participante 1000 

160198- 7.DEPOSITO DE SUPRIMENTO Participante 20 

160199- HOSPITAL MILITAR  OE AREA  DE 
RECIFE 

Participante 40 

160200- PARQUE REGIONAL DE 
PAM4UTENCA0/7 Participante SOO 

160201 - COWSSA0 REGIONAL DE CORASil Participante 	i 50 

160225- BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO - 
PE 

Perticipante 
-1- 

, 

2090 
_ 

160402 -6 13ATALHAO DE ENGENHARIA DE 
COMBATE 

Participante 100 



3.3.2 Item 2: 

Quantidade 
Homologada 

1134.11S4 - LAJMANLAJ 1 INCalAti MIL/ inrw IJIV uc 

EXERCITO 

PartiCipante 

Gotentiadola 
 

160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA 	1  
MOTORIZADO/AL 

25000 

160008 - CENTRO DE EMBARCAÇOES DO  
COM.MILDA AMAZFION1A Participants  70000 

Participants 	 20000 160023. 10k COMPANHIA DE Et4GE4HARIA DE  
COMBATE 

160084 - COLEGIO MILITAR DE RECIFE Participante 	 750000 

160177 - 71 BATALHAO DE INFANTARIA  
MOTORIZADO Participates 	 50000 

160178 - 14 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO Participante 313030 

160179 - 3. CENTRO DE GEOINFORIAA00 (3' 	panicipente 
03E0) 

200000 

160181 - 7 GRUPO DE ARTILHARIA DE 
CAMPANHA Partkipante mono 

P 
1613185 - 14 BATALHAO  LOGISTIC° 	

1—
ertk  Jeanie  30000 

160191 • CENTRO PREPARACAO OFICIAIS  OA  
RESERVA/RECIFE Participante 40000 

160195- COMANDO DO COMANDO MILITAR DO 
NORDESTE Panic—cantle 500000 

180198. 7  DEPOSIT°  DE SUPRIMENTO Participante 50000 

160199- HOSPITAL MILITAR DE  AREA  DE 
RECIFE Participante 80000 

160200- PAROUE REGIONAL DE 
MANUTENCA0/7 Participante 50030 

160201 - COMISSA0 REGIONAL DE O6RAS/7 Participante 20000 
16022$- BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO 
PE 	

- Participante 20000 

160402 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE 
COMBATE Participante 30000 

UASG Tipo 

  

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do  &gat)  
gercnciador, desde que devidamente justificada a vantagem c respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei n°8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, de 2013. 

4.1.1 A  manifests*  do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas,  fiat  condicionada ir realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de 
preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e  Gestic).  

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçaes nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 



4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item nio poderio exceder, por órgiio ou 

entidade, o máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4 As adesões à ata de registro de preços sio limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 

do número de órgios não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgio gerenciador. 

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo pare - 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgio não 

participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços  sera.  de 12 meses, a partir da data de assinatura não podendo 

ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento c oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2 Os  preps  registrados poderio ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo  it  Administração promover 

as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3 Quando o prego registrado tomar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos pregos 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

6.5 Quando o  prep  de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e scm aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 



6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6 Não havendo  echo  nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação d ta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7 0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior Aqueles praticados no 

mercado; ou 

6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gercnciador e órgão(s) participante(s). 

6.8 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4  sera  formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9 0 cancelamento do registro  dc  preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1 por  mac)  de interesse público; ou 

6.9.2 a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1 0 descumprimcnto da Ata de Rcgistro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos 
do  art.  49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 

7.2 E da competência do Órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  5°, inciso X, do Decreto n°7.89212013), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito is contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá  au  
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  6°, Parágrafo único, do Decreto n° 
7.892/2013). 

7.3 0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no  art.  
20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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-•.,. 	8.VE Adado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

- — -acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do  art.  12, §I° do Decreto n° 

7.892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por prego global de grupo de itens, s6  sera  admitida a contratação dos itens 

nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos 

no certame; ou 

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor  prey)  

válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,  sera  anexada a esta Ata de 

Registro de Pregos, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada cm 02 (duas) vias de igual teor, que, deix 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Recife-PE, 07 de dezembro de 2022.  

APOLLO  CRISTI POLlESTI  NOG  RA- Coronel 
Ordenador de Despe 

CARLOS ALBERTO SILVA  
• 007.10,51sawata 

MONTORIL:2206518015 
 it  

+9- 	--ra• 

3 

CARLOS ALBERTO SILVA MONTORIL 
CPF:220.651.801-53/ RG:578034 SSP-DF 

SGCIO DIRETOR- SLC SERVIÇOS AEROPORTUÁRIO LTDA EPP 

.....CAILOts.../C132.5..VIWOMILL1003W), 
ores.x03,10.,••••asees7 



MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 
CNINE 	 ILVI  

(Gov  das Armes Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

ANEXO II AO EDITAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 02 

0 Comando da 7' Região Militar, por meio do Setor de Licitações e Contratos, com sede na Av. Viscond 
de  Sao  Leopoldo, n° 198— Engenho do Meio — Recife — PE, CEP 50730-120, inscrito no CNPJ/MF sob 
n° 09.598.288/0001-12, neste ato representado pelo Sr.  APOLLO  CRISTI  FOULEST'  NOGUEIRA 
Coronel, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Regional n° 123, de 05 de julho de 2021,  conform  
o Regulamento de Administração do Exército, inscrito no CPF sob o  if  920.391.114-68 portador d 
Carteira  dc  Identidade n°011 156 074-4/ MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade d 
Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 19/2022, publicada no diário Oficial d 
União n°221, processo administrativo n° 64318.021155/2022-11 RESOLVE registrar os pregos da(s 
empresa indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendcndo as condições previstas no edital, sujcitando-se as partes is norma 
constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n° 7.892,  dc  23 de janein 
de 2013, bem como  it  Portaria n. 409, de 21 de dezembro de 2016 e i Instrução Normativa SEGES/MP n.  Of.  
de 26 de maio de 2017, cem conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de servip 
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E RODOVIÁRIAS especificados no item 1 do Termi 
de Referência, anexo I do Edital de Pregão n° 19/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições olcrtadas na(s) proposta(s)  sat  
as que seguem: 

HOTEL A JATO OPERADORA 
C'NPJ: 17.124.851/0001-49 

Av.  dab  Americas.500 Bloco 8 Sala 
(21)24848628 

lienactio(a)hotala 

TURÍSTICA LEDA 

315 Barra da Tijuca-RJ 

ato.com.br  
Grupo Item Descricio/Espedllatelo Unid Catser Qtd VI Unt. VI Total 

02 
03 

Prestacão 	de 	serviço 	de 
agenciamento 	de 	viagens, 
compreendendo 	a 	emissio. 	a  
remarcação e o cancelamento de 
passagens rodoviárias  nationals.  

Tan  23027 2.001) R50,0001 RS0.2000 

04 
At:infect) 	d 	Passage)" rodoviirla  nacional.

e Sv 23027 294.400 RSI,00 RS 294.400,00 

Valor Total do GRUPO 1 - R$294.400.02 



UA SG 	 : 	 -- 

1130194 -  COMANDO  7 REGIAO hIlLITARR Dr: DE  
EXERCITO 	 Gerenciadora 	 21300 

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 0 órgão gerenciador  sera  o Comando da P Região Militar; 

3.2 Os órgãos participantes silo: 6° BEC; P GAC; 59° BI Mtz; 7° D  Sup;  CMNE;CPOR; 14° B  
Log;  14° B Inf Mtz; HMAR; CECMA. 10a Cia Eng; PR Mnt/7; 17" B Inf Mtz; 3°C GEO; B Adm; 
CR0/7; CMR. 

3.3. Quantidade detalhada por gerenciador e participante: 

3.3.1 Item 03: 

160004 - 59BATALHAO DE INFANTARIA 
NOTORIZADO/AL  
160008- CENTRO DE EhlEARCAc 065 00 
COM.MIL.DAAMAZNONIA  
180623- 10A. COMPANHA DE ENGENHARIA DE 
COMBATE 

160084- COLEGIO MIUTAR DE RECIFE 	Participante 

-160177 - 71 BATALHAO DE INFANTARIA 
NOTORIZADO 
	 Participante 

10: 

60 

Participante 

Participante 	 50 

Participante 	 10000 
-s 

15 

160178 - 14 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO Participante 300 

160179 - 36  CENTRO  DE GEOINFORMA9h0 (31  
COW) Partickente 30 

160181 - 7 GRUPO DE ARTILHARIA DE 
CAMPANHA Participante 10 

30 160185- 14 BATALHAO LOGISTIC°  Participante 

160191- CENTRO PFtEPARACAO OFICIAIS DA 
RESERVAIRECIFE  
160195 - COMANDO DO COMANDO MR.ITAR DO 
NORDESTE  

180198- 7.DEPOSITO DE SUPRIMENTO 

180200 - PARQUE REGIONAL DE 
MANUTENCA0/7  

160201 - COMISSA0 REGIONAL DE OBRAS!?'  

Participante 

Participante 

Participante 

Participante 

Participante 

501 

51 

500 

50 

tams-  BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO Participante 2000 

160402-6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE 
COMBATE  

Participante 100 



3.3.2 Item 04:  
.. 	.. 

— . 

160194 - COMANDO 7 FtEGIA0 MILITARI7 DIV  OE  
EXERCITO 

. 
Gerenciadora ' uoo 

I 160004 -59 BATALHAO DE INFANTARIA 
I MOTORIZADO/AL 

Participerde 3000 

160008- CENTRO DE EPABARCNOES DO 
1 CCSA.MILDAAMAZNONIA 

Participante 5000 

1-160023COMPANSA DE ENGENHARIA DE  
COMMIE 	. 

Participate  30000  
.._.........._ 

600 160084- COLEGIO MIUTAR DE RECIFE Participante 
- -- 

Participante 160177 -71 BATALHAO DE INFANTARIA 
I MOTORIZADO 

20000 

160178 - 14 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO 

participante 10000 

1160179 - 3' CENTRO DE GEOINFORMA010 (3' 
1 CGEO) 

paracipante 

Partkipante 

15000 

$ 160181 -7 GRUPO DE ARTIUiARIA DE 
1 CAk4PANHA 

2000 

10303 ' 160185 - 14 FIATALHAO  LOGISTIC°  Participante 

160191 - CENTRO PREPARACAO OFICIAIS DA 
FtESERVA/RECI FE 

Participante 100 
. 

251300 

2000 

t 160195 - COM/NDO DO comanoo MIUTAR DO 
i NCIIDESTE I 

Participante 

1160198 -  ?DEPOSIT°  DE SUPRIMENTO Participante 

I 160200 - PAW:ME REGIONAL De t 
i MANUTENCAO/7 Participante 1000 

I 160201 - COMISSAO REGIONAL DE CORAS!? 
t 

Participante 15000 

1 160225- BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO - 
I PE Participante 5000 

160402 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE 
COMBATE Par& ipa nte 5  31300 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892. de 2013. 

4.1.1 A manifestação do orgão gerenciador de que trata o subitcm anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos c 
pelas entidades que não participaram do registro  dc  preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade c a economicidadc para a administração pública federal da utilização da ata de registro de 

preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de  Preps,  observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador c órgãos participantes. 
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%, 	brit:44.  A's  aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
.4 idade, o máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4 As adesões A ata de registro de pregos sio limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o  Ingo  gerenciador e órgãos participantes, independente 
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5 Ao órgão não participante que aderir A ata competem os atos relativos i cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do deseumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ore° gerenciador. 

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1 Caber* ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo pare 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão : J.  
participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 meses, a partir da data de assinatura não podendo 
ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamcnte, em intervalos não superiores a  ISO  
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2 Os preços registrados poderio ser revistos em decorrência de eventual redução dos pregos praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 
as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3 Quando o preço registrado tomar-se superior ao  prep  praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

6.4 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu prego ao valor praticado pelo mercado  sera  liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da pcnalidade se confirmada a veracidade dos motivos c comprovantes 
apresentados; e 



6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de'uíW$Bø. 

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação d ta ata  dc  

registro  dc  pregos, adotando as medidas cabíveis  pan  obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.70 registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 

6.7.1 desetunprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2 não retirar a nota  dc  empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior aqueles praticados no 

mercado; ou 

6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar  contract)  administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.80 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4  sera  formalizado por 
despacho do éorgio gerenciador, assegurado o contraditório c a ampla defesa. 

6.9 0 cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente  dc  caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1 por razão de interesse público; ou 

6.9.2 a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1 0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos 
do  art.  49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 

7.2 E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penal idades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  5°, inciso X. do Decreto n" 7.892/2013), exceto nas hipóteses 
cm que o dcscumprimento disser respeito is contratações dos órgãos participantcs, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  6", Parágrafo único, do Decreto n° 
7.892/2013). 

7.3 0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no  art.  
20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

1. 	CONDIÇÕES GERAIS 

2.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referencia, ANEXO AO EDITAL. 



pirit. 

'çEfica ados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
"tr

t vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados.' 
Imo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei  it  8.666/93, nos termos do  art.  12, §1* do Decreto no  

7.892/13. 

2.4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, s6 será admitida a contratação dos itens 

nas seguintes hipóteses. 

2.4.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos 
no certame; ou 

2.4.2. contratação de item isolado para o qual o prego unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço 
válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Pregos, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n.7.892, de 2013. 

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, dcanis 
de lida e achada cm ordem, vai assinada pclas partes. 

Recife-PE, 07 de dezembro de 2022. 

APOJILØ CRISTI POLIESTI NOGU 	- Coronel 
Ordenador de Despesas 

Assinado dË4omia digital por  
WIZ  AUGUSTO DE  SA  
ARNAUD - 016425977-59 
Dados 2022.12.07 1141130 
-03'00' 

LUIZ AUGUSTO DE Si ARNAUD 
RO: 054.957.29-5 

CPF:016.425.977-59 
Representante Legal Hotel a Jato Operadora Turística 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7* REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821)  

REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO 

Pregão Eletrônico SRP - n° 19/2022 

Ao sétimo dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, procedemos o 
encerramento do processo administrativo n° 64318.021155/2022-11, no qual constam 353 
folhas no total, em dois volumes, sendo este termo de encerramento o correspondente a folha 
n° 353 do Volume II. 

at.CITIR Oni19 COValabit.  
LILIANE CRESPO CAVALCANTI-  Cap  

Adjunta da SALC Comando da 7° RM 



Th 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 1
	Page 2
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98

